EMPREZA Di CIMENTOS DE LEIRIA 

1 COMPANHIAS ASSOCIADAS 

3 fábricas em laboraçâo no Continente 

1 fábrica em laboraçâo em Angola 

2 fábricas em laboraçâo em Moçambique 
1 fábrica em acabamento em Moçambique 

15 fornos rotativos 

2 MILHÕES DE MEADAS DE CAPACIDADE ANUAL DE PRODUÇÃO 

FÁBRICA DE SACOS DE PAPEL, PRIVATIVA, 
DOTADA DOS MAIS MODERNOS EQUIPA¬ 
MENTOS, COM UMA PRODUÇÃO ANUAL DE 
QUARENTA MILHÕES DE SACOS DE PAPEL 
KRAFT DE GRANDE CAPACIDADE, COSIDOS 
E COLADOS, PARA CONSUMO PRÓPRIO 
E DA INDÚSTRIA NACIONAL 
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MÁQUINAS DE COSTURA - RADIADORES E 
CALDEIRAS PARA AQUECIMENTO CENTRAL 
- CALORÍFEROS - FOGÕES DE COZINHA - 
BANHEIRAS E OUTRO MATERIAL SANITÁRIO 
DE FERRO ESMALTADO — MARMITAS E EQUI¬ 
PAMENTO COMPLEMENTAR PARA GRANDES 
COZINHAS - BOMBAS CENTRÍFUGAS E MA¬ 
NUAIS - ACESSÓRIOS DE FERRO MALEÁVEL 
PARA CANALIZAÇÕES - ACESSÓRIOS PARA 
LINHAS DE ALTA TENSÃO-TUBOS PARA 
CANALIZAÇÕES E OUTROS USOS - OBRA DE 
FERRO FUNDIDO NORMAL E DE FERRO MA¬ 
LEÁVEL — GALVANIZAÇÃO DE ARTIGOS DE 
--- —FERRO- - 

INDIÍSTRIAS K J. OLIVEIRA, FILHOS S C.', 1." 

OFICINAS METALÚRGICAS «OLIVA» 

S. JOÃO DA MADEJIIA 



BANCO DE ANGOLA 


S. A. R. L 

EMISSOR DA PROVÍNCIA 
CAPITAL-ESC: 200.000.000$ 00 


SEDE: 

LISBOA - Rua da Prata, 10 a 22 

DIRECÇÃO GERAL EM ÁFRICA: 

LUANDA - Av, Paulo Dias de Novais 

FILIAL: 

LUANDA - Av. Paulo Dias de Novais 
Delegação - Rua Vasco da Gama 


Endereço Telegráfico: ALDARO 


Endereço Telegráfico: DAROAL 


Endereço Telegráfico: ALDARO 


AGENCIAS: 

Benguela, Cabinda, Carmona, Gabela, Lobito, Luso, Malange, Moçâmedes Nova Lisboa, 
Novo Redondo, Sá da Bandeira, Salazar e Silva Porto 
Sub-Agência - Vila Roberf Williams Jj End. Teleg. ALDARO 


Correspondentes nos principais centros económicos da Província 


COIMA 00 AMR DE ANGOLA 

AÇÚCAR 
SISAL . 

cordoaria mecamca 

ÓLEO DE PALMA 
COCONOTE 

óleo de palmiste 

PESCARIA 

farinaçâo e óleo 

REFINARIA 

em Matosinhos 

9 

Sede Social - LUANDA 

Administração - LISBOA - Praça do Município, 28 




COMPANHIA DE BIOS FIDELIDADE 


CAPITAL E RESERVAS, 

Esc. 364.342.213$74 


LARGO DO CORPO SANTO, 13 
LISBOA 


AINDA DURANTE MUITOS ANOS SAIU A 
NAU DA ÍNDIA, JÁ AS VIDAS E OS BENS, 
QUE ANDAVAM SOBRE O MAR, FICAVAM 

SEGUROS NA jklelilale 


SOCIEDADE ULTRAMARINA DE TABACOS, L“ 

Sede: Avenida da Liberdade, 18, 4.° - LISBOA - Telefone 32 64 64 
Endereço telegráfico: SOCOLTAB 

A MAIOR ORGANIZAÇÃO QUE NAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS 
SE DEDICA À INDÚSTRIA DOS TABACOS 

FÁBRICAS DE TABACQ5, 

Em LUANDA- fábrica de Tabacos Ultramarina 

Caixa Postal N.° 1263-End. Teleg , « MARINA » 

Lm LOURENÇO MARQUES - Fábrica Nacional dc Tabacos 

Caixa Postal N.° 706-End. Teleg. «TABACO» 

Na BEIRA (Manja)-fábrica dc Tabacos da Beira 

Caixa Postal N.° 91 -End. Teleg. «TABACO» 

EXPORTAÇÃO DE ANGOLA PANA CABO VERDE, GUINÉ E S. TOMÉ E PRÍNCIPE 
EXPORTAÇÃO DE MOÇAMBIQUE PARA TIMOR 
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Arques 


Capital e Beservas 

EM 31 DE MZEMBBO DE 1960: 

163 . 043.081 $52 

SEM [1 MIS MB 


SEDE: Av, da República, 33 
Lourenço Marques 

Delegação no Continente: 

Rua Áurea, 87 - 2.° - LISBOA 


PIONEIRA DA NACIONALIZAÇÃO DA INDÚSTRIA 
DE SEGUROS EM MOÇAMBIQUE 


BANCO BORGES & IRMÃO 


PORTO 


LISBOA 


S. A. R. L. 

Instituição fundada em 1884 
Capital e Reservas - Esc. 157.500.000500 


-S n S « P ° rt °-^jardim (Casa Antiga)—Sá da Bandeira 
Infante D. Henrique—Costa Cabral — Campanhã — Carvalhido 
Foz do Douro - Boavista - Carlos Alberto e Costa Cabral (Arta) 

Dependências em Lisboa - Praça dos Estados Unidos da América - 
vemda Fontes Pereira de Melo - Rua Pascoal de Melo e Avenida 
Alvares Cabral (ao Rato) 

POSTO em Vilar Formoso 
Correspondente no Rio de Janeiro-Banco Borges 
TODAS AS OPERAÇÕES BANCARIAS 


COMPANHIA DE 
DIAMANTES DE ANGOLA 

(DIAMANG) 

Sociedade Anónima de Responsabilidade Limitada 
com o capital de Esc. 294 .ioo.ooo$oo 

-*- 

PESQUISA E EXTRACÇAO DE DIAMANTES NA PROVÍNCIA 
DE ANGOLA EM REGIME DE EXCLUSIVO 


SEDE SOCIAL: 


Rua dos Fanqueiros, 12, 2.° 
LISBOA Teleg. EtlAMANG 


PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
E ADMINISTRADOR-DELEGADO 


Com, Cmeito le Vii 


PRESIDENTE DOS GRUPOS ESTRANGEIROS 


J~e Eaton piem Eot 


DIRECÇÃO GERAL NA LUNDA 


REPRESENTAÇÃO EM LUANDA 



PRÍNCIPE PERFEITO 

EPÍTETO DE UM GRANDE REI 
NOME DE UM GRANDE NAVIO 

D. João II ficou conhecido na História por Príncipe Perfeito, No 
fim do seu reinado, curto mas brilhante, Portugal, mais forte do 
que nunca, partilhava com a Espanha da posição de chefe do mundo 
marítimo, 

, Fruto já da sua política oceânica, Bartolomeu Dias em 1487, alcan¬ 
çou o Cabo da Boa Esperança, abrindo a rota para a descoberta do 
caminho marítimo para a índia. 

Morreu D, João II em 25 de Outubro de 1495. A sua obra ficou 
como digna continuação dos feitos do Infante. Enquanto foi respon¬ 
sável pelo Ultramar, os barcos portugueses navegaram mais de 
50.000,000 de milhas. Portugal tinha escolhido já o caminho do Mar. 

À Companhia Nacional de Navegação, portadora da rica tradição 
dos navegadores desde 1881, coube a honra de dar o nome de 
Príncipe Perfeito ao mais moderno navio da sua frota. Ele é bem 
um símbolo do Portugal de ontem e de hoje. 

COMPANHIA NACIONAL DE NAVEGAÇÃO 


A PRIMEIRA NO SERVIÇO DA ÁFRICA PORTUGUESA 



PORTOS, CAMINHOS DE FERRO E TRANS¬ 
PORTES DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE 

4.262 Km. de Linhas Aéreas internas 
1.367 Km. de Linhas Aéreas Internacionais 
2.353 Km. de Linhas de Caminhos de Ferro 
5.000 Km. de Linhas de Camionagem Automóvel 
(Mais de 60.000 kms. de carreiras eventuais 
na época das colheitas) 

ADMINISTRA OS SEGUINTES PORfOS: 

LOURENÇO MARQUES - INHAMBANE 
BEIRA - QUELIMANE _ LUMBO - NACALA 
EM 1 956: 

Passaram pelos diversos serviços 3.200.000 passageiros 
F oram- 1 r a n s p 0 r ta-d as 8.400.000 toneladas 
E foram manuseadas nos Portos 8.000.000 toneladas 



jORGANIZAÇÃO FUNDADA EM 1910) 

SECÇÕES 

Comercial, Agrícola, Pecuária e Industrial 


Sede. NOVO REDONDO - ANGOLA 
Telegramas: «SEIXAS» 

DELEGAÇÃO EM LISBOA : 

AV. FONTES PEREIRA DE MELO, 49-3.° E$Q. 
Telef. 4 18 69 — Teleg. «Ferramenta» 

FILIAIS EM : 

GABELA — PORTO AMBOIM — VILA NOVA DE SELES 


PRODUÇÕES 

CAFÉ - OLEAGINOSAS - CEREAIS 

nas regiões de Seles e Amboim 


AGENTES DE COMPANHIAS 
DE NAVEGAÇÃO EM 
NOVO REDONDO 
E PORTO AMBOIM 


CORRESPONDENTES DO BANCO 
DE ANGOLA EM 
PORTO AMBOIM 
E VILA NOVA DE SELES 


AGENTES DA: 

MOBIL O IL PORTUGUESA 

Em todo o distrito do Quanza Sul 






COMPANHIA DA ZAMBÉZIA 

S. A. R, L. 


LISBOA QUELIMANE 

Rua Luís Fernandes, 5 - Telefone 66 60 18 Caixas Postais n. os 3 e 4 

Endereço Telegráfico «Mafambice» 


■o- 


PRODUTORA DE 

COPRA CHÁ 

ALEURITES ALGODÃO 
SAL 


Zambézia Comercial, Limitada 

LISBOA QUELIMANE 

Rua Luis Fernandes, 5 - Telefone 66 6018 Caixas Postais n, os 3 e 4 

Endereço Telegráfico «Zamalda» 




SUCURSAIS 

QUELIMANE 
Comércio geral — 

Agentes de: 

The Shell Co. of P. E. A„ Ltd. 

Companhia de Seguros «Nauticus» 

Dunlop Rubber Co., Ltd. 

Namagoa Plantations, Ltd. 

EMOL 

Companhia Nacional de Navegação 
Companhia Colonial de Navegação — Macuse 
The Union Castle Mail Steamshlp Co,— Maouse 
Holland Afrika Lljn — Maouse — Maquival 
The British índia Steamship Co. ~ Macuse 
Compagnie Maritime Belge 


TETE 

Comércio geral — 

Agentes de: 

Companhia da Zambézia 
Sal 

Chá Licungo 

The Shell Co. of P, E. A„ Ltd 
D. E. T, A. 

Sena Sugar Estates 
EMOL 

Máquinas de escrever «íIERMES» 
Dunlop Rubber Co„ Ltd, 
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0 ENÍGMA DAS INSÍGNIAS DA JARRETEIRA 
NUM PADRÃO DOS DESCOBRIMENTOS 

JÚLIO GONÇALVES 
da Academia das Ciências 

Secretário-Geral da Sociedade de Geografia de Lisboa 

Quando em 1942 o Museu Arqueológico da Universidade de Witwatersrand 
encetou o estudo em pormenor dos fragmentos do que fora, quatro séculos 
e meio atrás, o majestoso Padrão de S. Gregório, implantação de Bartolomeu 
Dias no litoral sul-africano, encontraram-se os técnicos respectivos perplexos pe¬ 
rante um problema de facto embaraçoso. E a sua justificada perplexidade achou 
uma solução: recorrer à Sociedade de Geografia de Lisboa e à Redacção deste 
Boletim, solicitando, em honrosos termos, um indispensável esclarecimento. 
Mas como é próprio do espírito humano complicar coisas que podem ter expli¬ 
cação singela, supomos que a resposta não foi dada. Ou antes, ter-se-ia respon¬ 
dido com a intercalação de outras perguntas, à guisa de prévio esclarecimento. 
O assunto sucumbiu nesse ponto, mas o cadáver acha-se ainda incorrupto 
e intacto, merecendo demorada autópsia. 

Sabe-se hoje, ,e assim o temos dito é repetido, que os chamados Padrões 
dos Descobrimentos eram como marcos que, na época henriquina, representavam, 
nas suas toscas cruzes de madeira, um domínio espiritual que os príncipes con¬ 
cediam à Ordem de Cristo, simultàneamente sua credora e herdeira. Com 
D. João II, o seu pensamento realista impõe uma problemática económica. 
Os Padrões já não são de madeira toscamente recortada que os vendavais da 
Guiné derrubavam ou o negro ribeirinho despedaçava. São de pedra de lioz, 
com dizeres e emblemas esculpidos, que confirmam a posse dos litorais des¬ 
cobertos, resultante das Bulas de Martinho V, Eugênio IV, Nicolau V, Calisto III, 
Sixto IV, Inocêncio VIII ou Alexandre VI. Balizavam as rotas que seguiram 
as Armadas na meta do ambicionado Oriente, com monopólio económico dos 
seus produtos. 
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Uma tão alta e vasta missão, chamara-a a si o Príncipe Perfeito, ampliando 
o empreendimento começado pelos seus antecessores no restrito e infrutuoso 
campo dos cruzeiros africanos: em 1485, ordenando a Diogo Cão a exploração 
da costa Ocidental da África onde colocaria, por duas etapas, os seus 4 Padrões; 
e em 1486 determinando que Dias prosseguisse até ao contornamento da ponta 
indicada por Fra Mauro, e até às singraduras em plenas águas do índico -colo- 
cando no trajecto os seus 3 Padrões: os Padrões de Bartolomeu Dias. 

É do primeiro de entre os três, colocado quase no fim do seu descobri¬ 
mento ou começo da viagem de regresso, que ora nos devemos ocupar, Não 
se concebe facilmente como uma história tão simples, como a ordem, as datas 
e os locais de tais marcos, pudesse ter constituído um autêntico quebra-cabeças 
para pesquisadores e historiógrafos do nosso tempo, Alexandre de Castilho, em 
1471, levanta a questão sem a resolver, a despeito da sua insistência, na Aca¬ 
demia Real das Ciências, Mas os Padrões haviam já sido citados e os seus segre¬ 
dos debatidos por Barros nas suas Décadas, Castanheda na sua História, Pacheco 
no seu Esmeraldo, Álvaro Velho no seu Roteiro, Cantino e Martellus nos seus 
planisférios; e mais tarde: Santarém, Major, Ravenstein, d’Avezac, Quintola, 
Codine, Alexandre Humboldt, Luciano Cordeiro, tuttí quanti.., 

Os anos seguiram-se e o problema só cresceu em dificuldades — até que 
em nossos dias voltou a preocupar os estudiosos. 

Em 1937, interessado em localizar com exactidão esse primeiro— e desa¬ 
parecido—Padrão de Bartolomeu Dias, o mestre insigne que foi Fontoura da 
Costa apontava, após aturado estudo, como seu local, a False Island, a cinco 
léguas dos chamados Ilhéus Chãos, até onde chegara a Armada de Bartolomeu 
Dias. E quase simultâneamente, esta localização imaginária, especulativa, encon¬ 
trava plena confirmação na descoberta do próprio Padrão soterrado nessa 
mesma False Island-e desinterrado pelo inteligente e tenaz esforço do nosso 
prezado amigo e professor ilustre, Erik Axelson, da mesma Universidade, 

Lançando-se, durante 4 meses, a um laborioso esforço de escavação metó¬ 
dica, encontrou o prof. Axelson fragmentos do Padrão soterrado — em pedra de 
lioz estranha à região mas com abundantes jazigos nos subúrbios de Lisboa- 
e dessa sua preciosa descoberta deu parte ao plenário da sua Universidade, com 
o Padrão reconstituído à vista, Da boca do prof, Axelson tivemos o prazer de 
ouvir em Lisboa a minuciosa descrição do interessante trabalho de desinterra- 
mento do histórico monumento, tão precioso para a arqueologia de Portugal, 

No museu arqueológico da Universidade sul-africana procederam os seus 
técnicos à identificação da peça. E na sequência do seu proveitoso labor 
julgaram reconhecer, numa das suas faces, vestígios das insígnias da Ordem 
da Jarreteira britânica. E então, o encarregado da identificação, John Harcus, 
que sobre o assunto fizera já uma comunicação ao Congresso da South AJrican 
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Association for the Aãvancement of Science, (') em carta atenciosa para a Redac¬ 
ção deste nosso Boletim consultava-nos sobre urn ponto que julgava de grande 
interesse esclarecer, desta guisa enunciado: 

I was entrusted with the restoration so far as was possible from the 
fragments found by Dr. Axelson oj the Filiar. I had time to examine 
closely certain píeces wich in IMO I had set aside as beeing fragments of 
Carwing from the Coat of Arms. Bell anã Buckle coincides with the emblems 
vaéll known as the Heraldic Garter of Englanã. It has been stated that 
this emblem was presented to Portugal or lhe Royal House of Portugal 
in 15 th Century. 

This is a matter of great interest to Portugal anã to South África; anã 
I shall appreciate your assistance in clearing us the facts one way or the 
other. 

Tal era o problema cuja solução nos pedia o Museu de Johannesburg. 
E logo alguns esímdiosos, porventura mais tocados no seu ardente patriotismo 
do que do estímulo de esclarecer pormenores, formularam outro quesito a 
contrastar. 

«Por que se figurariam emblemas da Jarreteira britânica num Padrão dos 
Descobrimentos portugueses?» 

A sequência dos quesitos, na aparência contraditórios, importava a dis¬ 
cussão preliminar de dois dos seus aspectos: 

A—Quando e a quem concedera o soberano inglês o uso das insígnias, 
à casa reinante em Portugal? 

B —Qual a posição da corte portuguesa perante a corte inglesa e o que 
representava simbolicamente a. Jarreteira nas relações entre as duas cortes? 

Não iremos fazer, para o leitor culto e certamente elucidado sobre as carac¬ 
terísticas das insígnias britânicas, a história por demais conhecida da Ordem 
de Eduardo III. E entrou já nas lendas galantes da crónica, o famoso Honni 
soit qui mal y pense. O que estamos ainda por saber, nessa crónica, é se as 
pernas elegantes da Condessa de Salisbury possuiam de facto tão altas virtudes 
que as tornassem merecedoras de tão imarcescível consagração. 


(i) Em Junho de 1943, o Star de Johannesburgo relatava o seguinte: «At the Congress of the 
South African Association for the Advancement of Science today a somewhat starfcling claim was 
made regarding the Diaz Cross — fragments of wich were found on the coast at Kwasihock some 
years ago — by Mr. John Harcus the scuiptor who carried out the reconstruction of this historie 
landmark in so far as this was possible. from the small proportion of the pieces recovered, 
Mr, Harcus claims to have found evidence that the Portuguese Royal arms which embelüshed 
the panei, 16 by, 10 inches (immediately below the small cross which formed the highest point 
of the pillar) was encircled hy the Garter of England, etc.» 
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Fosse como fosse, o que deve ter escapado a muita gente culta é exacta- 
raente o valor que essa novela representou na heráldica do século XIV, pas¬ 
sando logo a ser citada como «the Most Noble Orãer of the Garter)), a primeira 
na escala de tais valores, na fulgurante linhagem dos últimos Plantagenetas. 
Fosse ou não uma evolução da velha Ordem de S. Jorge, o patrono da Inglaterra 
-que provinha, por seu turno, dos famosos Cavaleiros da Távola Redonda 
nascida na Lenda do Rei Artur— ela era a mais alta expressão da Cavalaria 
Medieval, que outra tão elevada não existiu-em seu tempo —em toda a Europa. 

É indispensável frisar-se que o que essencialmente caracterizava a Ordem 
da Jarreteira, era o seu rigoroso exclusivismo, a orgânica de círculo fechado, 
de admissão vedada a quem não fosse príncipe de sangue real britânico: Princes 
oj the blooâ, reza o estatuto da sua fundação. Só mais tarde e' excepcionalmente 
se abriu para qualquer heróica figura de guerra. Vinte e quatro príncipes de 
sangue real constituiam-se em duas alas, de 12 figuras cada uma: a ala direita 
sob a chefia do Rei e a ala esquerda sob a chefia do seu herdeiro, o Príncipe 
Negro. A admissão dum novo membro só se dava por morte ou expulsão de outro, 

Da interessantíssima história da Ordem, contada por Froissart, cronista 
. coevo e testemunha visual, sabe-se que os Plantagenetas instituíam assim na 
velha Albion truculenta e sombria, um regime de extraordinária magnificência 
e o impunham por uma rigorosa selecção de valores. Esse rigorismo de gran¬ 
deza e espavento narra ainda Froissart — simbolizava-se num banquete de con¬ 
fraternização da estirpe dourada, Uma dama —conta o mesmo categorizado cro¬ 
nista escolhida como a mais formosa dentre as «princesas de sangue» trazia 
um pavão, ave simbólica e favorita de cavaleiros e menestreis, com a cabeça 
revestida de ouro, numa salva de prata. Com as espadas desembainhadas os 
Príncipes-Cavaleiros, a começar pelo Rei, juravam defender com actos de imar¬ 
cescível heroísmo, a vida e a honra da mulher. O culto da mulher, sob o signo 
da Virgem Maria, era o culto da nobreza da raça. 

Esse culto especial encontrou também repercussão na nossa História qua¬ 
trocentista. Narra-se e repete-se nas nossas escolas, que a rainha Filipa, no seu 
leito de moribunda, confiara três espadas preciosas aos três mais velhos dos 
seus filhos, sendo a de D. Henrique para protecção de fidalgos e escudeiros 
e a de D. Pedro para «defensão de Donas e Donzelas ». E daí concluiu a nossa 
historiografia tendenciosa que mais valor e préstimo atribuira a soberana ao 
que seria depois alcunhado o Navegador. Não compreendera a mesma historio¬ 
grafia, ou mostrava ignorar, que a defensão de donas era a mais alta expressão 
da Cavalaria Medieval. Por estranha coincidência era o Infante D. Pedro, o ingrês 
de Ruy Pina, o que melhor herdara os caracteres somáticos daqueles velhos 
adais da Távola Redonda e criadores desta Most Noble Orãer of the Garter 
— que por galicismo designamos de Jarreteira. 
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Assim, fatal e logicamente, um princípe condecorado com a Ganotea 

— antiga designação portuguesa—ficava ipso facto fazendo parte da Real Casa 
Britânica, tido e havido como participante do seu esplendor. 

Na secção feminina de Ladys of the Garter entrara, em 1379, Filipa de 
Lencastre, prima direita de Ricardo II e sobrinha do Príncipe Negro, ainda sol¬ 
teira e como postulante. Casada em 1387 com o Mestre de Aviz, Rei de Portugal, 
Filipa reaparece nos registos confirmada na Ordem em 1401, no reinado do 
seu irmão Henrique IV de Inglaterra. 

Idêntica distinção estaria naturalmente reservada ao seu marido, o rei 
D, João I de Portugal, para a qual o indicava, não apenas o seu consórcio, 
como o seu esforço de servir a causa dos Lencastres. Genro de John of Gaunt 
e por afinidade neto do fundador da Most Noble Orãer, D. João entrava 

— e acrescente-se: por grande estima pessoal —no rol dos príncipes da Royal 
House, não como rei da sua nação, mas como esposo duma Plantageneta, 
Príncess of the Blood. A notícia aparece vagamente em Fernão Lopes e encontra 
confirmação no seu túmulo da Batalha. Os registos britânicos que consultámos 
ápenas permitem inferir que, falecido pouco antes Sir Nigel Loring, foi na sua 
vacatura que se fez a inscrição do rei português, ignorando nós com exactidão 
a data. 

Todavia, pode datar-se de 1417 a concessão da Garter ao Infante D. Pedro, 
já no reinado do seu primo Henrique V, na vaga de John of Holland, conde 
de Huntington, 1° duque de Exeter, meio-irmão do Príncipe Negro e cunhado 
da rainha Filipa, pois fora casado com outra filha de John of Gaunt, Isabel. 
Conspirara—e a Torre de Londres vira rolar a sua cabeça. 

Claro está que a este respeito e por seu incorrigível bairrismo, as nossas 
fontes são mudas. Mas dois factos curiosos poderiam merecer a sua atenção: 
o primeiro, o da concessão a D. Pedro se ter verificado no mesmo ano que a do 
seu amigo e protector Sigismundo da Alemanha, a cujo lado pelejara na Guerra 
da Hungria (1426) e a quem, antes disso, mereceria o Margraviado de Treviso, 
honorário quanto à ocupação, mas proveitoso quanto ao rendimento de belos 
ducados que o seu camareiro Álvaro Gonçalves de Ataíde administrava, pelo 
menos até 1446. H 

O segundo facto é a concessão excepcional da mesma insígnia ao famoso 
alter-ego de D. Pedro, seu irmão d’armas, como ele e ao lado dele morto na 
Alfarrobeira: D. Álvaro Vaz de Almada. É que no reduzidíssimo número dos 
heróis da guerra consentido na Orãer, merecia bem figurar o vulto resplendente 
de quem se batera na Normândia ao lado de Henrique IV, irmão da sua rainha, 
para quem tomara de assalto a praça-forte de Avrànches, de que depois foi 


W j, G,: O Infante D. Pedro, etc., pág, 202, 
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Conde, como em 1426 ao lado de Segismundo na Guerra da Boémia. Lisboa não 
tem uma viela com o seu nome, mas com tal esquecimento não é a sua memória 
que se envergonha... 

A terceira concessão da Jarreteira para Portugal, de que haja notícia, foi 
a do Infante D. Henrique, documentada no seu túmulo da Batalha. E mereceu-a 
bem, pois foram os seus descobrimentos. da Guiné que deram o tiro de partida 
ã edificação do que foi, já em nossos dias, o grande império colonial e marítimo 
da Grã-Bretanha. 

A resposta à curiosa pergunta do arqueólogo do museu de Witwatersrand 
poderia ter logrado esta tardia resposta. Hoje vem já a más horas, porque 
o sr. John Harcus faleceu. Escreve-nos o prof. Erik Axelson, que não era pre¬ 
cisamente um arqueólogo mas profissional culto que se dedicava à Arqueologia, 
merecendo alto conceito aos seus chefes. 

Que razões haveria para se admitir que alguma insígnia da Jarreteira bri¬ 
tânica pudesse ter sido gravada num padrão português dos Descobrimentos? 
Uma tal hipótese evidentemente feria a susceptibilidade patriótica, para não dizer 
bairrista, de certos espíritos refoucinhados em matéria de crítica histórica. Afi¬ 
gurava-se-nos todavia que havia muitas e excelentes razões, nenhuma delas isola¬ 
damente decisiva, mas, como em certos casos de medicina, levando todas juntas 
ao que se chama um diagnóstico dé grande probabilidade, 

Poderíamos então, dum modo geral, basear a afirmativa no seguinte e lúcido 
conceito de Oliveira Martins: «O casamento do rei (D. João I) trouxe consigo 
uma alteração completa no carácter e nos costumes da corte portuguesa que, 
durante a l.° Dinastia não saíra dum estado semibárbaro, oscilando entre a vio¬ 
lência da vida guerreira e a carnalidade dos prazeres animais. Começava agora 
uma idade nova.» C) E menos nos interessava nesta cita o nome que a subscreve 
do que propriamente a verdade do que constata, toda ela derivada da herme¬ 
nêutica desapaixonada dos documentos. 

Quais eram, porém, os elementos dessa idade nova que o historiador 
registaria? 

Em 1415, no regresso de Ceuta — diz-nos a crónica respectiva — El-Rei 
D. João I armou Cavaleiros seus filhos legítimos, tocando-os com a sua espada 
e proferindo a clássica fórmula ritual britânica :«Soyez chevalier pour S. George ». 

O «armar cavaleiro» era uma antiga instituição teftónica, adoptada na Inglaterra 
pelos paladinos da Távola Redonda e posta em uso nas cortes nórdicas pelos 
Plantagenetas. Em Portugal não consta que tivesse existido antes dessa data, 
pelo menos por essa forma. Estreitamente ligada , ao feudalismo, que a herdara 
da tradição romana, reformando-a e adaptando-a a novas condições sociais, a sua 



Infante D. Henri¬ 
que, o Navegador. 
Retrato que ilus¬ 
tra a IA edição da 
tradução inglesa 
dos ((Lusíadas» — 
1655. (Vê-se O In¬ 
fante com a liga 
da Jarreteira na 
perna esquerda e 
no canto superior 
a mesma liga cir¬ 
cundando o es¬ 
cudo das quinas.) 


Túmulo do Infan¬ 
te D. Henrique, no 
Mosteiro da Ba¬ 
talha. (Vê-se ao 
centro a insígnia 
da Jarreteira.) 


l 3 ) O, M.: Os Filhos cie D, João I. 
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False Island onde foi achado o Padrão de S. Gregório. 



Fragmento do Padrão de S, Gregório tendo esculpido 


que parece ser a insígnia da Jarretcira. 


(Por amabilidade do ... Erik Axelson) 
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existência não se encontra incluída na orgânica medieval do sul europeu. O seu 
cerimonial era demorado e complexo. Os cronicões lusitanos, donde haurimos 
os fundamentos da nossa história, não se lhe referem em especial. É-nos lícito, 
pois, inferir que este episódio histórico de Ceuta, realçado nas crónicas, foi imi¬ 
tado do costume'britânico. 

Na mesma contingência, El-Rei concedia a esses filhos que tão denodada¬ 
mente o haviam servido na tomadia da cidade moura — o título de Duques. Não 
se encontram «duques» na história portuguesa anterior a esta dinastia. Mas no 
feudalismo europeu eles existiam de longa data, também herdados da orgânica 
social e imperial romana. A Inglaterra tinha duque pelo menos desde o séc. VIII. 
O casamento de D. João I puzera-o em contacto com alguns dos mais famosos 
e Duques eram os tios da sua mulher, Lionel, Duque de Clarence e Edmund, 
Duque de York, Por esse exemplo foram feitos D. Pedro Duque de Coimbra 
e D. Henrique Duque de Viseu—os 1“ Duques havidos em Portugal. 

0 casamento de D. João I puzera-o em contacto com alguns dos mais famoso^ 

Salta aos olhos a influência da heráldica inglesa na construção da nobreza de 
Portugal. Vinha da corte britânica que restabelecera velhas usanças da ordem social 
franco-borguinhona, por seu turno herdadas de Roma e Byzâncio através das 
invasões bárbaras. 

Entre essas figurava o curiosíssimo espectáculo, tão dilecto ao seu patriciado, 
das justas e torneios, que eram o enlevo das suas donas. Assim ganhavam os 
jovens da sua alta nobreza honras de Cavaleiro — quando as não pudessem obter 
em combate contra o inimigo. 

Tais costumes não aparecem na velha corte portuguesa, onde a caça ao 
lobo ou ao javali, entremeada das exibições de força pelos arraiais, constituía 
a diversão favorita. Mas na renovada corte joanina, onde impera subtilmente 
o fino espírito da rainha Pilipa, reaparecem em Portugal as justas e os torneios, 
como moda nova, tão especialmente citada nos cronistas seus contemporâneos. 

E assim, deleitam-se também os príncipes lusitanos no jogo dos motes 
e divisas, que a corte britânica importara de França. Eduardo III, o grande 
fundador da Inglaterra modernizada e tornada ilustre, sonhara sempre—afir¬ 
mam os seus historiógrafos —em reunir na sua pessoa as coroas da França 
e da Inglaterra, úhe great aim oj Ms policy)). A suma elegância social duma 
França política e militarmente em declínio, encandeava a sua mente a libertar-se 
das brumas do Norte. 

Francesas, quando não latinas, eram pois na maioria as divisas adoptadas. 
O rei britânico tivera a sua, como os seus filhos o Príncipe Negro e o Duque 
de Lêncastre. Filipa trouxera para Portugal o Pow' Bien, e logo o rei seu marido 
afixava o II me plait, como D. Pedro o enigmático Désir e D. Henrique o não 
menos ambíguo Talent de Bien Faire. Só o herdeiro do trono, ao depois o apa¬ 
gado e fraco soberano que os historiadores insistem em considerar um grande 
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rei, não apregoou nenhuma. Assim, na corte de Portugal entra também em uso,, 
na sua galantaria, a língua francesa, para a qual já a dispunham as suas velhas, 
relações com a Borgonha e a Flandres. 

E o mais característico ainda, neste anglicismo da sociedade lusitana, difun¬ 
dido pela suave influência da sua rainha, é a nová nominação: Na linhagem 
antiga altemavam-se os Afonsos e os Sanchos. Mas nesta segunda dinastia 
aparece-nos já o herdeiro do trono a chamar-se Eãwarã (Eduardo-Duarte) do 
seu grande bisavô. E logo outro Henry (Henrique). 

Mas não apenas na vida social da corte como 'ainda na vida militar da 
nação, aquela influência se torna dominante. É assim que, na nova táctica lusi¬ 
tana que faz a glória e a independência da Pátria, Aljubarrota, no entender dos 
técnicos, aparece-nos na mesma linha concepcional de Crecy e Azincourt: 
O archeiro a pé firme, a lança em riste, contra os quais a cavalaria castelhana 
se desordena, desbaratando-se e recuando. 

E se na carga dos seus combatentes contra as linhas inimigas se gritava 
outrora, entre nós, o «Por Santiago!))— grito de guerra que Afonso Henriques, 
trazia dos guerreiros do seu padrinho o «façanhudo Gelmires», arcebispo de 
Compostela— o grito agora era já outro: «Por Santiago e S. Jorge/)). Ao patrono 
português aliava-se para o reforçar, o patrono britânico. 

Veremos como essa «transformação», de sentido albiónico, se opera ainda, 
no fundo da nossa estrutura social, que é a vida religiosa: A velha liturgia 
portuguesa cede o lugar, nas capelas particulares, à inglesa, na forma como na 
riqueza dos paramentos. 

Todo este rosário de modificações constituía decerto, intrinsecamente, um 
novo clima social da vida nacional, que partira do alto, insuflado por quem 
trouxera consigo seus índices construtivos e deles lenta e progressivamente 
impregnara o seu ambiente. O rei estivera na corte londrina, abrira os olhos 
ao esplendor franco-britânico de que ela se revestira por imposição do seu 
avoengo - a mais alta figura histórica da época - e do qual partilhara até pró¬ 
ximo dos seus trinta anos, já mulher feita, a que seria a mãe dos seus filhos 
e a rainha do seu povo. Com esta tinham vindo a Portugal damas e cavaleiros 

a nova gorada tornada nacional o despregando sem ,ne«r os mesmos alie», 
tes factores de transformação. 

- Morto D. João I, escreve Eny de Pina ,ue „os seus íunerais «o cortejo 
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e ZZZ T " efe “ S maS ^ S ' J ° rla - ESm Se £act °' 

LtoTJ Z r *T' m inShm ° M * **"* 13 5 “*«* «mo 

que esse era também agora o seu honrosn Htnin 
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t que pertencer à The Most Noble Order oj lhe Garter nessa alvorada 
do século XV representava a mais alta distinção que revestia a pessoa dum 
príncipe. As frases, como os conceitos, como as insígnias, tinham ainda o seu 
valor pristino. Os ouros não eram ainda substituídos por ouropéis. 

Por isso, quando na véspera de Alfarrobeira, D. Pedro hesitava em sair 
armado ao encontro das forças adversas, aconselhavam os fidalgos: «Que o 
Infante por maneira alguma deveria esperar cerco, cá nom seria honra por 
respeito da Garrotea que tinha)). Ç) 

E respondia o Infante: «Destes agravos e perseguições me queixo pri¬ 
meiro a Deus... e assim à Real Casa da Inglaterra em que ãe sangue tanta 
parte tenho.)) 

Essa era a «parte de sangue» que, correndo nas veias dos príncipes de 
Portugal, nas de D. Pedro como nas de D. Henrique, e delas extravasando para 
quase todos os sectores da vida nacional, as insígnias da The Most Noble Order 
of the Garter materializavam no seu explendente simbolismo. 

Quando o rei e os infantes seus filhos faleceram, as insígnias dessa Noble 
Order foram gravadas nos seus túmulos da Batalha. Porque repugna tanto acre¬ 
ditar que elas aparecessem, ao lado da cruz nacional, era padrões de exploração 
geográfica? 

Estranhos capítulos são estes, por certo, no fazer da nossa História. E para 
bem os apreender carece a nossa historiografia de se despir de certos precon¬ 
ceitos que lhe obscurecem a visão critica. 

Pica pois assente que as suspeitas do honrado escultor de Johannesburg 
tinham o seu fundamento. A História Crítica dá-lhe o seu aval. 

De resto, se os fragmentos desinterrados reproduziam ou não irrecusavel¬ 
mente as insígnias referidas, pertence à Arqueologia dizê-lo. 

0) Ruy de Pina: Crónica d'El-Rei D. Duarte. 


SUMMARY 

EMBLEMS OF THE ORDER OP THE GARTER 
ON A PILLAR OF DISCOVERIES 

In 1945, after Prof. Erik Axelson.írom the University of Witwatersrand having discovered 
the «Padrão de S, Gregórlo», that had been plaeed by Bartoloraeu Dias on False Island (South 
African Union) Mr. John Harcus, írom Johannesburg’s Museum, thought he had seen engraved 
on the fragmenta of the same «Padrão», the badges of the british Order of the Garter, 

To clear up his idea, Mr. Harcus addressed himself to the editorial staff of the Bulletin 
of the Geographical Society of Lisbon, asking if the Order of the Garter had been granted to the 
Royal Portuguese Family and if so, in which conditions. 

As there wcre people who could not explain the appearlng of those hadges on a 
Portuguese Pillar of the XVth century, Dr. Gonçalves, answering by the bulletin’s editorial staff, 
says that the explanatlons is seemmed up on the statement of the historian Oliveira Martins, 
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that fche wedding of John I of Portugal with Princess Philipa of Lencnster had brcmght «a completo 
clunge of the character and uses of the Porfcuguese court, beginning tO' Portugal a New Ago». 

To expiain in this sense, the possibllity of appearing the badges of the Garter on the «Padrão» 
de S. Gregôrio» Dr. Gonçalves beglns by telling the story of the «Padrão», its theoretic localization 
by the naval historian Fontoura da Costa and its discovering by Prof, Axelson. 

Then, refering himself to the Order of the Garter, which origin he says to remount to the 
legend of King Arttur and his knights of the Round Table and which organica, refered by Froissant, 
is due to Edward the third, Dr. Gonçalves names over, the Princes of the Portugue.se Royal Family, 
considered as Princes of Blood and inscribed in the Order: 

In 1379, Queen Philipa and then the King. In 1417, Prince Peter and arterwards Alvar» 
d’Ahnada, the conqueror of Normandy friend of Prince Peter and then Prince Henry. 

The author enumerates the proofs of the extraordinary british influence tipon the Portuguesa 
Court of the XVth century: 

lst —The use of to dub a knight that did not exist in Portugal and that had brai renewed 
by the Plantagenets in England. 

2nd—The creation of the title of Duke that did not exist also in Portugal. 

3rd —The amusement of joust and tournaraents. 

4th — The use of motes and devices, 

5th — The names of the Princes: on the place of the old Afonso and Sandio, Edward miei 
Henry. 

6th — The tactlc of Aljubarrota that had been conceived in Crócy. 

7th — The war-cry, formely «By Santiago» changcd to «Santiago and Salnt George». 

Religious liturgy itself bad copied the british one. 

Dr. Gonçalves mentions still that at the funeral of John I the fir.st garment preceding tlu: 
coffin was of white and red silk, British colours, following it fche Portuguese green, 

Finaliy, refering himself to the batlle of Alfarrobeira, says that lhe ehnmícles tell that 
Prince Peter had decided himself to atack the opposite forces only by the honour of the Garter 
that he possessed. 

On that ocasion deploring the persecutlons he was suffering Prince Peter snid: «He eompiained 
in first place to God and then to British Royal Family frora which he had the Blood», 

When King John and the Princes died the badges of the Garter were engraved in their 
tumbs in Batalha, 

One can not be astonished — Dr, Gonçalves says —by the fact of them appearing also bestdes 
Portuguese emblems in a «Padrão» of the discoveries. 

The doubts of John Harcus, Johannesbúrg’s Museum sculptor, had ground-work. 


PROIECÇÃO CULTURAL DO CRISTIANISMO 
NA ÍNDIA PORTUGUESA O 

P.O Dr. JOAQUIM LUÍS DOS SANTOS, 0. P. 

Antes de expor o que me parece sobre o tema anunciado, peço desculpa 
à douta assistência porque, com certeza, o que escrevi não estará à altura do 
tema, Claro que para que isto suceda existem muitas razões: uma delas a minha 
falta de capacidade, mas desta não tenho de desculpar-me, porque não tenho 
culpa de que Deus não me tivesse dado mais. 

Mas há certamente motivo para pedir desculpa: é o facto de não estar pre¬ 
parado como devia, Depois de alguns anos de ensino da Teologia, há já mais 
de três anos que o meu trabalho se tem dividido entre o apostolado da pregação 
de retiros e instruções de ocasião e a construção do Instituto S. Pio X na Velha 
Cidade de Goa. Há aqui uma grande parte de trabalho material sem dúvida, mas 
sempre com o ideal de pensar que também hoje como ontem o missionário por¬ 
tuguês, tenha ele nascido na índia ou na Europa ou em qualquer outra província 
da Nação, vive o impulso generoso da Epopeia; Se mais mundos houvera lá 
chegara /» 

É verdade que estes trabalhos têm-me impedido de viver em contacto per¬ 
manente com os matizes novos da Cultura que, por esta razão, não poderão ser 
utilizados por mim na conferência desta tarde. Mas, enfim, homem do pensa¬ 
mento tomista direi os princípios e estes não perdem actualidade. 

Dividirei a minha conferência em três partes: 

Na primeira procurarei definir os conceitos de Cultura e de Civilização, 
analisando também o sentido do Cristianismo como vida e como cultura para 
indicar o modo de acção e presença do Cristianismo na problemática cultural 
da Nação portuguesa. 


( .) conferência proferida na Sociedade de Geografia de Lisboa, em 26 de Junho de 1961 
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Na segunda parte apreciarei o complexo cultural que deu origem às estiu- 
turas nacionais que levaram a formar uma Nação com parcelas geograficamente 
separadas e até sem unidade racial. Como elementos de prova evocarei os 
Lusíadas: 

a) na formação ideológica do Autor; 

.6) no texto da mesma Epopeia. 

Na terceira parte focarei, segundo a ordem histórica, a formação da cons¬ 
ciência nacional de acordo com os valores sociais antes indicados, demonstrando 
a unidade do método desde o século XVI, o qual tornou possível o caso de extraor¬ 
dinário valor humano oue é a índia Portuguesa. 

Antes, porém, de expor o tema talvez seja oportuno fazer uma observação 
com a finalidade de chamar a atenção para a actualidade do problema que vou 
equacionar, Evidentemente, como já se indicou, não se analisará nem com 
a profundidade nem com a extensão necessárias, mas o tema tem valor universal, 

Ê lugar comum de toda ou quase toda a literatura político-social do nosso 
tempo falar das relações entre os povos e autonomia e emancipação dos mesmos. 
Em tal campo trata-se dos meios de elevação e fala-se do que se já vai cha¬ 
mando acadèmicamente (ainda há pouco assim lhe chamava um professor da 
Universidade Internacional Pro-Deo de Roma) o Mito do nível de vida, 

Não há . dúvida que a elevação do homem exige também uma participação 
mais abundante nas riquezas que a Ciência e a Técnica vão pondo nas mãos da 
Humanidade. Mas também é certo que mesmo neste caso vale a velha e sempre 
nova doutrina da Escola do acto e da potência: um e outra devem estar no 
mesmo grau! t evidente que há um mais elevado domínio das riquezas e dos 
meios de bem-estar. Mas porque tais coisas estão mais altas é preciso capa¬ 
cidade para subir mais alto a fim de as usufruir. E surge imediatamente a pre- 
gunta ou as preguntas: tem-se elevado o nível intelectual do Homem chamado 
a participar em tais riquezas? Tem-se elevado o nível moral do mesmo homem 
que lhe permita ser responsável perante si e os outros das facilidades que podem 
ser do seu domínio? Tem este homem um domínio racional sobre os instintos 
que as facilidades não conduzam a uma anulação da sua capacidade, diminuindo 
notavelmente o seu rendimento humano? Da resposta a estas questões não se 
costuma falar tanto. Do que se fala muito é da produção e da actividade econó¬ 
mica.,. Mas o que se pretende melhorar é o Homem. Ora o homem na sua uni¬ 
dade pessoal tem um progresso no seu próprio ser e uma dimensão social em 
constante ampliação. 

Ora a pessoa humana livre e responsável, integrada nas comunidades naturais 
a que pertence, capaz de realizar livremente a sua missão natural, determinando-se 
livremente, conhecendo-se e sentindo racionalmente a função dos seus semelhantes 
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-e apreciando no seu justo valor o mundo material, é que é objecto directo das 
Ciências Sociais. 

Além disso, é também certo que a dimensão social do homem está muito 
para além da capacidade de acção física dos indivíduos em particular, Isto deixa¬ 
mos compreender que a transformação duma comunidade humana não pode 
fazer-se estàvelmente dum momento para o outro, nem em geral em curto espaço 
de tempo, 

E, por outro lado, o ter de fazer-se tal transformação vital e racionalmente 
para ser humanamente válida, é preciso que seja produzida imanentemente, isto 
é, de dentro para fora. Tem portanto, de ser uma transformação elevante do 
homem a partir de si mesmo e de todos os seus valores naturais e pessoais. 
É simplesmente isto que se quere dizer em autêntica Sociologia quando se fala 
•do primado do Homem. 

Neste caso ficam excluídas as orientações que pretendem levar a solução dos 
problemas humanos para canipos que ou são apenas do domínio do homem, 
•como são por exemplo os de linha económica, ou para soluções que são só parte 
integrante da vida humana, como são por exemplo os da linha da liberdade. 

Não há dúvida que tal estruturação das Ciências Político-Sociais existe de 
facto, mas em caso nenhum pode ser Sociologia cristã. Está o mais longe possí¬ 
vel da Sociologia cristã por não coincidir nem no objecto nem no método. 

Numa concepção cristã da Sociedade há um binómio essencial: Homem-Bem 
comum. É a este que se subordinam èticamente todos os demais valores. Qual¬ 
quer outra estruturação social leva tarde ou cedo a uma concepção de tipo mar¬ 
xista da vida do homem e do mundo. 

Ora o que pretendemos é analisar a concepção do homem e da Sociedade 
existente na ética que orienta a vida nacional portuguesa. Para tanto precisamos 
de anotar vários conceitos e valores éticos que se encontram nas estruturas da 
vida nacional. 

No título deste trabalho escreveu-se: projecção cultural áo Cristianismo na 
índia Portuguesa. Preciso pois de analisar e definir tais conceitos para formular 
a tese e tirar depois as conclusões. 

QUE SE ENTENDE PELA EXPRESSÃO PROJECÇÃO CULTURAL 
DO CRISTIANISMO? 

O nosso tempo tem visto aparecer diversas projecções particularmente na 
ordem política e está, portanto, preparado para compreender o problema da 
projecção das Culturas. 

Na ordem de ideias em que estamos dá-se uma projecção quando a realidade 
é levada a incidir sobre uma outra zona, actuando a seu modo os elementos que 
aí existem. De modo que, quando falamos de projecção cultural, queremos indicar 
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mais universal, é uma ordenação e desenvolvimento racionais das faculdades 
humanas. Por outro lado, é sabido que tudo quanto inclui ordem, inclui inter¬ 
venção da razão; «rationis est ordinare», repete com frequência o Doutor Angélico. 
Ora sendo a razão a faculdade superiormente ordenadora de toda a vida humana, 
onde existir a intervenção da razão existe uma ordem humana e deste modo se 
conclui que a razão é promotora da Cultura. Mais ainda: sendo a razão uma 
faculdade imanente, quere dizer, que está na mesma essencialidade vital do ser 
humano, somos levados a afirmar que só existe uma elaboração cultural quando 
existe uma actividade vitalmente racional do homem. 

Do que tenho dito facilmente se conclui que fora do âmbito racional não 
existe cultura propriamente dita. Isto exclui naturalmente que possa considerar-se 
cultural o Mecanismo ou o Tecnicismo. Pode, de facto, um homem ser capaz de 
pôr em movimento uma grande central de iluminação ou mesmo conduzir uma 
astronave... Mas se, porventura, encontrar seres que sejam capazes de pensar e 
supondo que se pudesse fazer compreender pode nada ter que lhes dizer, pode 
não ser capaz de 1 compreender os seus valores e talvez nada saiba da riqueza 
cultural dos seus irmãos, os homens... numa palavra, tal homem pode não ter 
Cultura. 

Há, porém, ainda um outro aspecto da Cultura que convém fazer notar aqui. 
Por ser desenvolvimento ordenado das faculdades da pessoa humana, a Cultura 
contribui directamente para o perfeito desenvolvimento da Personalidade que é, 
como ensina já há séculos o Doutor Angélico «quiri! perfectissimum in tola natura », 
isto é, a pessoa é o que de mais perfeito existe em toda a natureza. 

Ora sendo o que directa e imediatamente aperfeiçoa a pessoa humana, a Cul¬ 
tura deve preceder a Civilização porque aquela aperfeiçoa directa e imediatamente 
o indivíduo humano. 

Estas ideias, essenciais numa ordem cristã das relações humanas, são a 
meu ver de grande actualidade, pois não há dúvida que somos dominados 
pelo mito da técnica e do nível de vida que consiste nas comodidades do trans¬ 
porte ou na abundância fácil dos alimentos ou das matérias primas, esquecendo 
os valores fundamentais que nascem da compreensão e do amor, bases da paz 
social. É inegável que o jenomenalimo kantiano vem estruturar a vida real 
em campos e domínios que não estão expressos nem na Crítica da Razão pura 
nem na Crítica da Razão prática. 

Enfim, talvez algum dia tenha ocasião de demonstrar que a angústia, o nega¬ 
tivismo, a incerteza ou o materialismo como evasão das sociedades cristãs e que 
as feiidas da Cultura chamada do Ocidente andam gravemente infectadas do 
pecado original do Kantismo. Como método não há dúvida que é nas ideias que 
deve começar a rectificação cultural. Mas isto é outro assunto. 
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VALOR DA CIVILIZAÇÃO 

Ao falar da Cultura indicava-se o sentido de orientação propriamente pessoal 
da palavra, já que significava uma acção sobre as faculdades individuais, derivando 
literalmente de «cultum», Quando tratamos de Civilização temos logo um conceito 
diverso. Civilização deriva de «civis». Ora a palavra cidadão implica um conceito 
horizontalmente relativo: o homem a relacionar-se com os seus semelhantes, 
De modo que no conceito de civilização anda incluído o conceito de convivência. 

É esta interdependência e colaboração dos indivíduos entre si que se traduz 
especialmente pela palavra e pela acção humanas que hoje tem quase um valor 
mágico. 

Dum modo geral consideram-se mais civilizados os povos de maior avanço 
técnico. Porquê? Porque cada um dos indivíduos que formam tais colectividades 
pode usufruir em maior ou menor grau do trabalho de outrem. Foi por isto que 
se afirmou antes que a Civilização implicava a colaboração e interdependência de 
uns indivíduos dos outros. Como se pode observar, civilização não se refere direc¬ 
tamente à elevação das qualidades pessoais. 

Nesta intercolaboração pode-se também observar que sendo o trabalho de 
cada um em benefício dos outros, cada um pode fazer unicamente uma coisa, 
porque outros farão as restantes coisas necessárias para a vida individual; e assim 
se faz possível, numa fase rudimentar e inicial, a especialização. 

De facto chama-se homem civilizado ao que dispõe de meios técnicos cuja 
estrutura e razões de funcionamento lhe pode ser absolutamente estranha mas 
que lhe facilitam a vida no aspecto que podemos chamar funcional. Ora sendo 
tal facilidade impossível sem a colaboração de pessoas e actividades heterogé¬ 
neas, a Civilização é assim um valor que entra na dimensão social do homem. 
E nisto se distingue fundamentalmente a Civilização da Cultura, pois a Cultura 
é valor da dimensão pessoal do homem. 

Creio pois ter indicado dum modo geral a diferença entre Cultura e Civiliza¬ 
ção, podendo assim proceder à integração destes conceitos na Acção lusíada no 
mundo. 

O CRISTIANISMO COMO CULTURA NA VIDA PORTUGUESA 

Não é evidentemente discutível a afirmação de que o modo de organização 
da vida pessoal e social da Nação portuguesa é de sentido cristão. 

O que talvez se discuta é se a acção dos portugueses como Comunidade 
nacional teve como finalidade a comunicação da vida divina enquanto o Cristia¬ 
nismo realiza a participação na natureza divina (a Graça) em ordem à felici¬ 
dade eterna de cada um dos homens. 

Contudo, para ajudar a limitar o campo da discussão, parece-me conveniente 
observar o seguinte: o facto de existirem na vida dos indivíduos actos que 
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se opõem ao modo universal de pensar desses mesmos indivíduos não significa 
por parte destes negação do que constitui a finalidade da sua acção no plano 
geral do seu pensamento. 

A análise deste problema seria um capítulo interessante dum trabalho que 
julgo de grande importância e que gostaria de escrever: a presença da Graça 
na História. Talvez o pudesse fazer com a colaboração de alguém que entre os 
novos sinta o desejo eficaz de aumentar, com a riqueza do seu vigor intelectual, 
os valores de que precisamos para construir um futuro cultural homogéneo e 
progressivo, 

Mas voltando ao pensamento que venho desenvolvendo, o afirmar que a exis¬ 
tência de um ou alguns actos maus no indivíduo, que tem uma estrutura mental 
certa e activa, anulam ou inutilizam a totalidade da sua acção seria tanto como 
declarar que o homem está absolutamente dominado pelo mal; seria até um 
superprotestantismo que sabemos não ser verdadeiro. 

Voltando porém à acção portuguesa e dada a sua universalidade, a questão 
de encontrar as determinantes essenciais de tal acção é de invulgar importância, 
não só para apreciar o valor da Nação portuguesa na História já construída, 
como também para ajuizar da sua capacidade e missão no futuro. 

Estudemos este problema, fazendo uma observação prévia e estabelecendo 
logo uma argumentação documental, 

A observação prévia que devemos fazer é a seguinte: Toda a formação cul¬ 
tural da Comunidade nacional lusiada, pelo menos até e durante a sua acção 
expansiva, está informada e orientada pela interpretação cristã do Homem e âa 
sua História. 

É sabido que toda a formação intelectual dada nos Estudos Gerais (Univer¬ 
sidades) existentes em território português era de orientação tomista, portanto 
teológica. E quisera fazer ainda uma outra observação que não tenho tempo de 
provar aqui: é que quando se diz, Tomista não se diz clerical, nem sequer reli¬ 
giosa no sentido teológico da palavra. A formação tomista é uma síntese racional 
das ciências humanas e divinas, pois S. Tomás, cujo pensamento alimenta a cul¬ 
tura dos séculos áureos da nossa História, tinha construído a sua síntese doutrinal 
sobre os conhecimentos obtidos no que podia chamar-se as Academias laicais 
e eclesiásticas do seu tempo. Daí o seu valor excepcional e a sua actualidade 
flagrante. 

Ora a orientação tomista de que falei e que era, como se sabe, a de todos 
os centros de ensino existentes ao tempo entre nós, interpreta o homem em 
função do seu destino eterno e a História em função do destino da Huma¬ 
nidade, enquanto se vai construindo a comunidade dos filhos de Deus. 

Que esta orientação era a nossa é ponto sem discussão — estão ao alcance 
de todos os documentos que falam com absoluta uniformidade. E se alguma 
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argumentação se pretendesse fazer noutro sentido, talvez fosse ocasião de apli¬ 
car o adágio latino: «ubi absunt documenta non valent argumenta..,» 

Mas sendo muito embora isto assim, os homens que ampliaram Portugal 
terão sido conscientes de tal orientação? 

Em primeiro lugar devemos responder que, segundo as leis da Psicologia, não 
é possível uma obra de larga duração em contradição com o clima idiològico em 
que se actua a não ser que se opere uma ruptura com tal ambiente. Ora é sabido 
que quanto aos descobrimentos e conquistas dos portugueses tal ruptura não se 
verificou; logo devemos concluir que tal obra se realizou em comunhão ideológica 
com o ideal da Nação da que faziam parte tais marinheiros e conquistadores. 
Para provar documentalmente esta tese procurarei argumentos de valor uni¬ 
versal. Invocarei os «Lusíadas». 

SENTIDO CRISTÃO DOS LUSÍADAS 

De uma simples leitura deduz-se que a concepção dos Lusíadas é absoluta¬ 
mente diferente da das outras Epopeias precedentes., 

Se excluímos a de Génesis que, com características particulares, tem como 
tema a obra da Criação, as outrás estão em geral ligadas ao valor da acção 
bélica, O Herói, valente com a força do seu braço e das armas, sai triunfador. 

No entanto, nos Lusíadas há qualquer coisa.de novo. Recordando agora o 
que já disse do sistema de Cultura existente no século XVI nos centros de 
formação intelectual, tem de concluir-se que Camões é, na sua formação literá¬ 
ria e filosófica, produto dessas mesmas escolas, concretamente da de Coimbra 
onde frequentou aulas. 

Ora o ensino aí era nesse tempo orientado por mestres da Ordem dos pre¬ 
gadores e portanto dentro do método da Escola, segundo a sintese de S. Tomás 
de Aquino, 

Aí se ensinava com objectividade racional a Ciência que, por dar conheci¬ 
mento de verdade universal, abre ao homem grandes horizontes que o fazem 
caminhar e o libertam de si mesmo, a Ciência, digo, onde Deus é princípio e fim 
de quanto existe. Aí se ensinava como a natureza humana é feita à imagem de 
Deus, efeito da Sua bondade. 

Recordo as palavras do Angélico, certamente comentadas em aulas a que 
Camões assistiu: 

Ipsa autem natura Dei est Bonitas, pertinet autem ad 
rationem boni ut se aliis communicet. 

Unde ad rationem Sommi Boni pertinet quod summo 
modo se creaturae communicet. 

(III, Q.I., a. 1) 
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Esta doutrina de que é próprio do Bem supremo, que é Deus, comunicar-se 
às criaturas dum modo inefável, iluminou certamente a mente ardente do Poeta 
adolescente e não deixou de o impressionar, pelo menos, pela força da palavra 
mágica, sempre activa no homem: Amor. Dar-se é próprio do amor; e o dom 
perfeito de Deus é o amor perfeito. Talvez até o adolescente Luís Vaz de 
Camões encontrasse aí a explicação e até sentisse certa vaidade ao pensar que 
os seus devaneios tinham no fundo qualquer coisa de grande que ele não com¬ 
preendia e talvez nunca o» compreendesse... No entanto, ia assimilando princípios, 
ia formando a sua mentalidade, ao calor da argumentação da Escola e com 
a luz da Ciência que adquirira. 

O Amor, como princípio de tudo, explicação de tudo e até a mesma definição 
de Deus, fazia-se vida na Cultura do Poeta. Creio mesmo poder dizer que se fez 
drama e agonia de toda a sua vida, se dermos ao termo drama e agonia o seu 
sentido original. 

Isto quanto à formação ideológica do Poeta; agora ainda uma palavra sobre 
a sua formação literária. 

É lugar comum afirmar que o homem é, em grande parte, produto do am¬ 
biente que o rodeia. Tomando esta afirmação na sua parte válida, Camões não 
podia deixar de usar na sua expressão literária o valor das imagens e das pala¬ 
vras em voga no seu tempo. 

Ê sabido que estamos em pleno Renascimento em que a forma literária usava 
como meios de expressão os mitos greco-romanos. E estes, além de uso normal, 
no ambiente culto eram de uso universal na linguagem poética. Homem do século 
XVI, Camões usou do estilo e 'dos esquemas mentais do seu tempo. 

Voltando aos Lusíadas observa-se imediatamente que Camões toma o Amor 
como factor do êxito da viagem do seu Herói que é o Gama, (E tem-se já aqui 
um princípio de pura essência cristã a que já fiz referência). Na sua linguagem 
do Renascimento a imagem para traduzir este pensamento é o mito de Vénus, 
sempre a favor da parte lusitana em todas as conspirações dos homens e na 
luta com os elementos. 

Portanto, da mentalidade do Poeta e da sua mesma expressão literária con¬ 
clui-se que é o Amor que abre o caminho à acção dos portugueses na hora grande 
dos Descobrimentos. É transparente só pela leitura dos Lusíadas que o Amor, 
como valor activo da Epopeia camoniana, está tomado do Cristianismo. 

Se da mentalidade e linguagem do Poeta passar à análise da Epopeia a con¬ 
clusão a que se chega é a mesma. 

Embora fosse interessante seguir toda a Epopeia, creio que poderei demons¬ 
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trar o que pretendo, fixando-nos simplesmente numa ou noutra passagem. Assim, 
por exemplo, na oração do Gama (Cant. VI, est. 82) vem estes versos: 

Forque somos de Ti desamparados, 

Se este nosso ti-abalho não te ofende 
Mas antes teu serviço sô pretende? 

Trata-se evidentemente do Serviço de Deus, segundo a Mensagem evangélica 
como pode ler-se no cant. I, est. 65, onde o Gama explica a sua lei: 

A Lei tenho daquele a cujo império 

Obedece o visíbíl e invisíbil: ...-■. 


Que padeceu deshonra e vitupério 


E que do céu à terra enfim desceu, 

De modo que a lei do Herói de Camões é a lei de Nosso Senhor Jesus Cristo. 
Ora sendo o Gama o herói da Epopeia de Camões e sendo a lei do Gama a de 
Cristo, é dentro do Cristianismo que tem de interpretar-se o Poema. 

É sabido que o Cristianismo tem o Amor—dom da própria vida para per¬ 
feição de outros —como ideal a conseguir. Encontra-se no Poema expressão 
deste mesmo Amor: 


Morrer enquanto fortes sustiveram 
A Santa Fé em terras mauritanas 


De quem se ganha a vida com perdê-la, 

Aqui aparece, pois, a morte como ideal de perfeição e isto em virtude do 
Evangelho ensinar que a maior prova de amor consiste no dom da própria vida! 

Enfim, não há dúvida nenhuma que o ideal cristão é a explicação da acção 
lusíada. Ao chegar à índia e ao dizer ao Monçaide qual a finalidade da sua 
viagem o Gama explica: ■ 

Vimos buscar do Indo a grão corrente 
Por onde a Lei divina se acrescente. 

(Lus. VII, 25) 

Há mais ainda. O Homem é um todo composto de alma e corpo e a totali¬ 
dade da natureza é essencial para a perfeita acção humana. Tamhém o corpo 
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será imortal depois da ressurreição por ser informado pela alma e ser também 
ele participante na actividade do homem. Por isso, dentro da doutrina cristã não 
pode ser excluído. Qualquer sistema que mutilasse o homem, excluindo o valor 
que é a parte corporal, não seria cristão. A conservação e desenvolvimento da 
vida material é questão que não pode ser posta de lado na organização da 
sociedade. 

Por outro lado, estes valores materiais, por serem de observação mais fácil 
e de acessível compreensão para todos, são aptos a preparar a convivência nos 
valores do espírito. Esta verdade da sociologia cristã aparece também nos Lusía¬ 
das. E dum modo que deixa aparecer logo o grande respeito pela liberdade e o 
domínio do homem sobre o mundo material. 

O Gama propõe como base das relações amistosas com os povos que encontra 
o comércio: 

E se queres com pactos e lianças 
De paz e ãe amizade sacra e nua, 

Comércio consentir das ábunãáhças 
Das fazendas da terra sua e tua, 

Porque cresçam as rendas e abastanças 
(por quem a gente mais trabalha e sua) 

De vossos reinos; será certamente 
De ti proveito e dele glória ingente. 

(Lus. VII, 62) 

Como se vê, trata-se duma convivência que favorece o progresso material. 
Observe-se que não fala o Poeta da morte sob a espada se não admitir o domí¬ 
nio do seu Rei, linguagem que é normal em qualquer das epopeias precedentes. 
Não, aqui o domínio inclui um valor novo: a Liberdade. Propõe o Gama um 
acordo comercial. Ora no comércio são reconhecidas pelo menos duas coisas: 

a) o domínio sobre o que se vende; 

b) a liberdade de vender ou trocar. 

Estes dois valores que hoje aparecem em certos ambientes como uma con¬ 
quista da última hora, eram afinal reconhecidos por Portugal a povos que parece 
que só há pouco souberam que eram livres. Afinal sem eles darem por issoí!), 
Portugal tinha-os conhecido há séculos e, vendo-os como homens que eram, 
tratou-os como seres livres. Fizeram-se com eles acordos de Comércio! 

Se bem repararmos,, tanto no ideal da Gesta lusíada como nos meios para 
a fazer duradoira, há uma constante linha cristã. 
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O Homem é uma unidade transcendente com destino universal. Este Homem 
que deve realizar-se é constante de valor universal na Obra que chama os homens 
■a uma convivência na participação de valores que abrem horizontes eternos. Ora 
como o ideal do homem é o homem mais perfeito, Jesus Cristo modelo dinâmico 
deste ideal aparece sempre nas duas vertentes, isto é no ideal da comunhão na 
luz da verdade revelada e, quanto ao aspecto da vida temporal, o Poeta pensa 
que não se pode prescindir ná vida do que ela tem do mundo material de que o 
homem é Senhor, segundo a missão que Deus lhe confiou na aurora da Criação. 

Ora não há dúvida que a liberdade de dispor do mundo material está ade¬ 
quadamente traduzida nos Lusíadas pela expressão comercial de comprar e vender 
as coisas de que cada um é dono. 

E agora ainda a resposta da Epopeia a esta outra pergunta: que causa levou 
a constituir-se esta Nação que nós somos? 

Diz-se em boa filosofia que a causa que primeiro actua como presença mental 
para levar à consecução da realidade física, chama-se causa final. Ora a causa 
final da Gesta lusíada foi certamente a Cultura cristã. 

Mais duma vez na Epopeia o poeta afirma que a incorporação à vida cristã 
era uma libertação da escravatura a que o homem estava sujeito pelos instintos 
inferiores. E mais duma vez ao ler os Lusíadas me vem' ao pensamento a afir¬ 
mação do Doutor Angélico quando escreve que a vinda de Cristo ao mundo foi 
«ad liberandum hominem a servitute». (III, Q. 3, a. 2). 

O desejo de incorporar os povos com que entravam em contacto à liberdade 
cristã era explicação de actos de coragem e de ingentes sacrifícios praticados pelos 
homens'que estruturaram a Nação portuguesa nas horas laboriosas e carregadas 
de valores universais no século XVI. 

Para tal incorporação impunha-se, além do dom da Cultura de que eram por 
tadores, o dom da mesma vida. Ora o dom de nós ou de algo para igualar, ou até 
na medida do possível, para identificar connosco os que são objecto de tal dom, 
é o que se chama Amor. 

E aqui temos o meio de realização da comunidade supraracial que é a Nação 
Portuguesa, 

Para traduzir na linguagem poética do seu tempo o encontro dos povos que, 
ao conhecer-se, se unem para formar a Nacionalidade que somos e que, por ser 
comunidade, é de lenta realização, Camões põe os portugueses em boas graças com 
a divindade do Amor. Era uma imagem normal da literatura do Renascimento. 

PROJECÇAO LUSÍADA NA ÍNDIA 

Depois do que dissemos sobre o sentido e orientação da Cultura portuguesa, 
devemos ainda dizer uma palavra sobre a sua projecção na índia. 
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Creio que ainda aqui estaremos no certo se procurarmos a sua expressão no 
pensamento de Camões. 

É sabido que um dos elementos necessários para a formação duma comuni¬ 
dade de autêntico valor humano é a superação dos complexos raciais. Ora isto 
aparece na obra do Poeta nos famosos versos cheios da riqueza de vigoroso lirismo 
dirigidos a uma certa criadita goesa chamada Bárbara: 

Falando da sua beleza feminina Camões escreve: 

Eu nunca vi rosa 
em suaves molhos 
que para meus olhos 
fôsse mais formosa. 


Se bem repararmos, existe nestes versos uma mentalidade exactamente igual 
é que se pode manifestar em qualquer cantar do lirismo português. 

Depois a afirmação da dignidade da mulher na sua missão de esposa, igual é 
à que pode encontrar-se nos enamorados dos romances dos cavaleiros cristãos: 


Uma graça viva 
que neles (olhos) lhe mora, 
para ser senhora 
de quem é cativa. 

E até a sublimação da côr encontra uma das mais autênticas afirmações que 
são constante da mentalidade portuguesa, que nisto oferece a mais vigorosa origi¬ 
nalidade ainda hoje com o mesmo valor: 

Pretiãão de amor 
tão doce a figura 
que a neve lhe jura 
que trocara a cor. 

Esta manifestação lírica do Poeta, ao mesmo tempo que outras do mais alto 
valor cristão, aparecem na mesma época. 

Existe na Velha Cidade de Goa, no venerando Priorado do Bosário, presença 
da Ordem dos Pregadores na Ma logo nas primeiras horas, um velho sino que 
como datatem escrito: «Barroso faclt 1518». Foi um sino que S. Francisco Xavier 
terã feito tocar muitas vezes para chamar à sua catequese os que vinham ouvi-lo 

quando chegou a Goa e nessa mesma igreja começou, como ele mesmo diz, ó 
S6u apostolado* 

A volta desse mesmo sino temos a seguinte inscrição: Assumpta est Maria in 

UumZT ímt 6e " tefeS DmÍm Marta Graüa t'™ 


A mensagem levada pelos portugueses da elevação da mulher era afinal a raiz 
do mesmo Evangelho. Elevar a mulher segundo o modelo de Maria, a Mãe de 
Jesus, é afinal manifestação base da Cultura cristã que é, como é sabido, uma 
Cultura de Amor. Era, afinal, também a base da Cultura portuguesa tal como 
no-lo provam as suas manifestações na índia. Uma confirmação mais de que o 
Amor é o princípio vital e unificador da Nação portuguesa estruturada na época 
de quinhentos. 

Talvez possa surgir a dúvida de que o dom da cultura era altamente recom¬ 
pensado com as riquezas trazidas. Para provar que tal facto não é verdadeiro vou 
tomar ainda um testemunho da época, insuspeito, pois verbera sempre com dureza 
quanto no seu tempo julga ser menos coerente; refiro-me a Gil Vicente. Na sua 
Farça Auto da índia existe uma figura de mulher cujo marido, foi à índia na 
Armada de Tristão da Cunha. Ao regressar o marido, ela interrogou-o com simu¬ 
lado interesse sobre costumes e coisas da índia. Em certo momento o marido 
responde-lhe: 

Lá vos digo que há fadigas 
tantas mortes, tantas brigas 
e p’rigos descompassados, 
que assi vimos destroçados 
pelados como formigas. 

Sublinhei o último verso para dizer que afinal nem no século XVI a obra de 
Portugal era um negócio, como se vê às vezes em certa literatura. Creio até que 
sempre tivemos consciência do ideal cristão da pobreza. 

Enfim, dissemos umas coisas sobre a Cultura portuguesa e a sua projecção 
Oriente. Estou seguro de que ainda não terminamos de realizar a nossa obra. 
E a confusão, creio que nascida da falta de reflexão em muitos espíritos moder¬ 
nos, é, a meu ver, mais uma prova da necessidade que temos de continuar na 
mesma linha. Mantenhamos a mesma linha histórica embora ajustando os métO' 
dos! Actuemos com o mesmo espírito embora renovemos as estruturas sociais! 

Se Deus quiser, brevemente na mesma Cidade de Goa, onde viveu Albu¬ 
querque, e onde conviveram em certo momento do tempo, Camões, Garcia da Orta, 
D João de Castro e S. Francisco Xavier comecerá a funcionar um Instituto de 
Formação Pastoral Missionária, o Instituto S. Pio X, o primeiro no seu género 

dentro da Nação Portuguesa. , , , 

Dir-se-ia que a facilidade dos meios de comunicação entre as Províncias da 

Nação ajuda a aumentar a sua capacidade missionária. Universalizam-se as exigên¬ 
cias missionárias, incrementa-se também a formação de missionários. 

De modo que o Instituto S. Pio X de Goa (Instituto de Teologia para a For¬ 
mação Pastoral) situa-se decerto numa avançada missionária mas, também numa 
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constante de ambiente apostólico e humano: presença activa da Igreja a irradiar 
sob o influxo imortal de S. Francisco Xavier. 

Há na índia Portuguesa, na Velha Cidade de Goa, pedras e imagens velhas 
que falam e a sua linguagem é actualmente válida e inteligível, Penso agora no 
velho Convento do Carmo. Tudo caiu, a-igreja e o mosteiro, mas uma coisa ficou: 
no meio da vegetação tropical e bravia, está completamente enegrecido o altar-mor 
que tem ainda a imagem grande batida pelas tempestades e pelas chuvas de mais 
de uma centena de monções —é a imagem de nossa senhora do Carmo. Ficou para 
dizer-nos a Sua mensagem que é a que nos levou ali há séculos a levantar-lhe 
aquele e milhares doutros altares. A sua mensagem é a interpretação autêntica 
do homem com valor eterno e com uma missão temporal. 

Mais além, as torres da Catedral Patriarcal Metropolitana de Goa com os seus 
harmoniosos sinos. Tomás Ribeiro cantou o maior deles que, pela sua sonoridade 
indescritível, é chamado o sino de oiro: 


Tange sino ã’oiro tange 
na velha torre da Sé 
que o teu convite inãa abrange 
um grande Império onde há Fé! 

Desde Ormuz ao Guzarate 
Desde Timor a Pequim , 

Desde Ceilão a Surrate 
Desde Cambaia a Cochim, 
soa sempre e só desmaia 
nas planuras do Himalaia , 
do sul nos mares sem Jim... 

Creio que não é desacertada a interpretação que o poeta faz das badaladas do 
Sino. Há certamente um sentido universalista na vida portuguesa que lhe vem, 
como já disse, da constante da nossa Cultura. 

Como Comunidade nacional que supera a Geografia e as Raças e procura 
a superação das culturas numa integração mais elevada, somos julgo eu caso 
ánico nos esquemas de direito internacional moderno. E isto porque nos situa¬ 
mos no mais elevado grau de interpretação da vida humana: o que deriva da 
concepção cristã do mundo, da vida e do homem, 

Continuaremos a trabalhar no mesmo sentido, pondo como base da vida indi¬ 
vidual, familiar e social um princípio que, como se viu, informa a nossa História 
que continuamos a fazer. Com o sentido cristão do passado colocamos também 
no início do capítulo que como portugueses estamos agora a escrever: a palavra 
que se faz carne e vida da nossa História: ao princípio è o Amor. 
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SÜMMARY 

THE CULTURAL INFLUENCE OF CHRISTIANITY 
IN PORTUGUESE INDIA 

The author oí this article, which was read in a meeting of the Society, begins by drawlng a 
destinction between the christian concept of life of man and society and of those concepts which 
are not in agreement with them, for the author maintains that those concepts no longer serve. 
Man and the Common Good but in one way or another lead to Marxism. 

The author begins the first part oí his work giving out what to hira are the basic principies 
for an understanding of Christian Culture, Christianity, he says, is Life which must grow within 
and with man creating social structures forming that very culture and which is no longer one 
with christian life. 

The author next observes the problem of this culture in its several aspects going on to the 
notion of Culture and the value of Civilmtion. 

This point being cleared the author inquires if the historical action of the Portuguese nattonal 
Comunity had as its end in view to comunicate divine life in the measure christianity takes part 
in divine nature in view of the everlasting happiness of man. The author states that the cultural 
formation of the Portuguese national comunity at least during natlonal expansion, is informed 
and guided by the christian concept of Man and History, In fact Portuguese Universitary formation 
derives from Saint Thomas Aquinas which considers Man according to his eternal destlny and 
History in relation to the budlding up of the comunity of the children of God. 

In the second part of his article the author studies some stances of the «Lusiadas» whose 
conception díffer from those of the preceding cpopees. He believes that this proves that tbe maln 
reason for the Portuguese saga was christian culture. A number of bold acts and many sacrlfices 
were the price Portugal paid to incorporate other peoples in the super racial comunity which ls 
today the Portuguese nation. 

How this was aehieved in índia is the third part of the article being smtunarissed. 

It is still to Camões that the author looks for to prove his point of view, From the lyricaL 
work of the great poet he derives some conclusive proofs that in índia Portugal aehieved a state 
of mind which took no notice> of race prejudices, 

The basls for individual, familiar and social life bas been in Portuguese índia the christian 
conception of the world, life and man. A quotation from a Thomas Ribeiro poem reinforces this. 
thesis which is clearly demonstrated. 












A TRANSCRIÇÃO PORTUGUESA 
DO ALFABETO ARÁBICO 


JOSÉ PEDRO MACHADO 
Presidente da Secção de Estudos Luso-Árabes 
da Sociedade de Geografia de Lisboa 


Qualquer método de equivalência literal deve oferecer carácter simples 
e prático, pois, em caso contrário, não valeria a pena realizar tal trabalho. Neste 
ponto parece particularmente de afastar o emprego, pouco ou muito frequente, 
de sinais de outro alfabeto, o que significava, a utilizar-se tal processo, não uma 
equivalência para o que nos é familiar, como se desejava, mas, antes, a transfe¬ 
rência do que desejávamos como nosso para propriedade alheia. 

Os métodos de equivalência literal, qualquer que seja o alfabeto para que 
se procure correspondência, devem ser acessíveis ao maior número de tipogra¬ 
fias (se possível, até a todas), de maneira que os técnicos encontrem um mínimo 
de dificuldades na realização e difusão dos seus trabalhos, muitas vezes tornados 
herméticos por causa de uma simbologia cabalística, estranha e sempre difícil 
mesmo aos mais consumados e experimentados, porque, variando com os estu¬ 
diosos, todos oferecem, por vezes em excesso, larga cópia de caracteres orna¬ 
mentados com pontos e vírgulas sobre e sotopostos. 

Por outro lado, julga-se que o recurso ao uso exclusivo de maiúsculas deve 
ter carácter excepcional, para não ter de pôr as minúsculas em minoria e lançar 
mão com frequência ou das letras de outros alfabetos ou de símbolos com dia- 
críticos em profusão, sempre diferentes de estudioso para estudioso, quase sem¬ 
pre inacessíveis ao comum das tipografias. 

Para mais e no caso especial do alfabeto arábico, a prática da transcrição 
de letras por maiúsculas tem de ter carácter excepcional e só porque, necessà- 
riamente, esta tarefa (como, afinal, muitas outras nesta vida) tem muito de 
convencional. É que, não o esqueçamos, a generalização das maiúsculas, seria 
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neste caso a negação do carácter exclusivamente minúsculo de todas as letras 
do alfabeto do Alcorão, embora se reconheça o que há de convencional em toda 
a matéria escrita. 

* 

Depois destas palavras, temos, naturalmente, de assentar em duas noções: 
a de transcrição e a de transliteração. 

Como o sabemos e como a própria palavra o afirma na sua formação, 
a transliteração contenta-se em transpor um alfabeto estrangeiro letra por 
letra, com o emprego de sinais escritos equivalentes, sem a preocupação da 
maneira como os sons respectivos se pronunciam. Como se pode verificar, 
nesta definição seguiu-se de perto a doutrina sempre autorizada do Mestre 
que teve o nome ilustre de Marouzeau, no seu Lexique de Teminologie Lin- 
guistique. 

Na transcrição, porém, para além da equivalência literal em certos casos 
(que temos, naturalmente, de reconhecer como muito numerosos), há a neces¬ 
sidade de ter em vista a pronúncia real dos fonemas. 

Quer dizer: enquanto na transliteração se tem em vista apenas caracteres, 
aqui temos de trabalhar com os fonemas de que aqueles são a representação 
convencionalmente gráfica. 

Isto tem particular interesse e grande importância para o que acontece 
e se verifica com 0 alfabeto arábico, pelo menos, mas devemo-lo colocar em 
lugar cimeiro porque é dele que estamos a tratar aqui especialmente. 

Não é a mesma coisa fazer referência, nesse idioma, a as-soq e a alsoq. 

No primeiro caso, representei em caracteres latinos um vocábulo (conjunto 
de fonemas) arábico, de tal maneira que quem o viu, se o pronunciar, poderá 
ser compreendido por um árabe. No outro caso, porém, representei as letras 
por que se reproduz graficamente esse mesmo vocábulo. 

Entre uma coisa e outra há a diferença de uma ser a forma viva e a outra 
a convencional que só existe como desenho gráfico, embora tradicional, das letras 
que representam esse mesmo vocábulo, desenho com que, se formos soletrar os ele¬ 
mentos que o compõem, não conseguimos exprimir tão claramente a carga 
oral da ideia que aparece nítida na transcrição mmq. 

Sem a pretensão de contemporizar com opiniões diversas ou mesmo opostas, 
não pode haver o receio de afirmar a utilidade de ambos os processos, utili¬ 
dade que pode ser vasta e profunda, de acordo com os casos que nos possam 

surgir, dos fins em vista e que sejam capazes de impor a utilização de uma 
ou outra. 

Parece, no entanto, ijue cienttficamente (pelo menos para as exigências 
normais e correntes em trabalhos de história e linguística) devemos optar pela 
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transcrição, como retrato de uma realidade viva, se bem que, tendo natural¬ 
mente em vista a rijidez dos sistemas escritos (que nunca podemos perder 
de vista), a contrastar com a evolução dos idiomas, ela só nos possa fornecer 
0 retrato da palavra original, tal como os fonemas nela representados o con¬ 
sentem. Como sabemos, também em árabe a grafia é geral, mas a pronúncia 
do mesmo vocábulo pode variar com os tempos e as regiões. 

De resto, se a transcrição peca, pelo menos, nesse capítulo, não seria 
a transliteração que seria capaz de oferecer os elementos decisivos para eliminar 
esse defeito. • 

Parece, portanto, que, por tudo, convém preferir uma transcrição do alfa¬ 
beto arábico a uma transüteração do mesmo, dadas as circunstâncias antes 
expostas. 

* 

Obter um sistema internacional de transcrição de qualquer alfabeto talvez 
já não possa satisfazer as exigências de elementar rigor científico. Daqui se 
depreende que oferece bastantes dificuldades a organização de qualquer sis¬ 
tema de transcrição com carácter mais ou menos internacional, porque a diver¬ 
sidade das línguas e as diferentes maneiras de interpretar os símbolos escritos 
com facilidade o matarão. 

Adoptar um alfabeto fonético seria tarefa contraproducente, sobretudo no 
que respeita à difusão, à democratização (digamos assim) do idioma que se 
pretende vulgarizar ou, pelo menos, dar a conhecer noutro meio, sobretudo 
pelo que ele (ou.eles) normalmente contém (ou contêm) de caracteres estra¬ 
nhos e do largo uso que faz (ou fazem) de diacríticos, tudo desaconselhável 
para principiantes e Iniciados, como para o normal das tipografias, elemento 
que nunca devemos perder de vista. 

Insista-se que um método internacional de transcrição só seria realmente 
viável se no mundo apenas houvesse dois alfabetos: o que se transcrevia 
e aquele para onde se desejava reproduzir o primeiro. 

Um sistema internacional (afinal melhor seria dizer europeu) necessitaria, 
para se realizar, de estudos prévios de transcrição para cada uma das línguas 
mais de perto interessadas no assunto, Poder-se-ia assim surpreender nela os 
sons comuns e atribuir-lhes transcrições Iguais, ao mesmo tempo, que se pro¬ 
curava harmonizar os restantes mais ou menos convencionaimente. 

Segundo parece, tem-se procedido até agora ao contrário do que era de 
esperar: procura-se arranjar transcrições nacionais baseadas na internacional, 
quando esta é que devia nascer daquelas. Talvez esteja até aí a principal razão 
por que todas as legislações sobre o assunto não têm sido muito seguidas pela 
maior parte dos interessados. Entre os discordantes encontram-se nomes que 
desfrutam justamente do maior prestígio científico. 
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Acrescente-se agora que a maioria dos sistemas conhecidos foram elabo¬ 
rados sem levarem em conta a história e o depoimento, em particular, da língua 
portuguesa, t esta a razão principal por que ela não os pode aceitar, a não 
ser que prefira pisar as verdades ditadas pela sua experiência. Isto não acon¬ 
teceria se, na devida altura, se apelasse para o nosso idioma, pelo menos, por¬ 
que, afinal, ele tem, como poucos na Europa, direitos indiscutíveis para se pro¬ 
nunciar, e de maneira decisiva, sobre tal assunto. As suas história, formação 
e evolução que o digam. 

Deveremos talvez preferir os processos nacionais, chamemos-lhes assim, 
isto é, cada língua deve ter um sistema privativo para transcrever as outras, 
já que, infelizmente, o alfabeto da Associação de Fonética Internacional não 
provou de maneira convincente. Note-se ainda que ele não possui facilidades 
de aprendizagem rápida e eficiente. Além disso constitui sistema que também 
peca pelo que disse antes. 

Esse sistema tem ainda o grave defeito de não dar facilmente a conhecer 
certos cambiantes tão ténues como delicados. Não parece necessário enumerá- 
-los aqui. 

Uma transcrição deve ser organizada de tal maneira que, apenas por ela, 
se possa, quase num relance, reconhecer o parentesco entre o fonema primitivo 
e o seu representante na transcrição, que, também como já se assinalou diversas 
vezes, deve igualmente oferecer a facilidade de estar ao alcance do maior nú¬ 
mero de tipografias para sua mais fácil e larga reprodução e, ainda por aí, 
para melhor e mais fácil acesso ao maior número. 

A língua portuguesa oferece algumas particularidades que certos estudiosos 
de outras nações infelizmente ainda ignoram e, talvez por isso, eles saltam-lhes por 
cima sem darem por tal, como cremos. 

Cada sistema nacional, quando muito completo, deverá evidentemente ser 
riquíssimo. Todos poderemos formar ideia aproximada do que seria o do por- 


organiza- 


tuguês nas Bases úe Transcrição Portuguesa de Nomes Estrangeiros, 
das pelo insigníssirao Gonçalves Viana em 1900. 

Tal ramo há cerca de vinte anos (quando se organizou O problema da 
transcrição portuguesa ão alfabeto arábico, estudo que apareceu em Las Ciên¬ 
cias, de Madrid, ano VIII, n.“ 1), também se pretende apresentar propostas de 
transcrição portuguesa do alfabeto arábico destinada principalmente ao uso dos 
que pretendem estudar a influência da língua dos Árabes na nossa e, depois 
aos que se dediquem ao estudo da civilização dos mesmos povos, em relação 
ou nao com a sua estadia nesta península. Procurou-se, no entanto, simplificar 
pelos motivos já expostos, a doutrina e as conclusões apresentadas da outra 
vez, em consequência das vantagens reconhecidas, por experiência própria 


Deste modo talvez se torne mais fácil admitir a fixação de um sistema de 
' nscnçao, facto que parece de importância fundamental para o prossegui¬ 


mento e para o progresso destes estudos em Portugal, porque, por ele, os filó¬ 
logos, especialistas ou não nesta matéria, melhor se poderão entender quando 
se virem na necessidade de tratar deles e, como se sabe, as ocasiões não faltam. 

Não se julgue, portanto, que se vai encontrar no presente estudo qualquer 
tentativa de legislação. Tal coisa não pode ser obtida de uma só penada, nem 
com a ausência do maior número das opiniões autorizadas. 

Reconhecidas as dificuldades desta tarefa, mas também a sua urgência 
(a bem de estudos de diversas naturezas, mas sobretudo dos linguísticos e his¬ 
tóricos), a Secção Luso-Arábica da Sociedade de Geografia de Lisboa exprimiu 
o desejo de se elaborar este estudo que constituirá futuramente o seu, pelo 
menos, método de transcrição portuguesa do alfabeto arábico ('). 


De um modo geral, o método de transcrição portuguesa do alfabeto arábico, 
preconizado pela Secção Luso-Arábica da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
assenta no sepinte quadro: 
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O Poi aprovado na reunião da mesa da referida Secção efectuada em 26 de Junho de 1861. 
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OBSERVAÇÕES 


1— A íim de evitar naturais confusões, os grupos th, kh, dh e gh (cada 
um dos quais transcreve um só fonema arábico) devem aparecer em tipo dife¬ 
rente. Assim, não se correrá o risco de se julgar tratar, em cada um deles, da 
representação de dois fonemas: t + h, k + h, d + h e g + h, respectivamente. 

2— a —Tratando-se de transcrição, o —l do artigo arábico aparecerá com 
a representação genérica do fonema quando a palavra seguinte tiver como 
inicial uma consoante lunar: al-qaçr. 

b—Se ela for solar, o —1 será substituído, naturalmente, pela resultante 
da sua assimilação à inicial do vocábulo seguinte e assim, por exemplo, az-mit. 

3— Por outro lado, o artigo não verá assimilada a vogal inicial da sua forma 
plena sempre que ela o seja pela final do vocábulo anterior, em obediência a 
hábitos fonéticos que a transcrição também não pode ignorar: báb-ul-madinâ. 

4— As vogais longas, como se verifica, serão marcadas com o sinal de 
quantidade longa. Mas admite-se a sua substituição pelo acento agudo, sempre 
que se reconheça tal deficiência nos meios técnicos da oficina tipográfica onde 
for executado o trabalho sempre que houver a necessidade de utilizar trans¬ 
crição de palavras arábicas. E assim: báb-ul-madinâ. 

5— a-O acento circunflexo em-o final indica que o vocábulo respec¬ 
tivo termina em tá marbuto. 

b-No caso de haver a seguir elemento ou palavra iniciada por vogal, 
use-se também o -f- de ligação, imposto igualmente por hábitos fonéticos: 
madm-t-ubqaçr . 

SÜMMARY 
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ACTAS DO CONSELHO DE COMANDANTES 
DA ESQUADRA DA BAÍA 

(1822-1823) 

ANTÔNIO MARQUES ESP ARTEIRO 
Capitao-de-mar-&-guerra 
Director do Arquivo G, de Marinha 

Entre os papéis reservados nos arquivos particulares do antigo e sempre 
lembrado Secretário Perpétuo que foi desta Sociedade, eminente cartógrafo Almi¬ 
rante Ernesto de Vasconcelos, achou o seu Exr Filho, nosso ilustre colega e 
amigo Prof. João de Carvalho e Vasconcelos, o documento que segue e cujo valor 
nos anima a publicá-lo no nosso «Boletim ». 

Não podia tão importante documento para a história naval e política do 
Brasil e de Portugal, dos começos do século XVIII, ficar ignorado dos investi¬ 
gadores, 

Empenhou-se o «Boletim)), não apenas para servir a historiografia nacional 
mas ainda para honrar a memória de Ernesto de Vasconcelos, que tão carinho¬ 
samente conservou e anotou as Refrendas de Concelhos feitos a bordo da Nao 
D. João Sexto, em que a sua publicação fosse acompanhada duma exposição pré¬ 
via, que de resto o Almirante Ernesto de Vasconcelos já começara. 

Este trabalho de especialidade foi confiado à competência técnica do nosso 
ilustre colaborador e consócio, Comandante António Marques Esparteíro . 

A REDACÇÃO 

A ESQUADRA DA BAÍA 
(1822-1823) 

A independência do Brasil, consequência lógica da acção colonizadora portu¬ 
guesa, não trouxe grandes perturbações à jovem nação, por esta já ter atingido a 
maioridade, 
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Os factos que antecederam à sua emancipação desenrolam-se num encadea¬ 
mento em que o homem parece não ter poder para os modificar, pois progridem 
metodicamente para um fim superior, a despeito d’algumas resistências opostas 
ao seu avanço. 


Na verdade, m obra colonmãora de Portugal no Brasil estava completa nos 
primeiros anos do século XIX)), como escreve o almirante Aimeirig. de Ega. 

A ida de D. João VI para o Brasil, como meio de preservar a nacionalidade, 
coincide com o aparecimento dum diploma de alto interesse, a Carta Régia de 28 
de Janeiro de 1808: abertura dos portos do Brasil. Este documento constitui a 
sua independência económica. 

Como diz o economista brasileiro Silva Lisboa, é «o foral novo do Brasil, 
muito superior, em motivo e efeito, à Magna Carta do rei de Inglaterra». 
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reino, declarando-o unido ao de Portugal, foi igualmente um passo decisivo na 
emancipação brasileira, pois representa o fim do sistema colonial. 

Só faltava agora a independência política. 

O regresso de D, João VI a Portugal e a nomeação de D. Pedro para seu 
lugar tenente, constituem o último degrau para a independência do Brasil que a 
mépcia das corte portuguesas lrl a apressar. Em resumo, a independência do 
Brasü, por obra de portugueses, ao serviço dum ideal superior, produziu,® sem 
grandes comoções para o país. 

Os incidentes bélicos havidos no Brasil, só excepctaalmente tomaram aspecto 

tataVa ' Se 4“* «““«o * família em que os seus 

membros se achavam separados por alguns graus de latitude e longitude. 

Entre as excepçoes, podemos apontar alguns chefes militares que checaram 

da Costa, em Montevrdeue Cunha Pidié, no Hauhy. Mas, como dissemos a grande 

n «a, mchnou.se decididamente para a separação ou, quando multo, conservou® 

o jZT" “ “ iS “ PaSOTm ' Se de ” odo “tal pois desde 1822 sermm 
o Brasil aproximadamente 200 oficiais de Marinha portugueses sem falar em ui,o 
tos, cirurgiões, capelães, oficiais marinheiros artfflces VZT-,- P 

sucedeu à expediçSoT!^ e'7 ^ ^ 3 Pm relembrar 0 

ao mando do chefe de di^ã 7“.?" peIas mtes P<>'tuguesas, 
paia nau ,D. Mo VI» e fragata « E Toa“ » ^ 

A expedição chegou ao Bio de Janeiro em Março. 
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Pinheiro Chagas, comentando este episódio, escreveu: «tira natural este pro¬ 
cedimento; considerando o príncipe como representante de seu pai, e este como 
chefe supremo da nação, custava aos dois oficiais desobedecerem às suas ordens . 
E demais quem sabe se ao voltarem a Lisboa, não encontrariam já restabelecido 
o governo do rei absoluto? Não ousaram tomar uma resolução, e obedeceram ao 
filho do seu monarcha.)) 

O panorama político da época, como fica ligeiramente esboçado, e o inédito 
da situação, quanto aos governantes, pai e filho, pode dar-nos a chave do procedi¬ 
mento dos chefes militares portugueses na Baía, especialmente na última fase do 
diferendo. 

O brigadeiro Inácio Luís Madeira de Melo, governador das armas da província 
da Baía, militar até à medula, sustentava com extraordinária energia, tacto e 
vaiur a fiausa de Portugal, surdo, a, todas as pressões de D. Pedro. 

Em Julho de 1822, preparou com os fracos recursos ao seu dispor uma força 
naval capaz de proteger a navegação de possíveis ataques dos navios do Rio de 
Janeiro. 

Reparou vários navios de guerra, armou em guerra navios mercantes e arti¬ 
lhou barcas e lanchas. 

A completar o sistema defensivo marítimo, montou artilharia para defesa da 
barra e fundeadouros. Entregou o comando da «Força Marítima e Batarias da 
Costa» ao hábil capitlo-de-mar-e-guerra José Joaquim Alves e nomeou coman¬ 
dante da esquadra, subordinado ao comandante Alves, o capitão-de-fragata Joaquim 
Maria Bruno de Morais. 

A esquadra de operações ficou constituída pelos navios: 

Corveta «Dez de Fevereiro», 26 peças—Navio chefe. 

Corveta «Regeneração», 22 peças — Capitão-de-fragata João Inácio Silveira 
. da Mota. 

Corveta «Conceição», 26 peças —Segundo-Tenente Filipe José Vieira. 

Corveta «Restauração», 18 peças — Primeiro-Tenente Inácio José Nunes. 

Bergantim «Audás», 18 peças — Capitão-Tenente João da Costa Carvalho. 

Bergantim «Prontidão», 16 peças—Capitão-Tenente José Cândido Correia. 

Em 1 de Agosto largou para o mar com o objectivo principal de proteger a 
expedição de reforço que se esperava de Lisboa. Pelas instruções, não deveria atacar 
as forças navais do Rio de Janeiro, mas deveria repelir qualquer ataque ou inter¬ 
ferência na execução da sua missão, 

No dia 4 de Agosto, pelas 04,30 da tarde, avistou a umas 25 milhas a leste do 
morro de S. Paulo a esquadra do Rio, do comando do chefe de divisão Rodrigo 
António Lamare constituída pelos navios: 

Fragata «União», 54 peças —Navio chefe. 

Corveta «Maria da Glória», 24 peças— Capitão-de-mar-e-guerra Luís da Cunha 
Moreira. 
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Corveta «Liberai», 22 peças-Capitão-Tenente António José de Carvalho. 

Bergantim «Reino Unido», 22 peças-Capitão-Tenente Francisco de Sousa 
Coutinho. 

Transportava tropa, sob o comando do oficial francês Pedro Labattut, de 
reforço às forças que operavam contra a província da Bafa. 

O brigue «Audás» foi enviado a reconhecer os intrusos e voltou à boca da 
noite com as informações necessárias. 

O comandante-chefe mandou-o de novo, l meia-noite, para manter o contanto 
com as forças adversas. 

O dia 5 amanheceu com o «Audás» a tiro de canhão da esquadra do Rio, ao 
tempo em que as nossas forças se situavam 4 a 5 milhas a barlavento. 

Então, ante o pasmo dos nossos, a fragata «União» fez os sinais seguintes • 

Formar em linha de batalha; J 

Navios que se avistam são Inimigos; - - - 

Preparar para o combate. 

Ambas as esquadras largaram bandeira e flâmula portuguesas, enquanto o 

«Audas» içava, além disso, bandeira parlamentar. 


Felizmente a força adversa não dava mostras de desejar combater, antes 

memTpV 9 V6la 3 afaSÈar ' Se d ° S n ° SS0S ' ° qUS fàdImente conseguiu por ser de 

Os nossos, cedo cessaram a caça e, pela tarde, fizeram-se na volta do Norte 
navegando toda a noite perto da costa. ’ 

AO romper do dia d achavam-se aa forças w a idro de canhão 

de JT C ° m0 “ eaS “ “ atacad0 a cada Passou à linha 

de batalha, pronto para todas as eventualidades, mas sem se esquecer que o seu 
regimento o proibia de romper as hostilidades. 

A títuação estava lonp de ser cômoda para qualquer das forças. 
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rentes, quase como inimip. ' ^ «“»» dlte- 

Espectículo curioso e, talvez, inédito! 

As nlLT^ 6 rncomê™ à Ma “ * sansue 

onde desembarcou a tropa ,„ e conduaia.' ‘ ^ para 
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forças do brieadeim “ 0 ™ d ° ma!s ““ expedição de reforço às 


forsas do brigadeiro Madeira. Chegou ao seu destino 


30 de Outubro. Pelas ins- 


au seu aestlno 
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tranquilos da mesma Provinda, afim ãe que nella se executem as leys que as 
Cortes gerais, Extraordinárias, e Constituentes da Nação Portuguesa tem feito, e 
houvessem ãe fazer, e se sustente projectos de qualquer facção rebelde, ou monar- 
chica ». No número 7.° do regimento prescrevia: 

«Sendo o principal objecto desta Expedição a conservação da Província da 
Bahia, como hum ponto essencial para a conservação da tranquilidade do Brasil, 
contudo, o comandante em chefe da Esquadra prestará apoio, e protecção aos 
commanãantes das outras Províncias que assim lhe requererem, ou que ele enten¬ 
der que necessitão delia, posto que por impossibilidade lhe não seja requerido, 
não exceptuando a Província de Angola, emquanto esta protecção for comblnavel 
com o fim principal dasegurança da Bahia.» 

Pereira de Campos, embora valente, dado o seu horror a tomar responsabili¬ 
dades, não era o chefe indicado para o desempenho de missão de tal magnitude. 
O receio de não interpretar capazmente o pensamento do chefe, impedia-o, não 
só de tomar iniciativas, como também de resolver qualquer problema fora da 
rotina. 

O códice que temos presente « Refrendas de Concelhos feitos a bordo da Nâo 
D. João Sexto, convocados pelo Senhor Chefe comandante da Esquadra no Porto 
da Bahia de todos os Santos », de 14 de Novembro de 1822 a 11 de Julho do ano 
seguinte, mostra bem a verdade do que acabamos de escrever. 

O Brasil, entretanto, caminhava ràpidamente para a independência política. 

Ao grito de Ipiranga, em. 7 de Setembro, seguiu-se a proclamação do império 
a 12 de Outubro pelo senado da Câmara do Rio de Janeiro. 

O brigadeiro Madeira, com os reforços recebidos, resolveu, por sugestão de 
João Félix, reocupar a Ilha de Itaparica que, por falta de meios, havia abandonado. 

Era, de facto, uma posição importante, pois sem ela, muito difícil era man¬ 
ter-se a Baía, 

O capitão-de-fragata Joaquim José da Cunha, então comandante da nau 
«D. João VI», nomeado comandante da força de desembarque, efectuou a 7 de 
Janeiro de 1823 um ataque à ilha com 600 homens, dos quais 100 haviam sido 
cedidos por Madeira. 

As forças obraram prodígios na luta, mas o ataque falhou devido, principal- 
mente, à incompentêhcia do chefe. 

Repetiu-se mais duas vezes mas com o mesmo infeliz resultado. 

Tomaram parte na acção as embarcações da esquadra sob a protecção dos 
brigues «Prontidão» e «Audás», escuna «Emília» e barca «Constituição». 

Foram mortos na acção 1 cabo de esquadra, 2 marinheiros e 2 soldados, 

Ficaram feridos, gravemente, o aspirante a guarda-marinha João Maria Fer¬ 
reira do Amaral e cinco marinheiros, e feridos de pouca gravidade o l.° tenente 
D. Pedro de Lencastre, o aspirante a piloto João Manuel Esteves e 4 marinheiros. 
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Ferreira do Amarai, com o braço direito despedaçado por uma bala de peça* 
teve que sofrer a sua amputação perto do ombro. 

Foi, sem dúvida, o herói do dia que, mercê da sua brilhante actuação, salvou, 
a honra das armas portuguesas, não só pelo seu ardor combativo, bravura e audá¬ 
cia na luta, como pela coragem fria e estoicismo sem par, com que soube suportar' 
a dor física que lhe causou a biutal amputação do braço direito. 

O almirante, em relatório para o Ministro da Marinha informa que: «O aspi¬ 
rante a guarda-marinha João Maria Ferreira do Amaral, que infelizmente perdeu 
o braço direito, este brioso patriota que apenas contava 18 anos de idade desen¬ 
volveu desde o primeiro momento uma energiajejalor pouco vulgares, cujas 
circunstancias são muito dignas de anunciar-se: este Bíave-^jlitar possuindo 
ardentes desejos, e vendo-se ferido da bala que lhe levou o braçoTissife- raesmo 
anima a 0 ente a remar, dizendo «que ainda tenho outro braço, que não era para 
sentir a perda com honra, recomendando a todos a continuação dos seus deveres- 
o que foi por muitos presenciado e por todos aplaudido e admirado. Na ocasião 
de se lhe Jazer a amputação do braço, cerce pelo ombro, animava a todos que a 
ek Se «w» mciosas expressões, sem que o vissem ceder à don 

Em 31 de Março de 1823, chegou à Baía o reforço de 1.700 homens transpor- 
tados na chamada expedição dos 5 batalhões, comboiados pela fragata «Pérola» 
do comando do capitão-de-mar-e-guerra graduado Manuel de Vasconcelos Pereira 
de Melo, mais tarde barão de Lazarim, 

A esquadra portuguesa, a ta alguma tatalhs de defesa do porto, conta™ 
agora com os navios: 

*1T- Jt 7 ■?' 74 pesas - Na ™ Ahefe — Capitãode-fragata graduado 
oaquim Jose da Cunha-Guarnição 611 homens 

« doa,ta de Amorim, 
“tir * «—> ta**. Marta 

— João Inácio 
^ - «ro- 

— — Guima- j 
Cha™ «taces, se,,., 28 pegas - fcpitãotenente Pra »cisco de Borja Po \ 


Bngue «Audás», 18 peças - Capitão-tenente 


■te João da Costa Carvalho. 
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Era secretário da esquadra o capitão-de-fragata Joaquim Epifânio de Vas¬ 
concelos. 

Acrescida da sumaca «Conceição» e da escuna «Príncipe do Brasil» encon¬ 
trou-se na manhã de 4 de Maio, ao mar da Baía com a esquadra do Rio de 
Janeiro, ao mando do escocês Cochrane, constituída pelos navios: 

Nau «D. Pedro I», 74 peças — Navio chefe — Capitão-de-fragata Thoraas 
Sackville Crosbie, Era a antiga nau portuguesa «Martim de Freitas». 

Fragata «Ipiranga», 54 peças - Capitão-de-mar-e-guerra David Jewett. Era a 
antiga fragata «União». 

Corveta «Liberal», 22 peças—António Salema Garção. 

Corveta «Maria da Glória», 23 peças — Capitão-tenente Teodoro Beaurepaire. 

Brigue «Guarani», 14 peças—Capitão-tenente António Joaquim do Couto. 

Brigue escuna «Real Pedro», 14 peças—1." tenente Justino Xavier de Castro. 

O inimigo trazia já içada a nova bandeira nacional verde com rombóide ama¬ 
relo no centro. 

A esquadra portuguesa que velejava em coluna dobrada, manobrou a envolver 
o inimigo para o esmagar, enquanto que Cochrane evolucionou a isolar uma 
fracção da força portuguesa, Fê-lo, porém, com tanta infelicidade que, ao passar 
entre o navio «Príncipe do Brasil» e a charrua «Princesa Real», veio a sofrer o 
fogo de toda a bataria desta. 

Respondeu ainda com duas bandas, uma para cada um dos navios, mas, vendo 
o arreganho marcial com que fora recebido, afastou-se do campo da luta com 
força de vela para evitar uma possível destruição da sua esquadra. 

Pereira de Campos ordenou, então, caça geral, sem, no entanto, até ao pôr do 
Sol, conseguir alcançar os fugitivos. 

O terror que se apoderou do inimigo, foi tal, que duas fragatas e a corveta 
abandonaram os escaleres da popa para melhor fugir. 

Depois deste tremendo fracasso, Cochrane resolveu tentar qualquer coisa 
espectacular para, desfazer a má impressão que a sua fuga intempestiva anterior 
causara. 

Planeou uma acção nocturna contra a esquadra portuguesa fundeada na Baía. 

Para isso, na noite de 22 para 23, velejou a entrar o porto com a nau, uma fra¬ 
gata e uma corveta, Pelas 22 horas, contra a maré e com vento bonanceiro na vela, 
abocou a entrada da Baía. 

As vigias da esquadra deram iraediatamente o alarme e, sem dar tempo à 
reacção da esquadra de João Félix, Cochrane vendo-se descoberto, virou de bordo 
sem nada intentar e fugiu, novamente, a medir-se com a esquadra portuguesa. 

Entretanto, a situação militar da Baía tornava-se insustentável, quer pela acção 
do inimigo, quer por falta de mantimentos, quer ainda pela hostilidade do elemento 
brasileiro e simpatia de muitos portugueses pela causa da jovem nação. 

Em Junho preparou-se, por isso, a evacuação da força do brigadeiro Madeira. 
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Em 2 de Julho, deixava a Baía uma imponente frota de transportes, uns 80, 
conduzindo toda a tropa e muitos civis, sob a protecção da esquadra de João Félix, 
A maioria dos navios saiu sem víveres suficientes e sem boticas. 

Deu-se o inevitável Parte dos transportes tiveram que arribar à Baía e outros 
foram presa fácil de Cochrane que seguia a grande expedição à procura dos 
desgarrados. > 

Parte da esquadra ainda procurou trazê-lo a combate, mas Cochrane escusou-se, 
pms achava mais seguro e menos arriscado tomar inofensivos navios mercantes’ 
quando afastados do grosso do comboio. 

Em 9 * Julho, o chefe da esquadra desistiu da expedição ao Maranhão, pre- 

™ tS ^ “ oritWes * “*»• V* -«o «V» de demente suficientes para 
cumprir, com êxito, semelhante empresa. 

o códice, que termina em u de Julho, referose à expedição ao Maranhão 
itaado. ,S lopo o Senhor Chefe leu por fimo à correspondam sobre o presente 
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Ja « ** “***'■**£ 

«acionadas, e quaes 0s funestos m l" ' j° peIas For S as «imas aaui 

Hano°com 

Üü=Ég=l 

dignados, o q„e as® oumpfldo. 


ACTAS DO CONSELHO DA ESQUADRA DA BAÍA 


363 

em prezença do mesmo Concelho, eu Joaquim Epifanio de Vasconcellos, Capitão 
de Fragata Graduado da Armada Nacional e Real e Secretario da Esquadra 
lavrei o presente Termo — Secção Millitar de Concelho, feito a bordo da Náo 
D. João Sexto pelo Sr, Chefe de Devisão Commandante da Esquadra, Srs. Com- 
mandantes dos Navios de Guerra, e por mim Secretário com vóto. 

Confrontando-se as Instrucçoens dadas ao Senhor Chefe Commandante da 
Esquadra, na parte essencial da sua Commissão, que vem a ser—Defender à Pro¬ 
víncia da Bahia—com o expendido no Requerimento em que se exige o Bloqueio 
ao Rio de Janeiro, Pernambuco, e Alagoas. Concordão todos os mencionados 
Senhores do Concelho por vóttos unanimes, que não he possível, fazendo diver¬ 
são das Forças para o dito Bloqueio, segurar a defesa deste Porto e conter 
a Cidade, nas criticas circonstancias em que áliás se acha; o que faz o objecto 
essencial da Commissão; e por tanto não tem lugar por óra, o que no mencio¬ 
nado Requerimento tão justamente se pede. Bordo da Não D, João Sexto era 
ut supra. Assignados. Izidoro Francisco Guimaraens, Capitão Tenente Comman- 
dante da Corveta Frinceza Real — Francisco de Borja Pereira de Sá Capitão 
Tenente Commandante da Charrua Princeza Real —Joaquim Joze da Cunha 
Capitão de Fragata Commandante da Náo —Joaquim Maria Bruno de Moraes, 
Capitão de Fragata Commandante da Fragatta Constituição—João da Costa 
Carvalho, Capitão Tenente Commandante do Brigue Audáz —Joze Cândido Cor¬ 
rêa, Capitão Tenente Commandante do Brigue Promptidão — Joaquim Antonio de 
Castro, Capitão Tenente Commandante da Corvetta Calypso—Miguel Gil de Noro¬ 
nha, Capitão de Fragatta, Commandante da Corvetta Dez de Fevereiro—Joaquim 
Epifanio de Vasconcellos, Capitão de Fragatta e Secretario—João Felix Pereira 
de Campos, Chefe e Commandante da Esquadra—São os assima asinados (sic), 
todos os de que se compoem o mencionado Concelho —Joaquim Epifanio de Vas¬ 
concellos, Capitão de Fragatta Secretario da Esquadra. 

Aos dezasseis dias do Mez de Dezembro de mil oito centos vinte e dois 
a Bordo da Náo D. João Sexto donde se acha embarcado o Senhor Chefe de 
Devisão João Felix Pereira de Campos, Commandante da Esquadra e forças 
Marítimas, havendo-lhe sido aprezentado, dias antes hum requerimento assig 
nado por vários Negociantes desta Praça em que rogam a permissão de poderem 
navegar as suas Embarcações para o Rio grande de S. Pedro, levando sal, e alguns 
Escravos, allegando 1," o estarem-lhes aqui fazendo pezo, e com grave prejuízo 
ao seu Estado Commercial-2." que visto terem huma parte de seus fundos, 
quererem tentar depois por qualquer modo o poderem para aqui regressar; 
E vendo o Senhor Chefe que anuindo a esta Requisição, virão outros em idên- 
titeas circunstancias allegando o terem dehir para outros Portos; seguindo-se 
disto abrir huma Communicação geral com todos os Portos insurgidos ou dici- 
dentes: querendo ao mesmo tempo deliberar com a mais atenta circunspecção 
era hum objecto de tanto pezo, mandou convocar hum Concelho*cora todos os 
Senhores Commandantes dos Navios da Esquadra afim de milhor se julgar, 
discutindo-se, se devem ou não prohibir-se as tranzações Comerciaes entre os 
Povos desta Província com os das Insurgentes. Para o que, achando-se presentes 
os mencionados Senhores Commandantes a saber—Prezidente —João Felix Pe¬ 
reira de Campos, Chefe e Commandante da Esquadra—Joaquim Maria Bruno de 
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Moraes, Capitao de Fragata, Commandante da Fragata Constituição - Miguel Gil 
de Noronha, Capitao de Fragata Commandante da Corvetta Dez de Fevereiro 
oao Ignacio Silveira da Motta, Capitão de Fragata, Commandante da Corvetta 
Regerieraçao- Joaquim Joze da Cunha, Capitão de Fragata, Commandante da 
7 f ° J anCÍSC ° de B ° rja Pereira de Sá - Tenente, Com- 

Cnmntnüf T™ Real “ João da Costa Carvalho, Capitão Tenente, 

mehn TP f 6 r ^ Auãáz ~ Ant0IÚ0 Joa ^“ dos Reis Portugal, P ri - 
n^o Tenente commandante da Escuna Cossaka-Estevão Gonçalves Tmres 
Primeiro Tenente, Commandante da Charrua Orestes-Joaquim da Costa Carva' 

o 'aTl r te ; COmmandante da Sumaca de tea Conceição — comes- 
sou a Secção, E eu Joaquim Epifanio de Vasconcellos, Capitão de Fraaata dn 
Amada Nad« a , e Real, Secretario Müitar da L™f eate t!„ 


SECÇÃO DO CONCELHO MILITAR 
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parados os fundos, retidas as embar^™ ’ eü 1 cagnae f 0 total do Commercio, 
Embarcações destinadas a este traW 5 &S et °' Serâ iguaImente bom que ás 
guarnição dois, mSL ^ "" “> ^arem na sua 

vando que as rellaçoens Commerciaes das outras ” ais tudo Escravos: obser- 
achao interronpidas. He este o parecer de todos os dítosTb Se nâo 

que comigo assignão. Bordo da Náo n inSn o dlt0S Senhores do Concelho 
Santos em 16 de Dezembro de 1822 r* í t0 SUrta na BaWa d * todos os 
da Fragata, Secretarial ** VaSCOncellos ' Ca » 
meiro Tenente 7^ Gonçalves To ™s, Pri- 
Tenente Commandante-João da Costa CarvSVv' ReiS PortugaI ’ Primeiro 
-Francisco de Borja Pereira de Sá ctaiSfv Tenente ' Comma ndante 

Joze da Cunha, Capiião de FrJ^ 

da Motta, Capitão de Fragata Commandante ^ ao ~ Joao Silveira 
^Fragata, Commandantí-JoStS B ^!t u ** N ° r ° nha ' Ca » 
gata Commandante da Fragata Constitui^ && Moraes ’ Capitão de Fra- 
Chefe e Commandante da 1 ^ Pereira de Campos, 
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CONCELHO MILITAR 
SECÇÃO l.“ 

Aos quatorze dias do Mez de Dezembro do anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jezus Christo de mil oito centos vinte e dois, a bordo da Náo D. João 
Sexto surta na Bahia de todos os Santos, em que se acha embarcado o Chefe 
de Devisão João Felix Pereira de Campos, Commandante da Esquadra e Forças 
•Marítimas desta Província: foi-me presente hum Officio do Excellentissimo 
General Governador das Armas desta mesma Província dirigido a elle Chefe, 
o qual acompanhava huma reprezentação que ao mesmo General havia feito 
o Concelho Militar das Tropas Portuguezas em Monte Video, assim como tam¬ 
bém vários papeis originaes relativos á providencia que já a este respeito se 
havião tomado; por cujo Officio procurava Consultar o perecer do mencio¬ 
nado Chefe Commandante da Esquadra sobre este objecto: E querendo portanto 
elle Chefe deliberar em hum negocio tão ponderante com a devida circunspecção 
e acerto mandou convocar todos os Commandantes dos Navios de Guerra da 
mesma Esquadra que actualmente se achão neste Porto, a saber — O Capitão de 
Fragata Commandante da Fragata Constituição Joaquim Maria Bruno de Moraes 
—Miguel Gil de Noronha, Capitão de Fragata, Commandante da Corvetta Dez 
de Fevereiro—João Ignacio Silveira da Motta, Capitão de Fragata Commandante 
da Corvetta Regeneração —Joaquim Joze da Cunha, Commandante da Náo 
D. João Sexto e Capitão de Fragata—Francisco de Borja Pereira de Sá, Capitão 
Tenente Commandante da Charrua Princeza Real—João da Costa Carvalho, Capi¬ 
tão Tenente Commandante do Bergantim Audáz—Antonio Joaquim dos Reis Por¬ 
tugal, Primeiro Tenente Commandante da Escuna denominada a Cossaka—Este¬ 
vão Gonçalves Torres, Primeiro Tenente Commandante da Charrua Orestes — 
Joaquim da Costa Carvalho, Primeiro Tenente Commandante da Escuna Concei¬ 
ção: tudo a fim de discutir-se he compatível com as circunstancias actuaes desta 
Província mandar á quele Porto a Força Armada disponível sem que se falte 
ao dever issencial de sua Commissão qual he a defeza deste Porto e Provincia 
da Bahia. O que assim cumprido, em prezença dos mencionados Commandantes, 
passou a discutir-se o objecto em questão —E eu Joaquim Epifanio de Vascon¬ 
cellos, Capitão de Fragata Secretario Militar da Esquadra, por tudo haver pas¬ 
sado em minha prezença, Lavrei o presente Termo que assigno com o mencio¬ 
nado Chefe Commandante da Esquadra—Joaquim Epifanio de Vasconcellos — 
João Felix Pereira de Campos. 


DISCUCÇÀO 

Em vista das Instrucçoens dadas ao Chefe Commandante da Esquadra para 
seu governo na actual Commissão de que se acha encarregado, as quaes aqui 
são prezentes, assim como também o Officio do General Governador das Armas 
desta Província, que faz o objecto do prezente Concelho — São de unanime pare¬ 
cer os mencionados Officiaes, membros deste mesmo Concelho, que julgão mui 
attendivel dirigir-se huma Força ao Rio da Prata a fim não só de salvar aquella 
porção brióza do nosso Exercito e transporta-lo aqui donde efficasmente se per- 
cisa da sua co-operação, como também augmentar-mos as nossas forças Marí¬ 
timas pela acquizissão das Fragatas que segundo consta forão mandadas pelo 
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Governo do Rio de Janeiro á quelle lugar: porem que para tal deliberação ter 
lugar deichando guardado e defendido este Porto e segura a Provinda como 
expreçamente determinão as Instrucçõens perciza-se que o mesmo General Gover¬ 
nador das Armas faça saber, segundo a força que tem disponivel, e aquella que 
contempla haver o inimigo, se poderá dispençar pelo tempo de oitenta, ou noventa 
dias em que se avalúa a demora da projectada Expedição athe regressar a este 
Porto, a co-operação da Marinhagem em terra, como antes havia solicitado para 
conter a Cidade em respeito nas occaziões criticas em qus o Exercito he chamado 
ás Linhas de deffeza se isto com effeito se póde dispençar pelo motivo da demi- 
nuição que das forças Navaes aqui deve necessariamente rezultar: Officiando- 
-se-lhe portanto, e quanto antes a este respeito para assim se deliberar sobre 
a força que será suficiente aqui ficar que responda pela mesma deffeza desta 
Província segundo as circunstancias em que ella General a julga. O que assim 
se concordou levantando-se a Secção— E eu Joaquim Epifanio de Vasconcellos, 
Capitão de Fragata Secretario Militar da Esquadra asubscrevi e assignei com 
todos os mencionados Membros deste Concelho a Bordo da Náo D. João Sexto, 
surta na Bahia de todos os Santos em 14 de Dezembro de 1822—Joaquim Epi- 
fanio de Vasconcellos-Assignados —Joaquim da Costa Carvalho, Segundo Te¬ 
nente Commandante da Escuna Conceição — Estevão Gonçalves Torres, Primeiro 
Tenente Commandante da Charrua Orestes— António Joaquim dos Reis Portu¬ 
gal, Primeiro Tenente Commandante da Escuna denominada a Cossaka—João 
da Costa Carvalho, Capitão Tenente Commandante do Bergantim Audáz—Fran¬ 
cisco de Borja Pereira de Sá, Capitão Tenente Commandànte da Charrua Prin- 
ceza Real—Joaquim Joze da Cunha, Commandante da Náo D. João Sexto, e 
Capitão de Fragata—João Ignacio Silveira da Motta, Capitão de Fragata Com¬ 
mandante da Corvetta Regeneração - Miguel Gil de Noronha, Capitão de Fra¬ 
gata Commandante da Corvetta Dez de Fevereiro—O Capitão de Fragata Com¬ 
mandante da Fragata Constituição Joaquim Maria Bruno de Moraes —João Felix; 
Pereira de Campos, Chefe e Commandante da Esquadra. 


SECÇÃO 2." \ 

Aos desacete dias do Mez de Dezembro do Anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jezus Christo de mil oito centos vinte e dois, a bordo da Náo D. João 
Sexto surta na Bahia de todos os Santos, em que se acha embarcado o Chefe 
de Devisão João Felix Pereira de Campos, Commandante da Esquadra e Forças 
Marítimas desta Província, comparecerão os mencionados Commandantes dos 
Navios de Guerra que actualmente se achão surtos neste Porto, e que havião 
sido convocados para o presente Concelho exceptuando-se porem, o segundo 
Tenente Joaquim da Costa Carvalho, Commandante da Escuna—Conceição—por 
haver sahido deste Porto no dia quinze deste mesmo corrente mez; aos quaes 
foi por mim lido o Officio feito pelo mesmo Chéfe ao General .Governador das. 
Armas desta Província, segundo o que na Secção antecedente se havia decedido; 
assim qomo também a resposta do mesmo General o que fazia hum dos quizitos 
necessarms para esclarecimento do mesmo ohjecio em questão os quaes são 
í “^--Owto-niustrissimo e EroUentisslmo Senhor-Em vista 

Ofef Port « W» «“PS» a banda 

Oriental do Eio da Prata dinsjdo a Vossa ExceUenMa mencionrando o estado 
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ein que se acha a quella Tropa. Documentos Originaes sobre as providências 
dadas a este respeito, o que Vossa Excellencia me faz a honra transmitir a fim 
de què eu dê o meu parecer sobre tão importante objecto — tenho a expôr 
a ossa Excellencia que tornando em attenta concideração hum negocio de tanta 
monta, assim como as vantagenes que podem e devem rezultar ao nosso Sistema, 
protegendo o ingresso da quellas Tropas neste Porto, he necessário que eu ali 
dirija huma força capaz de arrostar com a quella de duas Fragatas de porte 
e huma ou duas Corvettas que consta para esse lugar se dirigirão; e que para 
isto ter lugar deichando guardado este Porto, e Província, como me determinão 
mui pozitivamente as minhas Instruções, fas-se percizo que Vossa Excellencia 
me instrua sobre o estado de urgência desta mesma Província, e se tal força, 
que não pode ser menos da desta Náo e duas Corvetas, se póde aqui despençar 
por oitenta ou noventa dias, ficando esta Provinda em respeito e garantida de 
qualquer funesto acontecimento que possa sobrevir-lhe— Deos Guarde a Vossa 
Excellencia Bordo da Náo D. João Sexto surta na Bahia de todos os Santos 
em quatorze de Dezembro de mil oito centos vinte e dois - Illustrissimo e Excel- 
lentissimo Senhor, Ignacio Luiz Madeira de Mello—João Felix Pereira de Cam¬ 
par—Illustrissimo e Excellentissmo Senhor -Acuzo a recepção do Officio de 
Vossa Excellencia datado de hontem, em que tomando em consideração a pro¬ 
tecção que se deve dar a fim de que entre neste Porto as Tropas estacionadas 
em Monte Video, pellas vantagens que nos podem rezultar ao nosso Sistema; 
julga ser necessário para proteger o transporte das mesmas Tropas e mesmo 
arrostar com a força de duas Fragatas de Porte e huma ou duas Corvetas, que 
consta se dirigirão para esse Porto, se lhe faz necessário para essa Commissão 
a Náo e duas Coryetas, mas que para esta medida ter lugar, sendo a Vossa 
Excellencia necessário deixar guardado este Porto e Provinda, cuja defeza Marí¬ 
tima está a seu cargo, e tão pozitivamente recomendada pellas suas Instrucções, 
que eu o instrua sobre o estado desta Provinda, e se a co-operação aqui de tal 
força pode ser dispençada pelo espaço de oitenta ou noventa dias, ficando aquella 
segura, e garantida de todo e qualquer funesto acontecimento, que possa sobre¬ 
vir. A que respondo, que em quanto ao critico estado desta Provinda, e circuns¬ 
tancias em que nos achamos ellas estão tanto ao alcance de Vossa Excellencia 
que he desnecessário declara-las; e tanto assim que foi n’esse fundamento, 
que na Secção Militar do Concelho a que Vossa Excellencia mandou proceder 
em data de quatorze de Novembro sobre o bloqueio que Alguns Cidadãos exigilo 
para os Portos das Provindas sublevadas se formou a decisão do mesmo Con¬ 
celho que por Vossa Excellencia me foi transmitido no seu Officio da mesma 
data. Ao alcance de ninguém esta portanto milhor do que ao de Vossa Excel¬ 
lencia se pode ou não devidir as forças Marítimas do seu Commando, e nem eu 
já*mais poderia avançar o garantir a segurança desta Provinda livre de qual¬ 
quer funesto acontecimento, que possa sobrevir, quando eu mesmo tenho decla¬ 
rado ao Congresso e a El Rey a necessidade de maiores forças e seria incorrer 
na nota de incoherentes, e alem disto expor-me á responçabelidade de qualquer 
avento contrario, recahindo sobre mim a suspeita da Nação. Eu vejo que o 
socorro á quella Tropa, e fazer malograr o planno dos nossos inimigos, que 
são os da Nação, seria huma das milhores medidas abem do nosso Sistema, 
porem as Instrucções de Vossa Excellencia e o mais que tenho ponderado, he 
que devem seguir de Guia para a deliberação de Vossa. Excellencia— Deos 
Guarde Vossa Excellencia muitos Annos Quartel General da Bahia em quinze 
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de Dezembro de mil oito centos vinte e dois - Illustrissimo e Excellentissimo 
Senhor João Pelix Pereira de Campos — Ignacio Luiz Madeira de Mello. —O que > 
assim lido por mim, em prezença de todos os Membros do Concelho passarão ■ j 
a discutir-se os pareceres. E eu Joaquim Epifanio de Vaseoncellos, Capitão de j 
Fragata e Secretario da Esquadra. Lavrei o presente Termo que assigno com 
o mencionado Chefe-Joaquim Epifanio de Vaseoncellos - João Felix Pereira s 
de Campos. | 

Discutindo-se o objecto em questão, são de unanime parecer todos os Mem¬ 
bros deste Concelho que, deve quanto antes tentar-se este Serviço aliáz mui 
revelante, tanto porque por elle, não só se consegue fazer ingressar neste Porto 
augmentando assim as forças de que tanto preciza, segundo o expendido no 
Officio do General Governador das Armas que acaba de ser presente a este j 
Concelho; como também porque com este golpe decizivo se podem distruir as 
forças Maritimas da quelle Governo do Rio de Janeiro, augmentando as nossas, 
pella acquizição das Fragatas: porem que para isto se pôr em pratica preen¬ 
chendo ao mesmo tempo o importante e issencial devêr que pellas Instrucções 
se impõem ao mesmo Chefe qual he —defender a Provinda da Bahia —he neces¬ 
sário ficar aqui huma força sufeciente pella qual se possa julgar segura a defeza 
deste Porto, substituindo quanto for possivel a falta da quella que daqui deve 
sahir, sem que para isso se deminuão as do bloqueio do Reconcavo, e as da 
defeza da Barra, destinando-se hum reforço sufeciente afim de Coadjuvar a Tropa 
em terra no cazo de qualquer acontecimento funesto. Para o que se faz efficas- 
mente percizo quanto antes Armarem-se em guerra completas de Guarnições, 
pelo menos, quatro Corvetas Mercantes, e completar-se de Marinhagem a Fra¬ 
gata Constituição — perciza-se prevenir os meios dos Navios se fornecerem de 
mantimentos que indespençavelmente percizem em Monte Video para o bom 
exito da quella Commissão apromptando-se já ímmediataniente para esse fim 
socorros pecuniários. Huma vez que isto se aprompte deverá sahir está Náo 
com mais trez Embarcações de Guerra, se achão promptas; devendo entender-se 
que desta Commissão só se poderá verificar o bom exito, sahindo daqui a mui 
poucos dias —He este o parecer de todos os mencionados Membros do presente 
Concelho—E eu Joaquim Epifanio de Vaseoncellos, Capitão de Fragata Secre¬ 
tario Militar da Esquadra o Subscrevi e assignei, com os do mesmo Concelho 
—Bordo da Náo D. João Sexto surta na Bahia de todos os Santos em 17 de 
Dezembro de 1822 —Joaquim Epifanio de Vaseoncellos. 


CONCELHO MILITAR 

Aos tres dias do Mes de Março do Anno do Nascimento de Nosso Jezus 
Christo de mil oito centos vinte tres, abordo da Náo D. João Sexto surta no 
Porto da Bahia de todos os Santos, em que se acha embarcado o Sr. Chefe de 
Devisão João Felix Pereira de Campos, Commandante da Esquadra e forças 
Maritimas, foi pelo mesmo convocado hum Concelho Militar, para o qual aqui 
comparecerão —Elle Chefe Como Presidente e todos os Commandantes dos 
Navios da Esquadra, que neste mesmo Porto se achão, a saber—Joaquim Maria 
Bruno de Moraes, Cap. de Fragata Gradoado e Commandante da Fragata Cons¬ 
tituição-Miguel Gil de Noronha, Cap. n ' de Fragt.” Grad. 00 , Commandante da 
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Corvetta Dés de Fevereiro —João Ignacio Silveira da Motta, Cap."' de Fragtd 
Grad." Commandante da Corveta Regeneração —Joaquim Joze da Cunha, Cap.' 1 ' 
de Fragtd Grad.' 1 , Commandante desta Náo — Francisco de Borja Pereira de Sá, 
Capm, T, Commandante da Charrua Princeza Real — Izidoro Francisco Guima¬ 
rães, Capm. T, c Commandante da Corveta Princeza Real —João da Costa de Car¬ 
valho, Capm. T. c Commandante do Bergantim Audáz — Estevão Gonçalves Tor¬ 
res, Prim." Tenente, Commandante da Charrua Orestes. E logo estando aqui 
prezentes, foi proposto pelo Senhor Chefe o Seguinte—Tendo elle Chefe Com¬ 
mandante da Esquadra detterminado fazer sahir deste Porto a maior força 
da mesma Esquadra, constante da Náo D. João Sexto, Fragata Constituição 
e duas Corvetas em pesquiza dos inimigos, visto que a força marítima destes 
(pelas recentes noticias) fora encontrada há poucos dias por 10 gráos de Lat- 
titude Sul; e em atenção ao Officio do Ex.“» Governador das Armas datado de 
vmte e dois de Fevereiro proximo paçado em que solicita hum efficás socorro 
da força Marítima aqui Estacionada, havendo conseguido pelo armamento de 
Navios Mercantes a que mandara proceder, ficar hum contingente prompto 
de quatro centos Marinheiros para coadjuvar as forças em terra —Julgou do 
!' seu dever 0fíiciar novamente ao mesmo Ex." 10 Governador das Armas; visto 

r obrar com elle de comum accordo neste processo de suas opperações a favor 

I da ^ auza Nacional que defendemos, fazendo-lhe saber esta determinação da 

sahida da mencionada Esquadra,' e se ella deverá ter lugar, sem que perigue 
| a segurança da Cidade á vista das circunstancias que novamente tiveram occor- 

f rido do dia 22 de Fevereiro athe hoje, das quaes só elle General pode estar 

ao facto para d’ellas o esclarecer—Obteve o mesmo Senr. Chefe Commandante 
; da Esquadra em resposta ao Officio aqui proposto, do Theor seguinte — III.""’ 

I Exr Senr-Acuzo a recepção do Officio de V. Ex.» na data de hoje em que 

; me participa que tem dado as suas Ordens para que sáia hoje mesmo a Esqua- 

: dia do seu cominando em procura da Esquadra do Rio de Janeiro exigindo 

V. Ex. entre tanto hum esclarecimento sobre as mudanças que as nossas cir- 
I cunstancias tem experimentado desde 22 de Fevereiro — A este respeito me cum- 

I P re dizer a v * Ex." que há alguns dias occupa o inimigo huma pozição paralela 

aos nossos districtos do Centro e esquerda: que as suas goardas avançadas 
estão collocadas a tiro de fuzil das nossas e que em consequência de tal dispo- 
zição as nossas Tropas estão acantonadas aolongo da Linha: tem hum Serviço 
f- assás violento, attento o seu deminuto numero e a multidão de doentes digo, 

cios nossos doentes; sustentão quase diariamente hum tiroteio com os inim igos, 
e estamos promptos para sustentar o attaque logo que elles o executem. Por 
aqui poderá V. Exc.“ concluir que o inimigo se julga mais em estado de estár 
I proximo a nós, e talves de nos attacar, e que por consequência se aproxime 

[■ a Q P° ca de termos de peleijar mui seríamente; athé porque aproximidade do 

{ inverno deve conduzir o inimigo a empregar os seus maiores esforços contra 

i n ós: estas são, me parece, as nossas circunstancias actuaes; as foturas não posso 

I eu prever, porque dependem de dados mui invariáveis: que a Goarnição desta 

J Cidade, apezar da sua pequenhes hade fazer todos os sacrificios para a con- 

j. servar, posso eu asseverar a V. Exc.“; porem marcar fixamente o rezultado de 

I sacrificios não me he possivel — Tanto he o que eu rigorosamente posso 

j dizer a V. Exc,“ continuará portanto a deliberar sobre a sahida da Esquadra da 

1 maneira que mais conveniente julgar aos interesses da Nação-Deos Guarde 
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a V. Exc. a Quartel General da Bahia 3 de Março de 1823 Illm. 0 e Exm. Senr. 
João Felix Pereira de Campos — Ignacio Luiz Madeira de Mello. 

Em vista do que mandou se convocassem todos os Senres Gommandantes 
dos Navios de Guerra, para, em consideração das ponderações expostas no 
mesmo Officio recentemente recebido; deem os seus pareceres sobre o dever 
ou não sahir a Esquadra e se se pode esta medida tomar, gaiantindo-se a segu¬ 
rança da mesma Cidade então criticas circunstancias quaes aquellas em que 
actualmente se acha, pendente da sorte de hum ataque geral, sendo aliás a 
concervação delia o objecto primário de sua Connnissão. O que assim pi oposto, 
e lido o precitado Officio tudo em prezença do mencionado Sr. Chefe e Com- 
mandante dos Navios da Esquadra; eu Joaquim Epifamo de Vasconcellos, Capi¬ 
tão de Fragata Graduado e Secretario da Esquadra, Lavrei este Termo a Bordo 
da Náo D. João Sexto surta na Bahia de todos os Santos, Era e dia ut supra. 

Joaquim Epifanio de Vasconcellos 


VOTAÇÃO 

Os Officiáes abaicho assignados, Commandantes dos Navios de Guerra 
desta Esquadra, e como tal convocados para este Concelho; em vista do Officio 
do Exm.“ Governador das Armas em que patentemente se manifestão as criticas 
e arriscadas circunstancias em que se acha esta Cidade, pendente da sorte de 
huma batalha geral, com o inimigo em frente de todos os pontos; cujo ataque 
só tem probabilidade de ser completamente repelido com o auxilio da gente 
Maritima para o que ele Governador das Armas solicita o contingente ou socorro 
de seis centos Marinheiros, ou mais, segundo as circunstancias — São de una¬ 
nime parecer que a Esquadra não deve sahir se não em hum cazo urgente em 
que se verifique a necessidade deste recurso, tal como — aparecer a Esquadra 
inimiga á vista desta Barra pois que de outra maneira jamais se poderá com¬ 
pletamente prestar os socorros pedidos; pois ainda quando se podesse com 
a sahida desta mesma Esquadra verificar o encontro e destroço das forças ini¬ 
migas, nunca o Senr. Chefe se poderia rellevar, verificando-se na Cidade durante 
esta auzencia da Esquadra hum acontecimento fatal e dezastrozo, a favor do ini¬ 
migo sitiante; pois que he,a segunrança desta Cidade o principal Objecto da 
sua Comissão, e por isso tão pozitivamente recomendado nas suas InstrucçÕes 

— E eu Joaquim Epifanio de Vasconcellos, Secretario da Esquadra o fis e asiguei 
com todos os mencionados Senhores Commandantes — Joaquim Maria Bruno dq 
Moraes, Capitão de Fragata Garduado Commandt. 6 da Fragata Constituição 

— Miguel Gil de Noronha, Capitão de Fragata Graduado, Commandante da Cor¬ 
veta .Dés de Fevereiro—João Ignacio Silveira da Motta, Capitão de Fragata 
Graduado, Commandante da Corveta Regeneração — Joaquim Joze da Cunha, 
Capitão de Fragata Graduado, Commandante da Náo D, João Sexto — Francisco 
de Borj a Pereira de Sá, Capitão Tenente Commandante da Charrua Princeza 
Real—Izidoro Francisco Guimarães, Capitão Tenente, Commandante da Corveta 
Princeza Real—João da Costa Carvalho, Capitão Tenente, Commandante do Bre- 
gantim Audáz—Estevão Gonçalves Torres, Primeiro Tenente, Commandante da 
Charrua Orestes. 
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Acta — de Concelho Militar convocado por Ordem do Senhor Chefe de Devi- 
são João Felix Pereira de Campos, Commandante da Esquadra, em virtude dos 
Officios que lhe forão derigidos do Exm." Governador das Armas desta Provinda 
o Brigadeiro Ignacio Luiz Madeira de Mello datados de quinze, dezassete e deza¬ 
nove do Corrente Mes de Mayo, e recebidos a bordo desta Náo á Vella no dia 20 
pelo Commandante da Sumaca de Guerra denominada Conceição. 

Aos vinte e tres dias do Mês de Mayo do Nascimento de Nosso Senhor 
Jezus Christo de mil oito centos vinte e tres a bordo da Náo D. João Sexto 
surta na Bahia de todos os Santos, comparecerão por ordem do Senhor Chefe 
Commandante da Esquadra todos os Senhores Commandantes dos Navios desta 
mesma Esquadra, e ahi sendo Prezidente o dito Senhor Chefe, depois de lidos 
os precitados Officios, propôs —quaes as deliberações que na actual crise deve- 
rião tomar a Bem do Serviço da Nação e de El Rey o Senhor D. João Sexto; 
attento o exaurido estado de mantimentos a que há chegado a Cidade, e as 
criticas circunstancias em que por tal motivo se acha —Foi depois de huma 
longa discução, por todos unanimemente julgado, entrando neste numero o Capi¬ 
tão de Mar e Guerra,que serve deMajor General da Esquadra; —que, esta Esqua¬ 
dra se deve fazer á Vella afim de afastar os inimigos da frente deste Porto e 
lugares adjacentes, e mesmo aprehende-los se for possivel; promovendo assim 
a entrada dos Navios que com Mantimentos aqui se destinem, os quaes, ao con¬ 
trario, podem ser embaraçados ou aprezionados por aquelles inimigos, mas que, 
não sendo este meio efficás para com tudo se adquerirem porque lie muito 
precário e incerto, se faça saber S. Exc." o Senr. General Governador das Armas, 
para que pela sua parte tome todas as medidas que são ao seu alcance, e que 
nestas críticas circunstancias se não devem poupar; pois que a Esquadra nunca 
deverá deichar de ter a bordo, pelo menos quarenta dias de mantimentos -- E para 
constar mandou o mesmo Senhor Chefe lavrar esta Acta de Concelho Militar, 
por elle asignada e por todos os Senhores Officiáes asima mencionados, con¬ 
vocados para. o mesmo Concelho. E eu Joaquim Epifanio de Vasconcellos, Capi¬ 
tão de Fragata Gradoado, e Secretario Militar da Esquadra o Escrevi a bordo 
da dita Náo. Dia e Era ut supra —João Felix Pereira de Campos-Manoel de 
Vasconcellos Pereira de Mello —Joaquim Maria Bruno de Moraes, Capitão de 
Fragata Graduado, Commandante da Fragata Constituição—Miguel Gil de Noro¬ 
nha, Capitão de Fragata Graduado, Commandante da Corveta Dés de Fevereiro 
— João Ignacio Silveira da Motta, Capitão de Fragata Graduado, Commandante 
da Corveta Regeneração —Joze Joaquim de Amorim, Capitão de Fragata Gra¬ 
duado, Commandante da Fragata Pérola —Joaquim Antonio de Castro, Capitão 
Tenente, Commandante da Corveta Calypso- Francisco de Borj a Pereira de Sá, 
Capitão Tenente, Commandante da Charrua Princeza Real —Izidoro Francisco 
Guimarães, Capitão Tenente, Commandante da Corveta Princeza Real —João da 
Costa Carvalho, Capitão Tenente Commandante do Bregantim Audáz. 

Acta de Concelho Militar, feito a bordo da Náo D. João Sexto, convocado 
pelo Senr. Chefe de Devisão Commandante da Esquadra, em vista de hum Offi¬ 
cio do Exm,’' Governador das Armas, lido no prezente Concelho — Aos cinco dias 
do mês de Julho do Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jezus Christo de mil 
oito centos vinte e tres a bordo da Náo D. João Sexto surta na Bahia de todos 
os Santos Comparecerão por . Ordem do Senr. Chefe Commandante da Esquadra 
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todos os Senhv Commandante dos Navios de Guerra da mesma Esquadra e ahi; 
sendo Prezidente o d.“ Senr. Chefe, e depois de lido o precitado Officio do Exm.'‘ 
Governador das Armas datado de 1." do Corrente Mez, em o qual consulta o seu 
parecer sobre hum ataque ou operações que elle julga devemos fazer antes que 
nos vejamos reduzidos a o ultimo apuro, os quaes em qualquer ponto donde 
se tentem, são dependentes da cooperação Marítima —propôs igualmente o 
Termo do que disserão perante este mesmo Concelho os práticos e pessoas 
intelligentes do lugar do Morro de S. Paulo e Reconcavo desta Bahia, e pro¬ 
curando-se depois de huma larga discussão, ouvir pareceres de todos os men¬ 
cionados Senhores Commandantes, e Major General da Esquadra—Votarão una¬ 
nimemente que, enquanto ao attaque sobre o Morro he impraticável, segundo 
dizem os práticos; e em quanto aos dois outros lugares são de parecer que se 
prosigão os inimigos allojados em Firajá; à exepç.ão dos Senhores Capitães de 
Fragata Graduados Joaquim Maria Bruno de Moraes, e João Ignacio Silveira 
da Motta, os quaes são de parecer que se deiche á Combinação do Exm.° Gover¬ 
nador das Armas a escolha desses dois lugares, do Reconcavo, ou Pirajá; íazendo- 
-se-lhe saber as forças Marítimas que se podem despençar sem arriscar a defeza 
deste Porto—E para Constar mandou o mesmo Senhor Chefe lavrar esta Acta 
de Concelho, assignadas por todos os mesmos Senhores Officiaes para elle Con¬ 
vocados — Bordo da Náo D. João Sexto. Dia e Era ut Supra—E eu Joaquim 
■ Epifanio de Vasconcellos, Capitão de Fragata Secretario da Esquadra o fis — João 
Felix Pereira de Campos—Manoel de Vasconcellos Pereira de Mello — Joaquim 
Maria Bruno de Moraes, Capitão de Fragata Graduado, Commandante da Fra¬ 
gata Constituição-Miguel Gil de Noronha, Capitão de Fragata Graduado, e 
Commandante da Corveta Dés de Fevereiro — João Ignacio Silveira da Motta, 
Capitão de Fragata Graduado, Commandante da Corveta Regeneração — Joze 
Joaquim de Amorim, Capitão de Fragata Graduado, Commandante. interino da 
Fragata Pérola—Joaquim Antonio de Castro, Capitão Tenente, Commandante 
da Corveta Calypso - Francisco de Borja Pereira de Sá, Capitão Tenente, Com¬ 
mandante da Charrua Princeza Real-Gabriel Pereira Pessoa, Capitão Tenente, 
Commandante da Corveta Quatro de Julho-João da Costa Carvalho, Capitão 
Tenente, Commandante do Bregantim Audáz - Francisco Duarte da Silva, Pri¬ 
meiro Tenente, Commandante da Charrua Conde de Feniche - Joaquim Fran¬ 
cisco Flores, Prim,“ Ten.* Honorário, Commandante da Corveta Restauração — 
Izidoro Francisco Guimarães, Capitão Tenente, Commandante da Corveta Prin¬ 
ceza Real-Manoel de Jezus dos Santos, Primeiro Tenente Honorário, Comman¬ 
dante da Corveta S. Goalter—Joze Barbosa, Commandante do Lugre Vellas. 

Termo do que expuzerão as pessoas praticas e intelligentes dos lugares do 
Reconcavo desta Bahia, e Morro de S. Paulo, as quaes debaicho de verdade aqui 
forão mandadas cada hum de per si e emprezença do Concelho, expôr o que 
soubessem—Aos cinco dias do Mêz de Junho do Anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jezus Christo de mil oito centos vinte e tres, a bordo da Náo D. João 
Sexto surta na Bahia de todos os Santos forão prezentes as Pessoas abaicho 
assignadas, como conhecedores dos lugares do Reconcavo desta Bahia, e Morro 
de S. Paulo,^ as quaes arequiriçfío do Senhor Chefe Commandante da Esquadra 
se convocarão, afim de darem todos os esclarecimentos sobre o que lhes pro- 
guntasse relativo a esses lugares; o que apino prometerão fazer debaicho de 
verdade e boa fé: sendo tudo paçado em prezença do mesmo Senhor Chefe, e de 
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todos os Senhores Commandantes dos Navios da Esquadra; e as proguntas 
e mais indagações tendentes a este objecto, feitas pelo Senhor Capitão de Mar 
e Guerra Manoel de Vasconcellos Pereira de Mello, que serve e fás as funções 
de Major General desta mesma Esquadra: E passou a proceder-se da maneira 
seguinte —Manoel Francisco Lopes — estabelecido nesta Cidade disse—Que o 
Morro de S. Paulo não oferece lugar para dezembarque, se não com muito risco, 
e debaicho dibaterias que a defendem: isto alcançou pelo conhecimento que 
d’esses lugares aquerira quando para ali navegava, e disse mais, que ao SO, 
pela barra chamada dos Carvalhos oferece o dito Morro outro dezembarque, 
o que só tem lugar para barcos piquenos, ficando por isso as que ali tentarem 
hir, fora do abrigo das Embarcações grandes por espaço de dés legoas. E final¬ 
mente que das mais partes do Reconcavo desta Bahia nada sabe, e asignou— 
Manoel Francisco Lopes —João Martins da Silva emigrado, que neste Porto 
da Bahia existe vindo do lugar de Camamú, disse —que não sabe couza alguma 
do Reconcavo da Bahia, porem que relativamente ao Morro de S. Paulo, de cujo 
lugar veio ha dés meses, disse haver huma fortaleza que defende a entrada 
do Porto aqual monta trinta peças de Calibre 26 e 36; e que álem disto em hua 
práia que oferece desembarque para a parte de E. há 7 peças que a defendem; 
e demais no alto do Morro havião tres peças que fazem fogo para qualquer 
dos lados, e que julga de então para cá tudo, isso se ache mais fortificado, e 
asignou—com Signal de huma Cruz que portei por fé—Joaquim Epifanio de 
Vasconcellos —Joze Francisco Ancelmo, emigrado vindo de Camamu, e actual- 
mente rezidindo nesta Cidade, disse—que nada sabe do Reconcavo da Bahia, 
assim como da entreado (sic) do lugar do Morro da Bahia, e só sim que em- 
quanto ás fortificações, constalhe ali existirem na forma que expôs João Martins 
da Silva, que aqui tinha acabado de comparecer, e asignou (sic) —Joze Fran¬ 
cisco Ancelmo —Domingos' Gomes da Silva, emigrado do lugar de Nazareth, e 
actualmente rezidindo nesta Cidade, para donde veio ha onze mezes, disse —que 
do Morro de S. Paulo e suas imediações nenhum conhecimento tem e que do 
Reconcavo sabe que o Sitio chamado —o funil— se julga mui fortificado, assim 
como a Ilha de Itaparica, e que ao dito lugar do funil, só barcos piquenos se 
podem transportar, e assignou—Domingos Gomes da Silva—Bernardo Joze 
Gomes, e Antonio Ferreira Lopes,-dizem nada saber do Morro de S. Paulo 
e só tem conhecimento da Ilha de Itaparica, cujo lugar julgão mui fortificado 
em todos os pontos e asignarão —Bernardo Joze Gomes —Antonio Ferreira Lo¬ 
pes—O Senr. Capitão do Estado Maior do Exército Julio Joze de Sá aqui com¬ 
pareceu para o mesmo fim de nos esclarecer do local do Morro de S. Paulo 
e sua fortificação, e emprezença deste Concelho expôs —que, o Morro de S, Paulo 
na entrada da barra que ali forma o Porto tem huma Fortaleza com peças de 
Calibre 36 e que montava pouco mais ou menos de 25 a 30 ha quatro Annos 
— em que lá esteve, e julga prezentemente ser mais fortificada: que, no alto 
do dito Morro existião couza de 12 péças do mesmo Calibre, em pozição de 
fazerem fogo para qualquer dos lados: demais, que em huma práia do dito 
Morro que oferece dezembarque e que dis para o NE da Fortaleza, havia huma 
bateria de sete péças-E finalmente, que todos esses lugares julga hoje mui 
fortificados, e por isso mui difícil o Accesso d’elles; e álem disso por ser huma 
Costa mui brava e cheia de recifes—E assignou comigo —Julio Joze de Sá— 
E logo o Senr. Chefe deu estas indagações por concluidas, paçando-se depois 
a discutir os pareceres no precitado Concelho—Do que eu Joaquim Epifanio 
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de Fra§ata Graduad0 6 Secretario Militar da Esquadra 
lavreio o prezente Termo-Joaquim Epifanio de Vasconcellos. 


SECÇÃO DE CONCELHO MILITAR 
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Artigo pão ou farinha, nem arros para substituir a esse genero, devendo por 
tanto começarem a despender do que tem a bordo —Artigo 1.“, —Se se deve 
fazer a Esquadra á Vella deste Porto para cruzar, ou antes, se deve ficar aqui 
esperando para aprestação de socorros que deve dar nos trabalhos dependentes 
de Marinhagem a bordo dos Transportes — 2,Se julgão este auxilio da Esqua¬ 
dra poder-se prestar, deichando aqui alguns Navios d’ella e sahindo os mais — 
3.°—Se no cazo de julgarem dever sahir a Esquadra, quantos dias deve andar 
sobre a Vella—4.° Qual o destino que se deve tomar, quando a Esquadra che¬ 
gue a esta Bahia, e se diga não haverem ainda mantimentos para a fornecer, 
por não terem entrado Navios com esses generos —He o que se me ofresce (sic) 
levar á consideração de todos os mesmos Senhores Commandantes', Eu Joaquim 
Epifanio de Vasconcellos, Secretario da Esquadra o fis, por Ordem do mesmo 
■Senhor Chefe Commandante da Esquadra —João Felix Pereira de Campos. 

Parecer do Senr. Capitão de Mar e Guerra Manoel de Vasconcellos Pereira 
de Mello, Commandante da Fragata Pérola—Tendo-me V. Exc.“ ordenado de 
dar o .meu parecer por escripto relativamente aos quatro Artigos aqui mencio¬ 
nados, tendo a honra de dizer a V. Exc.“ que em quanto ao Primeiro —a minha 
-opinião he, que a Esquadra deve sahir quanto antes afim de perseguir o inimigo, 
e levantar o bloqueio deste Porto, do que alem de muitas outras vantagens 
rezultará o poderem entrar mantimentos para suprir esta Praça, os quaes não 
■sahindo a Esquadra he muito difficil que entrem. 

Emquanto ao Segundo Artigo —A minha, opinião he que ficando alguns 
■Navios, digo, alguns dos Navios que menos falta fizerem á Esquadra estes 
podem prestar o auxilio mencionado no primeiro Artigo—Emquanto ao Ter¬ 
ceiro Artigo—A minha opinião he, que esse tempo deve depender das circuns¬ 
tancias que ocorrerem—Emquanto ao Quarto Artigo —Nada posso dizer por 
■agora pois que a sua decizão depende de huma muito seria reflexão e das 
circunstancias que então existirem-Deos Guarde a V. Exc. a Bordo da Fragata 
Pérola surta na Bahia dezanove de Junho de 1823—lllm.° Exm. 1 ’ Senhor João 
Felix Pereira de Campos, Chefe Commandante da Esquadra-Manoel de Vas¬ 
concellos Pereira de Mello, Capitão de Mar e Guerra Grad,“ Commandante. 

Parecer do Snr Capitão de Fragata Gradoado Joaquim Maria Bruno de 
Moraes, Commandante da Fragata Constituição—Depois de anunciar os Quatro 
Artigos taes quaes aqui se achão copiados* expõem as resposta da maneira 
Seguinte—Respostas ao Artigos l.' 1 —Persuadido de que a medida da prompti- 
ficação dos Transportes he urgente; atento o grande atrazo de alguns, o estado 
de carência do Arcenal, o risco que na auzencia cia Esquadra correm os Trans¬ 
portes neste Porto, aberto por dois lados ás tentativas do inimigo, achando-se 
em hum á vista, e em outro em força, o proximo, aponto de poder saber em 
poucas horas os nossos movimentos, e poder aproveitar-se de huma oportu¬ 
nidade, em a qual a Esquadra se visse na impossibilidade por cauza do tempo 
de não cobrir o Porto, e igualmente as dificuldades que se nos podem ofres- 
cer (sic) para completar os mantimentos, eagoada depois de huma demora 
involuntáriamente demaziada, quando a entrada dos primeiros he actualmente ■ 
tão precaria: todas estas razões á vista do que ouvi expender-se n’hum Officio 
do Governador das Armas da Província; sou de opinião que não saia a Esqua- 
dra-Ao Artigo. 2.°— Dependendo a resposta deste quezito do adiantamento da 
promptificação dos Transportes, digo que poderá sahir parte da Esquadra se 
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immediatamente se destine onde se possa refazer —Bordo da Náo D. João Sexto 
Surta na Bahia de Todos os Santos em vinte de Junho de 1823 — Illm. 0 e Exm." 
Senr. João Felix Pereira de Campos —Joaquim Joze da Cunha, Capitão de Fra¬ 
gata Graduado, Commandante. 

Parecer do Senr. Capitão Tenente Joaquim Antonio de Castro, Comman¬ 
dante da Corveta Calypso —Artigos a que por Ordem do Exm," Senr. Chefe 
Commandante da Esquadra devo responder com o meu parecer —e expôs os 
precitados Artigos— Ao Artigo 1:’—Digo que, se a promptificação dos Trans¬ 
portes que se pedem he para remover as Tropas athendendo ás circunstancias 
em que se acha esta Cidade; sou de parecer que nenhum outro serviço se faça 
com a Esquadra, sem que se conclua este, e não sendo para este fim, que deve 
fazer-se á Vella a Esquadra para cruzar e quanto antes. —Ao Artigo 2. n —sou 
de parecer que a Esquadra deve conservar-se junta, seja á vella ou fundiada 
— Ao Artigo 3.“—Deve andar sobre a vella tão somente o tempo em que se 
gastem aquelles mantimentos que não fação falta para seguir qualquer destino 
que seja precizo no cazo de dezamparar esta Cidade —Ao Artigo 4“ —Emquanto 
a este fica prevenido, ou o não chegaremos ao estado de dependencia de man¬ 
timentos, havendo a cautela que digo na resposta ao 3.° Artigo — Bordo da Cor¬ 
veta Calypso surta na Bahia, dezoito de Junho de 1823 —Joaquim Antonio de 
Castro, Capitão Tenente Commandante, 

Parecer do Senr. Capitão Tenente Francisco de Borja Pereira de Sá, Com¬ 
mandante da Charrua Frínceza Real —Expõem os Artigos precitados — Respostas 
ao Artigo l.°—A Esquadra deve sahir immediatamente a Cruzar nas agoas da 
Bahia; huma vez que isto não obste á promptificação dos Transportes que 
o Governador das Armas exige, pois não me parece justo que se deiche agora 
de cooperar com a Esquadra digo com as Forças de Terra, quando em outras 
occaziões a Esquadra tem deichado de emprehender operações por não faltar 
a esta Cooperação-Resposta ao Artigo 2.” -Não posso dizer sobre este Quizito, 
sem primeiro saber qual he o numero dos Transportes que se devem apromptar, 
qual o seu estado, o tempo em que, e a Comissão a que se destinão com estas 
informações he que poderei decidir se será necessário a cooperação de toda 
a Esquadra, ou de huma piquena parte d’ella — Resposta ao Artigo 3.“—Sahindo 
a Esquadra, deve cruzar tantos dias quantos houver em Deposito para a forne¬ 
cer na sua volta, e não havendo este Depozito não deve exceder a mais dias do 
que aquelles que são precizos decorrer para ficarem todos os Navios com qua¬ 
renta e cinco dias de rações Completas-Resposta ao Artigo 4.“-Dado o cazo 
que a Esquadia sáia, e cruze athe ficar ■ somente com 45 dias de mantimentos, 
ou mesmo fundiada se reduza a este estado, e não houver meios de forma alguma 
para a fornecer, este he o cazo extremo em que os Chefes de Mar e Terra estão 
obrigados a adoptar huma medida ultima para Salvar as Forças que lhes estão 
confiadas e nunca expollas a ficar á disposição do inimigo —Bordo da Charrua 
Princeza Real surta na Bahia em dezanove de Junho de 1823 — Francisco de Borja 

Pereira de Sá, Capitão Tenente, Commandante, 

Parecer do Senr. Antonio Gabriel Pereira Pessoa, Capitão Tenente, Com¬ 
mandante da Corveta Quatro de Julho —Expendeu os Artitgos precitados — Res¬ 
posta ao Artigo l.°—A Esquadra he de necessidade que fique fundiada para 
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■acellerar os trabalhos que pede o General Madeira na Promptificação dos Trans¬ 
portes — Resposta ao Artigo 2.“ —Nas circunstancias da Bahia a Esquadra deve 
estar fundiada para poder proteger o embarque das Tropas Constitucionais, 
e só sim deve sahir no cazo que a Esquadra inimiga apareça e pertenda atacar 

— Resposta ao Artigo 3."—Não respondo ao terceiro quizito, porque na primeira 
e Segunda resposta, sou de parecer que por hora não deva sahir—Resporta 
ao Artigo 4,° —No cazo da Esquadra se fazer á vella, e na sua volta a este 
Porto não acharmos Mantimentos, devemos hir fazer a Guerra e bloquear o 
Porto do Rio de Janeiro da mesma maneira que a Esquadra do Rio o fas neste 
Porto —Bordo da Corveta Quatro de Junho —em dezoito de Junho de 1823 

— Antonio Gabriel Pereira Pessoa, Capitão Tenente, Commandante. • 

Parecer do Senr. Capitão Tenente Izidoro Francisco Guimarães, Comman¬ 
dante da Corveta Princeza Real —Expende em primeiro lugar os Artigos preci¬ 
tados—aos quaes responde da maneira seguinte —Resposta—A Esquadra deve 
fazer-se á vella e sem perda de tempo, porque he indecorozo á Nação, indeco- 
rozo â Marinha, e muito mais indecorozo á Esquadra o estar no Porto, digo, 
estar o Porto bloqueado pelos inimigos impedindo a entrada de Navios, que 
venhão a elle aportar, aprezionando as propriedades Portuguezas, como já nos 
consta, e roubando-nos todos os meios de subsistência para o Exercito,,e Esqua¬ 
dra—A sahida d’ella em nada impede esses socorros, que o General do Exercito, 
para apromptificação dos Transportes, ficando no Porto duas Embarcações de 
Guerra com hum Commandante activo, e de confiança, que mantenha não só 
a policia do necessário, mas athé preste esses auxilios, que forem precizos, dei- 
chando as Embarcações que sahirem alguns Artífices para ajudarem os do Arce- 
nal — O lugar do Cruzeiro deve ser entre o Morro e a Barra; e como na prezente 
estação costumão soprar algumas vezes com valentia os ventos do Sul, SE, he 
milhor quando elles ameacem vir ancorar no Porto, do que alargar para o Mar, 
pois que a Barra jámais deve deichar de ser protegida—Huma das Embarca¬ 
ções Ligeiras da Esquadra dará continuadamente ao Senr. Chefe parte de todos 
os movimentos dentro do Porto, e do adiantamento da promptificação dos 
Transportes, não só para ser conhecedor de tudo, que occorrer, como para dar 
as suas judiciosas Ordens sobre o que for necessário —O cruzeiro não deve 
durar mais que oito dias, no fim dos quaes se deve ver qual o estado em que 
nos achamos de Subsistência, para se tomarem medidas promptas e decizivas, 
e tirarmo-nos de huma apathia não só imprópria do 'Caracter Militar, como 
nociva aos interesses e dignidade da Nação -Constando-nos muito pozitiva- 
mente que se esperão aqui Navios vindos dos Portos do Sul com mantimentos 
para esta Cidade, sendo provável que venhão tão bem alguns de Lisboa, e 
sabendo-se que a Fragata Príncipe D. Pedro deve aqui chegar com Socorros, 
e não de pequeno dinheiro, he outro poderoso motivo que me obriga a ser de 
parecer que sáia a Esquadra quanto antes —Se os mantimentos nos faltão, 
somos obrigados a abandonar a Província, dis o General, porque a Devisão que 
Commandã não deve ser sacrificada: he verdade; eu tãobem sou dessa mesma 
opinião —Mas porque não havemos hir procurar esses mantimentos, ou dar 
lugar a que elles possão entrar pela Barra? He isto muito contingente me dirão; 
mas no entanto a Esquadra fás a sua obrigação; e quando tenha a desgraça 
de ver perdida esta Província, tenha ao menos á consolação de dizer — Fes-se 
quanto se podia, e estava ao nosso alcance; e hade ser só isto o que nos hade 
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justificar perante as Cortes, EIRey, e toda a Nação. Os Inimigos tão ouzados, 
como Cobardes, tentarão sem duvida algum insulto dentro no Porto, se a Esqua¬ 
dra continuar a prezistir fundiada, como pareceu quererem fazer em a noite 
de 12 do corrente Mês; mas sendo affastados por ella jamais o poderão fazer, 
e não he este hum pequeno bem para a mesma Esquadra, para os Navios de 
Transporte e para a Cidade—He indubitável que perdida esta Provinda nos 
fogem as esperanças de manter o Brazil unido a Portugal e ainda he mais indu¬ 
bitável que immensos males hão-de seguir-se deste abandono —Por tanto insisto 
em que a Esquadra deve sahir— Muitas mais razões, e bem ponderozas poderia 
eu aqui chamar, porem não he lugar de as dezenvolver; nem mesmo de as 
tocar, senão de longe: bem as conhecem os Chefes e o Governo, a quem Sua 
Magestade entregou a conservação da Provinda, e direcção dos Negocios —De 
resto, a fortuna pode deparar-nos o encontro da Esquadra, que está á nossa 
vista, verificando-se, o nosso Triunfo hé certo; e eis então Salva a Provinda 
— He o que as minhas idéas e sentimentos me sugerem, para responder a os 
quatro quezitos — Bordo da Corveta Princeza Real surta na Bahia aos dezanove 
de Junho de 1823 — Izidoro Francisco Guimarães, Capitão Tenente Commandante, 

Parecer do Senr. João da Costa Carvalho, Capitão Tenente, Commandante 
do Bregantim Audáz— Expende os quatro Artigos Supra mencionados — Res¬ 
postas, ao 1° Artigo —A Esquadra deve andar sobre a vella afim de proteger 
o ingresso de viveres neste Porto; se a exigencia que há de Transportes não he 
tal que demande a sua immediata promptificação, pois que neste cazo se deve 
atender primeiro tanto aos seus apréstos como á sua protecção —Ao Artigo 2." 
-A solução deste Artigo depende do estado, e do numero dos Navios que he 
percizo apromptar, bem como do tempo emque he necessário o estarem promptos 
-Ao Artigo I a -Se se rezolver que a Esquadra se faça devella, não deve ser 
por mais dias do que aquelles que excederem a quarenta e cinco dias de man¬ 
timentos-Ao Artigo 4.°-Se na volta da Esquadra a este Porto (supondo o ella 
ter sahido) não houver mantimentos para a fornecer, deve-se adoptar huma 
immediata rezolução, afim de salvar as Forças de Mar e Terra aqui estaciona¬ 
das, da dependencia do Inimigo — Bordo do Bergantim Audáz surto na Bahia 
dezanove de Junho de 1823-João da Costa Carvalho, Capitão Tenente Com¬ 
mandante. 

Parecer do Senr. Francisco Duarte da Silva Franco, Primeiro Tenente Com¬ 
mandante da Charrua denominada Conde de Peniche. 

Julgo que de maneira alguma deve sahir a Esquadra a cruzar, porque 
segundo estado da indigência, de penúria, e de mizeria, a que tudo observo estar 
reduzido, nada mais nos resta senão salvar á Nação a sua Tropa e os seus Vazos 
de Guerra; demorar nos aqui; he cavar a nossa total ruina; he já tarde toma¬ 
rem-se quaesquer medidas, a não ser retirar nos abandonando hum Porto em 
que a fome diariamente vai fazendo progressos espantozos; o principal objecto 
que prezentemente nos deve occupar, he apromptificaçlo dos Transportes para 
a nossa retirada, e para isto se effectuar com aquella assiduidade, que tão cri¬ 
ticas circunstancias pedem fosse preciza a estadia da Esquadra neste Porto: 
eu sim conviria era que parte da Esquadra seria suficiente para apromptificação 
dos Transportes, em quanto a outra parte, e que deverá ser a mais forte, cruza 
certos, e determinados, dias para auxiliar a entrada dos Navios que possão vir 
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com Mantimentos; porem oferece-se-me immediatamente o que a experiencia 
tem mostrado a quem proféssa avida Marítima, isto he, que os ventos, as cai¬ 
nhas, e as Correntes frequentes vezes se opõem ás nossas intenções, e que com 
tando cruzar dés ou quinze dias, segundo os nossos mantimentos, sejamos obri¬ 
gados pelo tempo a demorar nos fora mais daquelle prazo, e que depois entremos, 
e achemos não terem vindos Mantimentos alguns; os malles então serão irre¬ 
paráveis, forçozamente seremos victimas, e os vazos de Guerra cahirão irreme¬ 
diavelmente nas mãos do inimigo; acresse mais que esse Servidor do dispotismo 
Lord Cokranne, há poucos dias atrevidamente aparece entre toda a nossa Esqua¬ 
dra, aqui fundiada, ehe para admirar, que chegando atai pozissao não descar- 
rega-se ao menos a sua artilharia; porem talves o faça, efaça ainda estragos 
maiores, se fazendo segunda tentativa, achar fóra parte da nossa Esquadra e 
que (segundo já disse) deverá ser a mais forte: attentas pois as razões, que 
venho de expender, sou de parecer, que não sáia a Esquadra; edesta maneira 
tenho respondido aos quezitos sobre que ■ V. Exc.” pede, dê o meu voto — Deos 
Gaurde a V. Exc." Bordo da Charrua Conde de Peniche surta na Bahia em 
dezanove de Junho de 1823—Illm.' J , e Exm. !J Senr. João Felix Pereira de Campos, 
Chefe de Devizão Commandante da Esquadra —Francisco Duarte da Silva Franco, 
Primeiro Tenente Commandante. 

Parecer do Senr. Primeiro Tenente Honorário, Ignacio Joze Nunes, Com¬ 
mandante da Corveta Restauração — Illm." e Exm,’ Senr,— Em observância da 
Ordem de V, Exc.“ para dar o meu parecer sobre os Quatro Quezitos de que me 
mandava consultar, Respondo —Quanto ao 1”, arespeito da sahida da Esquadra 
para cruzar poderá ser que nos sirva de alguma utilidade pois facilitar a entrada 
de algumas Embarcações que se destinem a querer aqui entrar com Mantimentos 
e que a Esquadra do Rio os Abstenha de entrarem porcauza da nossa não estar 
fora, mas se o Exercito de terra está em grande apuro de pam como dizem; 
he necessário apromptificação dos Transportes quanto antes, visto a Esquadra 
não ter mantimentos que os possa socorrer — Quanto ao 2.° — o dividir a Esqua¬ 
dra para sahir parte dos Navios, e ficar a outra parte, he dividir as forças sem 
sabermos se a Esquadra do Rio tem engroçado com mais forças, e depois nem 
lá nem cá faremos nada —Quanto ao 3.° —Os dias que a Esquadra andar fora, 
no cazo de sahir, nunca poderá exceder a doze dias, segundo o apuro em que 
estamos de mantimentos, e mesmo porque os Transportes julgo o não se pode¬ 
rem apromptar em menos prazo de dias —Quanto ao 4.“ — Entrando a Esquadra 
e não ache mantimentos para se fornecer, deve quanto antes fornecer-se de agoa, 
e fazer-se de vella seguindo as Ordens do nosso Chefe —Bordo da Corveta Res¬ 
tauração dezanove de Junho de 1823 —Ignacio Joze Nunes, Commandante. 

Todos estes Pareceres aqui transladados, estão conformes aos originais, que 
ficão na Mão do Senr. Chefe Commandante da Esquadra—E he tudo o que con¬ 
tou relativamente a este Concelho — Joaquim Epifanio de Vasconcellos, Secre¬ 
tario da Esquadra. 

No dias dezasseis de Junho do Anno de mil oito centos e vinte e tres, 
foi propostto pela Junta Provizoria do Governo desta Província, o Seguinte para 
o Senr. Chefe Commandante da Esquadra responder aos Artigos insertos na 
mesma Proposta, a qual he do Theor seguinte — 
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Illm. u e Exm." Senr. — A Junta Provizoria de Governo desta Provinda,, 
nomeada por Sua Magestade EIRey Constituicional o Senhor D. João Sexto, 
dezejando corresponder, com quanto cabe em suas tenuíssimas forças, ao van¬ 
tajoso conceito, que d’ella Fez o Mesmo Augusto Senhor, nomeando-a em Crise 
tão ardua, para tomar quinhão na glorioza empreza de manter esta mesma 
Provinda nos proclamados princípios de adhesão á Cauza da Mãy Patria por 
todos os meios que são ao seu alcance; conhecendo outro sim que não remedios 
paliativos, mas só chamados heroicos são capazes de combater victoriosamente 
infermidades agudas, mormente quando ellas tem chegado ao seu mais alto 
peiiodo; e estando emfim intimamente convencida, por ser de irrecuzavel evi¬ 
dencia, que sem a mais franca e cordial cooperação da parte de V, Exc.“; em 
cujas hábeis e patrióticas Mãos está depozitada toda a força de terra, não lhe 
hé possível conseguir os Saudaveis rezultados, a que anhela; tem a honra de 
propôi com urgência, ao iluminado Zello de V. Exc.’, e como únicos meios, 
que se lhe figuram adequados, os Seguintes Artigos: 

Artigo l.“—Que- parece indespençavel que a brava Devizão do Commando 
de V. Exc/ accommetta os dissidentes do Reconcavo—por onde e como mais 
vantajozamente se antolhar a V. Exc: 1 no que esta Junta se não ingere, e só 
lembra-devendo esperar-se de similhante pásso (que imperiozamente aconselha 
a honra, e o dever) os mais prósperos, rezultados pelo brio e intelligencia do 
General, e pela valentia das Tropas Constitucionaes, ante as quaes foge cons¬ 
tantemente com o medo e rapides das Corsas, o denominado exercito dos rebel¬ 
des: seja nos disto o abono o ataque de tres do corrente Junho - Sacudido 
o inimigo que em parte nenhuma se atreverá a fazer fáce á nossa denodada 
Devizao, claras e bem claras são as vantagens, porque, abertas as communioa- 
oes do ulterior, effluem tadiatamente 4 Cidade todos os meios de riq™ 
oia estancada nos Trapiches, e outras Casas de deposito do Beconcavo que he’ 
nstante acharem-se atulhadas de asucar, tabaco, algodão e outros aenero 
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os aiversos artigos de municio, assim de boca de Guerra, Parece ísualmente 
acertado que V, Exc." antes de por por obra o lembrado e athe o exigido ataque 
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lembra-se esta Junta que se tomem, como empreslimo á Fazenda Nacional, com 
as devidas seguranças para as Partes, todos os fundos existentes nos Cofres de 
Depozito a Cargo do Banco desta Cidade, aprezentando-nos primeiro, e preferi¬ 
velmente dae quotas pertencentes aos Corpos chamados de —mão-morta, 

Artigo 4.” —Que, sendo a Salvação do Estado —a Lei suprema, lembra-se 
tão bem a esta Junta de lançar mão, em ultimo apuro, do ouro, prata e outras 
jóias de luxo das Igrejas (com religioza exclusão dos respeitáveis Vasos Sagra¬ 
dos) afim de reduzir aquellas péças a moeda corrente; precedendo as formali¬ 
dades legaes de Inventários e avaliações, para a devida e futura indemnização 
de seus legítimos donos. 

Artigo 5,” — Que esta Junta não desesperou ainda de que (á medida que 
forem apparecendo os felizes rezultados da coragem.de nossas Armas Consti¬ 
tucionais) obemerito Corpo do Commercio continue a prestar socorros pecuniá¬ 
rios com a mesma generozidade, e com o mesmo Zêlo, e patriotismo, com que 
o fêz dede o principio da nossa glorioza Regeneração Política. 

Eis aqui, Excellentissimo Senhor, o que em Serviço da Nação e de EIRey 
Constitucional o Senhor Dom João Sexto, e o que, como hum dos mais Sagra¬ 
dos deveres das primeiras Authoridades Constituídas, lembra esta Junta propôr 
a V. Exc:’, para que, depois de o pezar maduramente, sob a mais estricta res- 
ponçabilidade, haja V, Exc." de lhe dar o seu judiciozo e patriótico parecer, 
afim de que ou manienhâmos, como cumpre, esta tão interessante parte da, 
Monarchia Portugueza, para cuja conservação tem Portugal feito tamanhos 
Sacrifícios em braços, e numerário, apesar da bem sabida angústia de seus 
Cofres públicos, ou aO‘ menos na lodoroza necessidade de perdela, não percamos 
também a honrae Nacional pondonor, abandonando-a sem tentar huma acção 
deciziva —o que de certo acarretaria sobre hum Povo, cujos Fastos antigos 
e modernos são tão heroicos e gloriozos, o justo desprezo de naturaes e estra¬ 
nhos, que nos olharião, como ráça abastarda; ou como ramos degenerados de 
Tronco tão Illustre: certo que não será assim? Certo que não o soffrerá o brio 
Marcial de V. Exc: 1 ; que tantas vezes encarou denodadamente a morte no Campo 
da honra em a memorável guerra Peninsular! Se porem o Deos Afonso Henri¬ 
que desviou de nós a sua Divina Face; se o Deos, que protegeo as virtudes dos 
Pays, quer punir os pecados dos filhos, isto hé, se falhar (o que não he de espe¬ 
rar) digo (o que não he de crer) a projectada tentativa, e esgotados os derra¬ 
deiros recursos, nos vimos constrangidos a embarcar, então, Excellentissimo 
Senhor, esta Junta desde já chama a mais seria e piedoza attenção de V. Exc, 1 ', 
e do Excellentissimo Chefe Commandante da Esquadra, que são os que tem 
a força e instrucçoes sobre a sorte dos benemeritos Portuguezes, que não podendo 
realizar-se desta cidade, não tem outro delicto (aliás virtude) mais do que 
obdecer á legitima Authoridade de EIRey Constitucional o Senhor Dora João 
Sexto, fazer mil sacrifícios pela integridade da Nação, ser fiéis a seu juramentos, 
e pôr illimitada confiança nas repetidas proclamações de V. Exc." que, tantas 
vezes os convidou em Nome da mesma Nação, e de EIRey (nomes, que se não 
profanão tomando-os em vão) a que premanecessem em suas cazas, afiançando- 
-Ihes a segurança de suas pessoas, e o gozo de seus bens. —Deos Guarde a Vossa 
Excellencía, Palacio do Governo da Bahia dezasseis de Junho de mil oito centos 
vinte e tres — Illustrissimo o Excelentíssimo Senhor Brigadeiro Governador das 
Armas, Ignacio Luiz Madeira de Mello — Francisco Belens — Paulo Joze de Mello 
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Azevedo e Brito — Joze Antonio Rodrigues Viana — Francisco de Souza Carvalho 
— Está conforme, —Antonio de Paiva Pereira da Silva. 

Este projecto, ainda que dirigido (como se vê) ao Excellentissimo Gover¬ 
nador das Armas desta Provincia, veio igualmente remetido ao Senr. Chefe Com- 
mandante da Esquadra, com o Officio da Junta de Governo como se vê. 

Illustrissimo e Excellentissimo Senr. —A Junta Provizoria de Governo rece¬ 
bendo hum Officio do Exm." Governador das Armas em data de hontem, no 
qual torna a declarar que não accede á conferencia para que a Junta o convidára 
em Officio de treze, e quatorze do corrente, lembrando de novo que a Junta lhe 
comunique por eseripto aquelles negocios sobre que tenha de o consultar; vio-se 
na extrema necessidade de annuir a esta prepozição; não podendo portanto 
levar-se a effeito adita conferencia. 

Pelo que, a Junta transmitte ao conhecimento de V. Exc." a copia induza 
do projecto, que em Officio desta data offerece á consideração do mesmo Exm." 
Governador das Armas, afim de que V. Exc,’ 1 pela parte que lhe toca, e que 
tão assencial hé, haja de responder com a maior brevidade possivel, dando 
o seu parecer sobre todos os Artigos do dito projecto, que a Junta igualmente 
envia ao Governador do Arcebispado, e á Câmera desta Cidade—Deos Guarde 
a V. Exc. 11 Palacio do Governo da Bahia 16 de Junho de 1823-—Illm." e Exm," 
Senr Chefe de Devisão Commandante da Esquadra—Francisco Belens —Paulo 
Joze de Mello Azevedo e Brito —Joze Antonio Rodrigues Vianna— Francisco de 
Sousa Carvalho. 

Resposta aos precitados Artigos. 

Illustrissimos e Excellentissimos Senhores —Em vista do Projecto que essa 
Excellentissima Junta Provizoria de Governo, me fas a honra propor para quo 
eu responda na parte que me cumpre, julgando Vossas Excellencias serem estes 
os meios adequados para se manter esta Provincia nos proclamados principaes 
de adhesão á Cauza da Patria—Eu pásso a expôr o meu sentir, com aquella 
ingenuidade própria do meu Caracter, possuido dos firmes sentimentos de amor 
pela Sagrada Cauza que tão religiozamente me pertence defender, e ainda pelo 
quinhão de gloria que me cabe do fiel dezempenho dos meus deveres em tão 
ordena quam honrozao empreza que me foi confiada: respondendo unicamente 
pelo que toca á minha cooperação—Apontão Vossas Excellencias no primeiro 
Artigo o parecer indespençavel que a brava Devizão do Commando do Exm.“ 
Governador das Armas desta Provincia accometta os decidentes do Reconeavo, 
de cuja vinda figurão Vossas Excellencias os rezultados vantajozos á Nossa 
Cauza—Ninguém do que o mesmo Exm.° Governador das Armas poderá res¬ 
ponder por essa matéria de sua immediata ingerência. Cumprindo-me unica¬ 
mente prestar-lhe os auxílios marítimos que elle de mim exija, assim como lhe 
tenho feito saber, para que com isso conte nas opperações que houver de tentar 
—No Segundo Artigo — Julgão Vossas Excellencias igualmente indespençavel que 
esta Esquadra do meu Commando se aplique a debelar se for possivel a Esqua¬ 
dra dos Rebeldes, ou pelo menos, ter em rigorozo bloqueio o Morro de S. Paulo, 
medida esta que alem de nos conservar a Barra franca ao accésso dos Navios 
que demandem este Porto, e nos tragão generos commestiveis, de que tanto se 
carece, tirará aos prejuros todos os recursos que achao naquelle excellente 
ancoradouro-Ao que vou expender amplamente o meu sentir-Que respon- 
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çabilizando-me a Nação pela defeza maritima desta Provincia, quando Sua Mages- 
tade EIRey Constitucional o Senhor Dom João Sexto me fes a honra co nfi ar 
o Commando desta Esquadra, e como tal, tendo eu a aplicar por todos os modos 
possiveis que são ao meu alcance, os meios de reduzir os Póvos rebeldes á devida 
obdiencia ás Cortes e a EIRey, jamais digo, incumbido de taes deveres, me 
poderia escapar á medida que essa Exeellencissima Junta Provizoria de Governo, 
aponta neste mesmo Segundo Artigo, se ella fosse compatível com as nossas 
actuaes circunstancias; pois que, tendo os inimigos huma Esquadra fora, e sendo 
os seus fins primários invadirem este Porto, como o tem dado a demonstrar, 
jamais posso entreter a Esquadra do meu Commando no bloqueio daquelle 
ponto sem deichar este mesmo Porto exposto a grande risco, e do que certa- 
mente rezultaria a nossa fatal ruina. Estes e outros objectos tem occupado 
a minha mui seria meditação—Eu hiria (illudido por aquelle fim que alias se 
offerece vantajozo) exporme a perigos irremediáveis.—Foi ainda por tal motivo 
que eu em Officio de 9 do corrente mez, expuz a Vossas Excellencias a impos¬ 
sibilidade que tinha em responder pelo dito bloqueio, porem que sahindo com 
a Esquadra, faria todo o possivel por ter em observação este Porto e aquelle 
lugar do Morro de S. Paulo, posto que distante treze legoas. Alem de todos 
estes imperiozos acresse a falta extrema de viveres em que nos achamos, pois 
que tendo entrado neste Porto há quinze dias para se refazer a Esquadra de 
mantimentos, e alguns reparos igualmente indespençaveis, devendo aqui demo¬ 
rar-se o menor tempo possivel, ainda não foi possivel ministrarem-se-lhe com¬ 
pletamente secenta dias de mantimentos que se havião pedido: o que incessan¬ 
temente tenho levado á prezença de Vossas Excellencias, e mesmo requezitado 
Officialraente haver hum depozito de mantimentos nos Armazães afim de se 
proverem com promptidão e sem delongas os Navios logo que para isso che¬ 
guem ao Porto, a o que me foi respondido que a Esquadra será fornecida do 
que vier chegando de fora—O que digo a este respeito comprovasse com huma 
relação que agora mesmo me remete o Intendente de Marinha, por onde constar 
os mantimentos que lhe restarão de pois de fornecido o Exercito e Hospitaes, 
em qual se não vê o artigo farinha ou bulacha, genero este, que se destribui 
a dois terços de ração há um mes, e agora mesmo, visto a maior parte dos 
Navios não terem sido inteirados completamente dos secenta dias principal- 
mente ao artigo pãm, posso apenas contar regulando huns pelos outros, o terem 
mantimentos para setenta dias, a dois terços deração — E qual será, portanto, 
o destino desta Esquadra se illudida por hum precário e inserto meio que se 
lhe offerece para se'manter, quando Chegue, não tenha mantimentos? Que con¬ 
tas darei á Nação das forças que me foram confiadas se indiscretamente me 
deichar reduzir ao ultimo apuro de não ter que comer, antolhando-se-me aliás 
huma longa viagem? He esta Excellentissimos Senhores, a situação a mais dolo- 
roza e critica em que hum Chefe Commandante de forças se pode achar, vendo-se 
de hum lado, instigado pela honra e dever a defender os Direitos da Nação 
e repelir os projectos dõs inimigos, quando por outro vê hirem a faltar-lhe os 
meios de subsistência para continuar suas opperações—Taes são actualmente 
as circunstancias desta Esquadra: e felismente me contemplo se essa Excellen¬ 
tissima Junta Provizoria de Governo me afiança a prestação de mantimentos 
existentes em depozito nesta Cidade, para a Esquadra se fornecer, o que huma 
vês realizado, prometo conservar-me aqui, obrando sempre a tal respeito em 
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concordância com o Governador das Armas, a quem devo pelas minhas instruo- 
ções, prestar auxilio. 

Nos Artigos, terceiro, quarto e quinto, nada se me offeiece julgai, pois 
que sendo relativos á prestação de meios pecuniários, dependem de pareceres 
de outras Authoridades. 

Bordo da Náo Dom João Sexto -surta na Bahia de todos os Santos em 
desacete de junho de mil oito centos vinte e tres —João Felix Peieiia de Cam¬ 
pos Chefe de Devisão, Commandante da Esquadra, 

Officios do Brigadeiro Governador das Armas desta Provinda em data de 
quinze, desacete, dezanove de Mayo do corrente Anno, derigidos ao Senhor Chefe 
Commandante da Esquadra, que forão lidos no Concelho feito a bordo desta 
Náo em vinte e tres de Mayo deste mesmo corrente Anno mencionado neste 
Livro a folhas onze—E são do Theor seguinte. 

Illm" Exm.° Senhor—O estado de apuro em que nos achamos, e a que 
chegaremos ainda mais, se desde já não se tomarem alguas inergicas medidas, 
nos impõe o dever de olharmos para este objecto cem a maior circunspecção 
e de cuidarmos muito activamente ao modo de providenciar sobre elle. Para isto 
tenho ouvido os votos de algumas pessoas intelligentes e amantes da boa cauza, 
e concordão em que hum dos meios mais efficazes para ter mantimentos hé 
mandar a Caravellas duas Embarcações armadas com alguas Sumacas para 
d’alli fazerem sahir para este Porto mantimentos uzando em primeiro lugar dos 
meios da convicção; mas no cazo de não serem estes sufficientes, dos da força. 

Julgo para este serviço será mui própria a Escuna Emilia que se está 
acabando de apromptar, e a Sumaca Conceição, a qual eu requeiro a V. Exc," 

. para o dito serviço. Alem d'este meio se vão lançar mão de outros que serão 
talvez efficazes, como por exemplo armar pequenas embarcações para cruzarem 
em Santa Catherina, Cabo Frio, e Abrolhos e como V. Exc." mesmo já me indi¬ 
cou fazerem entrar para este Porto as embarcações que encontrarem com man¬ 
timentos. O que tenho dito sohre a falta de mantimentos se mostra ainda melhor 
á vista de hum Officio que hoje me dirigio o Intendente da Marinha em que 
me participa que só para quinze dias tem pãm para o fornecimento que tem 
a seu cargo. Tudo isto prova bem a necessidade que há de lançar mão de todos 
os meios que forem conducentes a procurar mantimentos, e rogo a V, Exc. ;i de 
procurar pôr em pratica os que estiverem ao seu alcance, ou armando mais 
a Esquadra do seu Commando para ver se encontra alguns Navios, ou em fim 
obrando como V, Exc," julgar util pois a nossa situação vai a ser muito critica 
se a falta de viveres durar, e nos chegaremos ao ponto de os não ter nem para 
a Esquadra, nem para a Tropa. 

Aproveito esta occazião para prevenir a V. Exc." que o Paquete Inglês diz 
que do Rio estavão para sahir no dia 3 do corrente a Fragata Carolina a em 
corporar-semom a Esquadra Inimiga, e que juntamente vinhão Navios para ella 
com mantimentos, e embarcações que se distinavão a entrar pela Barra Falça 
conduzindo tão bem mantimentos para o Reconcavo, e dis tão bem que no Rio 
se tratava de Armar o Navio General Licor que acabava de ser sequestrado, 
e hua Charrua que chegava ali de Goa. V. Exc." tendo muito em vista as nossas 
circunstancias e a nossa dignidade tomará todas as providências que a respeito 
do contheudo deste Officio julgar conveniente, 
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Deos Guarde a V. Exc: 1 Quartel General da Bahia 15 de Mayo de 1823 
— Illm." e Exm.° Senhor João Felix Pereira de Campos Chefe de Devisão e Com- 
. mandante da Esquadra-Ignacio Luis Madeira de Mello. 

Illm." e Exm." Senhor—Em data de 15 do corrente escrevi a V. Exc." 
o apuio de mantimenttos a que nos já achamos reduzidos, e ao mesmo tempo 
que a V. Exc. dava parte de algumas providencias que hia a dar-lhe rogava 
que empregasse todas as que convenientes lhe aprecessem para melhorar-mos 
de cituação em objecto de tanto pezo; porem como á Sumaca Conceição que 
conduzia o Officio teve de entrar hontem porque avistou Navios de que des¬ 
confiou, eu aproveito a occazião para melhor particularizar a V. Exc." o estado 
das nossas subsistências e atrahir sobre elle a attenção de V. Exc." 

Não temos prezentemente em todos os nossos depozitos mais do que pãm 
para quatro mil homens por quarenta dias e e tape ísic) parâ secenta dias; 
porem o pãm chega para aquelle numero de dias não se dando aos soldados 
a rasão inteira. Não há em toda a Cidade da Bahia Farinha de trigo nem de 
mandioca de que se possa lançar mão: o genero de que há ainda mais abun- 
dancia hé carne salgada. Este hé exactamente o estado das nossas reservas; 
elle deve pois attrahir hua attenção mui seria, assim da parte de V. Exc." como 
da minha paia que nao sejamos obrigados finalmente ao sacrifício das Forças 
que commandamos, e a por-nos na dependencia dos nosos inimigos, de quem 
nada podemos fiamos, e cem quem na ultima extremidade não pudemos capi¬ 
tular ; por Sua Magestade nas instrucções que ultimamente me mandou com- 
municar, me lecomenda que em a ultima extremidade quando tenha, de embarcar, 
tudo destrua de fortificações, munições e apetrechos de Guerra etc, o que deixa 
vei claramente que não hé da intenção de Sua Magestade que nos Capitulemos, 
quando não pudermos aqui sustentamos. Mas para que isto se possa realizar 
como determina Sua Magestade para, que no ultimo cazo possamos dar o auxilio 
devido as pessoas que se retirarem com nosco, como tão bem determina Sua 
Magestade hé preciso ter em vista o mesmo que digo mesmo de pessoas que 
provavelmente terá de ser embarcada aliem da Tropa, e indagar o modo de tudo 
sustentar durante hua longa viagem. Eu rogo pois a V, Exc:' de mui franca¬ 
mente me dizer o que a este respeito sente e julga acertado; se V. Exc.» consi¬ 
dera efficasmente digo efficases os meios de que hoje se pode lançar mão para 
haver mantimentos; se V. Exc.’ tem, alguns dados para avaliar do periodo em 
que a Esquadra acabará o serviço em que ora se acha, para que então com 
o auxilio da força Maritima se possa emprehender algüa operação sobre o recon¬ 
cavo, ou finalmente quaes os passos que V. Exc," julga conducentes a nos livra¬ 
rem da triste sorte que nos espera, mediante a actual situação. Nos estamos 
justamente na crize em que nada há tão dolorozo como Commandar; mas nos 
estamos tão bem no momento em que hé precizo raciocinar mui seriamente 
sobre o futuro, para que possamos obrar como for conveniente ao nosso dever, 
a nosso honra aos interesses da Nação, e a sorte de alguns milhares de Portu- 
guezes, Eu rogo finalmente a V. Exc: 1 de se persuadir de que eu nada dezejo 
senão acabar com honra esta terrível tarefa em que estamos empenhados, e se 
V. Exc: 1 conclui algum meio, por mais violento e perigozo que seja, por onde 
alcancemos aquelle fim, eu estou prompto para o pôr em pratica. 
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Deos Guarde a V, Exc.” Quartel General da Bahia em 17 de Maio de 1823 
— Illm. 0 e Exm. 0 Senhor João Felix Pereira de Campos Chefe de Devizão Com- 
mandante da Esquadra—Ignacio. Luis Madeira de Mello. 

Illm. 0 e Exm. 0 Senhor —Em datas de 15 e 17 do corrente tendo escripto 
a V, Exc,” dando-lhe parte do apuro das nossas circunstancias a respeito de sub¬ 
sistências, e participava a V. Exc.* algüas medidas que julgava uteis, para pre¬ 
venir o ultimo estado do mal, pedindo tão bem a V. Exc.” o seu parecer acerca 
da nossa péssima situação, porem duas vezes tem sahido a Sumaca Conceição 
para conduzir os Officios, e duas vezes tem tornado a entrar; por ter encontrado 
os inimigos tendo chegado liontem a estar em muito risco de ser tomada. A este 
mal tem acrescido o de tomar o inimigo hontem hum Navio que há bem fun¬ 
dada hepothese de ser Americano e vir conduzindo farinha para esta Cidade, 

Hé até onde pode chegar a desgraça, que nos estejamos de facto bloquea¬ 
dos tendo hua Esquadra maior do que a inimiga? E o pior he que se o inimigo 
achar hüa occazião favorável, estou persuadido de que entrará neste Porto, e se 
conseguir queimar alguns dos nossos Navios, muito mal nos rezultará disto 
para diante. Devo prevenir a V. Exc.” de que me consta que estivera no Morro 
de S. Paulo a Esquadra inimiga que o seu Commandante desembarcou e viera 
vizitar a Ilha de Itaparica, que arranjara tres Navios da sua Esquadra compre* 
hendida a Náo o melhor possivel tanto de Commandante como de guarnição, 
e _ athe de Artilharia para o que tirara do Morro algüas peças. Todas estas noti¬ 
cias combinão com a prezistencia de tres Navios que desde o dia 16 se avistão 
naquella paragem pode ser que o inimigo tenha destacado alguns dos seus Navios 
para illudir a Esquadra do Commando de V. Exc,' 1 em quanto o outro nos blo¬ 
quea e talvez intente fazer grande mal neste Porto. Consta-me que Labatt estivera 
em Itaparica e hé muito provável que Lord Cokane ali combinasse algum ataque 
geral sobre esta Cidade o qual ainda não dê ao inimigo a entrada na Cidade, 
deve cauzar-nos prejuizos incalculáveis; o que não aconteceria se Esquadra 
do Commando de V. Exc.” não perdesse a vista da Barra. Tome V. Exc.” portanto 
as suas medidas; para que os nossos males não cheguem talvez ao ponto de 
serem irremediáveis. 

Deos guarde a V. Exc.» Quartel General da Bahia 19 de Maio de 1823 
-Illm. 0 e Exm 0 Senhor João Felix Pereira de Campos —Chefe de Devizão Com¬ 
mandante da Esquadra—Ignacio Luis Madeira de Mello. 

No dia 10 de Junho de 1823 na Latt.° de 7°-o 6 S. e Long.' 33°- 19 ' a O 
de Londry, recebeo o Senhor Chefe digo chamou o Senr, Chefe a bordo desta 

mm T C T“ d r e m â0S Navi0s d6 G " erra ,ue ha,ia “8“»° par. seguirem 
om a expedição de Tropas deslmadas a Provinda do Maranhlo; a saber Cor- 

«L Td Kes*«ação, Charrua Princesa Real, Sumaca Con- 

ceiçao, em virtude de hum Officio recebido a Bordo desta Náo do Brigadeiro 
Ignacio Luis Madeira de Mello, o qual hé do seguinte teôr: 

disooSüo ^; Se ° h0r - P0Sto *“ nS ° seia *■*"» «* consequência da 
spoziçao do comboi enviar ao Maranhão os quatro Batalhões que a V Exc- 

Mat tede f Iigatl0 a manto P “ *“■ seguIiao aa Onta* de Sua 

Magestade he contudo do meu dever dar aquelle distino a maior porção de torra 

que se acha reunida que for possivel assim empregar, para tanto quanto hé 
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compatível com as circunstancias executem as determinações de EIRey: o que 
comonico a V, Exc.” para seu conhecimento e governo. 

Deos Guarde a V. Exc.", Bordo da Fragata Constituição avella sobre a costa 
de Pernambuco 9 de Julho de 1823 — Illm," e Exm.” Senhor João Felix Pereira 
de Campos Chefe de Devizão Commandante da Esquadra-Ignacio Luis Madeira 
de Mello. 

E logo ahi prezentes os ditos Commandantes e Capitães dos Tr an sportes 
foi mandado pelo Senhor Chefe que respondessem por escripto o estado de seus 
Navios para a Comissão de hirem transportar a Tropa dos seus respectivos 
Navios á Provinca de Maranhão, devendo tudo hir protigido e debaixo do Com¬ 
mando da Fragata Pérola, a que procederão a expender da maneira seguinte, 
dando cada hum separado por escripto a parte que se vê. 

No dia 10 de Julho de 1823 fui chamado a bordo da Náo D. João 6.° pelo 
Exm,“ Ser. Chefe Commandante cia Esquadra João Felix Pereira de Campos, 
á Vella na Latt. 7“—e tantos minutos S., e Long» 32“ — e tantos min utos, e pelo 
referido Ser. Chefe me foi aprezentado o quizito seg? — Se a Corveta do meu 
Commando estava em estado de hir ao Maranhão, e se eu podia responder pela 
sua segurança no entrada do dito Porto —ao que respondo que quanto ao 
Estado do Navio, e mantimentos que existem a bordo não há dificuldade algua 
em seguir aquelle destino; porem toda pela falta de Práticos para emprehender 
semelhante navegação, como hé publico, e notório a semelhante Commissão, 
a menos que a isso não seja obrigado pela Authoridade, a que como Militar 
sou obrigado a obedecer, sendo isto tudo quanto se me Offerece a dizer sobre 
este objecto. Bordo da Náo D. João 6. 00 avella em 10 de Julho de 1823-João 
Ignacio Silveira da Motta Capitão de Fragata e Commandante da Regeneração. 
— Quizito —Se a Corveta do meu Commando está em estado de hir ao Mara¬ 
nhão, e se posso responder pela sua segurança na entrada do dito Porto—Res¬ 
posta—A Corveta do meu Commando está nas circunstancias de hir ao Mara¬ 
nhão, porque está em bom estado, tem mantimentos e nada perciza; mas não 
posso responder, nem respondo pela sua entrada no dito Porto, não só porque, 
não tenho pratica alguma nelle, mas porque a entrada nelle perciza de Práticos, 
e muito bons Práticos como hé estillo. E quando o Senhor Chefe a isto me obri¬ 
gasse eu promptamente obdeceria como Militar, que estou debaixo das suas 
Ordens; mas seria obrigado a protestar contra hüa tal ordem, pelo risco que 
podia correr e que na verdade iria a Corveta do meu Commando, Bordo da 
Náo Dom João Sexto á vella aos 10 de Julho de 1823 — Izidoro Francisco Gui¬ 
marães Capitão Tenente e Commandante —Em o' dia 10 de Julho de 1823, tendo 
sido chamado por Sua Excellencia a bordo da Náo Dom João 6.°, me foi pre- 
guntado se a Charrua que tenho a honra de Commandar podia hir ao Mara¬ 
nhão, e tendo só duas amarras de linho em máu estado, digo hir ao Maranhão; 
Supondo que, não sendo Pratico do Maranhão, e tendo só duas amarras de Linho 
em mau estado, e hua de ferro; eu não respondo pela Charrua logo que me seja 
ordenada esta viagem.—Bordo da Náo Dom João Sexto á Vella em 10 de Julho 
de 1823 —Marcos Joaquim Rodrigues Capitão Tenente & Commandante. 

A Sumaca do meu Commando acha-se em estado de fazer qualquer viagem, 
e tem mantimentos para setenta dias; porem a do Maranhão exige Práticos, 
e conhecimentos da Costa que eu não tenho, e por tanto não posso responder 
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pelo Navio, nesta dita viagem. Bordo da Náo Dom João Sexto á vella .10 de Julho 
de 1823 —João Macario da Silva Pigueiroa Segundo Tenente e Commandante 
Sendo-me determinado pelo Senhor Chefe Commandante da Esquadra a hir 
transportar Tropas ao Maranhão, tenho a responder sigundo o estado deste 
Navio qu eu não tenho duvida algüa, se não em quanto ás minhas amarras 
tenho hua de linho em muito bom uzo; unicamente aquella de que se pode fiar 
o Navio, outra de cairo, alem de ser já uzada, foi picada em duas partes pela 
gente da Náo Pedro Primeiro, outro sim que eu não seu Pratico do Maranhão, 
e em cazo tal eu não tenho sobre mim responsabilidade alguma, no intanto 
sugeito-me ás determinações de Sua Exc.“- Bordo da Náo Dom João Sexto 
á vella 10 de Julho de 1823-Bemardino da Costa Martins Sobrinho Capitão do 
Navio Gram Pará. 

Sendo-me determinado pelo Senhor Chefe Commandante da Esqua¬ 
dra para eu transportar a Tropa ao Maranhão embarcada a bordo do meu Navio 
tenho a responoder o seguinte: —Que o Navio do meu Commando tem tres ferros 
e duas amarras, hua delias não hé capáz de segurar o Navio naquelles lugares 
na estação prezente, e que alem disso eu não sou Pratico daquella Costa e em 
cazo de hida, eu não tenho sobre mim responsabilidade alguma, no entanto 
sugeito-me as Determinações de Sua Excellencia-Bordo da Náo Dom João Sexto 
a vella 10 de Julho de 1823-Rufino da Costa Martins Capitão do Navio Canoa. 

O que sendo tudo prezente ao. Senhor Chefe mandou que estas mesmas partes 
dos sobre ditos Commandantes fossem remettidas ao Commandante da Fragata 
erola : o qual mandou a sua parte do theòr seguinte; ~ Quizito - Se a Fragata 
do meu Commando está em estado de hir ao Maranhão; e se posso responder 
pela sua segurança na entrada do dito Porto-A Fragata do meu Commando 
esta em estado de hir ao Maranhão, e ninhüa duvida tenho de ali hir se- assim 

a meu SThum 0^^° ^ ^ Navegasão ’ p0rem existem 

hsHp hí V 0íf que a tem era quant0 á entrada d0 Port ° julgo que 
ade havei Práticos no Paiz que venhão buscar as embarcações fora, hé tudo 

quanto posso responder sobre este objecto, 10 de Julho de 1823-Manoel de 

“ ^r 10 capitâ ° de - e “ — 

seguinte^ni^ 11 ?^ ° *T°u CheÍ6 “ Brigadeiro Madeira o Officio do teôr 
seguinte, —Illm. e Exm. Senhor-Tendo eu ordenado aos Commandantes dos 

avios de Guerra distinados a Camboiar a Expedição da Troua ao MavonhSri 

e Capitao dos Transportes que se achão. actualmente em conserva desta Esqua’ 

' qU6lIeS P ° rtG aS Trapas que conduzem ^os ^seus 

hvos Navios; assim como tao bem projectados a todos elles o estado dos ím - 

procurar m-aticos- p n . * u w reni0ver na Bahia mandando 

U juSTü « Z 2L 0S ? í0 ac , hara ' ? stas 50 ” de - 

achando-se para esse fl m em 0 h s êS Z m^ceptar esta &pedi s ão, 
poderão chegar a JL ° melh ” 
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tanto de hum grande risco, o tentar-se essa Expedição pela qual serão indubi¬ 
tavelmente expostas as nossas forças assim desbaratadas, cauzando por isso 
hüa fatal ruina e incalculáveis perdas para a Nação. Esperando eu de V. Exc. a 
o seu parecer — Deos Guarde a V. Exc. a Bordo da Náo Dom João Sexto á Vella 
ao Norte de Pernambuco 10 de Julho de 1323 na Latt.° 7“-o 6' Long. c 33“-o 1' 
— 42" Illm." e Exm.” Senhor Ignacio Luis Madeira de Mello Brigadeiro Com¬ 
mandante das Tropas de Transporte. 

— João Felix Pereira de Campos —De cujo Brigadeiro recebeu em resposta 
o do teôr seguinte — Illm.“ e Exm.” Senhor-Accuzo a recepção do Officio de 
V. Ex. a em data de hontem acerca das deficuldades que se opõe ao complemento 
do que Sua Magestade me ordenava sobre a expedição ao Maranhão, e tendo 
a dizer a V. Ex. a qüe, não podendo eu tomar sobre mim a responsabilidade de 
hum negocio que não hé da minha porffição e em que a Nação corra graves- 
riscos, e dando todo o pezo ás observações de V. Ex: 1 faz, na convicção de que 
V. Ex, 1 pelo seu dever as tem produzido depois de ter indagado todas as maneiras 
de prehencher as Ordens de El Rey; ligo-me á opinião de V. Ex. a 

Deos Guarde a V, Ex. : ‘ Bordo da Fragata Constituição á vella em 5 " — 37' — 48" 
de Latt. c Sul —e 32“ — 46 — 48" de Long.“ Greemvich. 11 de Julho de 1823 —Illm." 
,-e Exm. 11 Senhor João Felix Pereira de Campos Chefe de Divisão Commandante 
da Esquadra-Ignacio Luis Madeira de Mello. E logo o Senhor Chefe deu por 
finda a correspondência sobre o prezente objecto, e mandou progredir na sua 
viagem com distino directamente a Lisboa e Eu Joaquim Epifanio de Vascon- 
cellos Secretario da Esquadra lavrei o prezente termo por ordem do Illm.” e Exm.° 
Senhor Chefe e Commandante da Esquadra, 

SUMMARY 

PROCEEDINGS OF THE BAHIA’S FLEET CHIEF-COMMANDERS 
IN COÜNCIL (1822-1823) 

The series of the reoords and proceedings of the official council held on board the ship 
«D. João VI» during the fighfc for the independence of Brasil and commented by the naval writer 
Caplain Marques Esparteiro relates as follows. 

Portugal’s colonial work was conclucled in the beginning of the ninteenth century. 

Brasil had conquered its econoraical independence and the category of the reign, It only 
remained to gain its political independence which represented the end of the colonial system, 

The big raass of naval mllitary chiefs and officers were ín favour of the brasilian cause. 

Several expeditions were sent by the portuguese parliament to Rio de Janeiro in order to íight 
against the brasilian fleet, No agreement was reached to, and the portuguese officers found 
themselves in a difficult situation íor they consider the prince D. Pedro as the King”s representativa. 

On the first of august a portuguese fleet commanded by Madeira de Melo left for sea, the 
brasilian fleet being seen three days later. 

The situation continued to be uncomfortable for both parties. 

Later on arv attack provoked by a new expedition destined to keep the province of Baía, 
failed completely, due to the incompetence of its ohief. 

What follows was extracted from the codex: 

«References of the councils held on board the ship «D. João VI» convoked by the commander- 
-in-chief of the fleet at the port of Bahia de Todos os Santos. 

Brasil was heading rapidly for its political independence. 

Captain Pereira de Meio commanded the expedition of the íive battalions which succeeded 
in putting the brasilian fleet of the scotch Cochrane to flight on 31st March 1823. 

The want of conditions in Bahia provoked an evacuation of a fleet which left Brasil on the 
second July. Dua ,to want of provisions, it was held up by the brasilian forces which seize the 
transports. 

The codex ends, mentionning the expedition to Maranhão which was not sucessful. 










NOTICIAS E COMUNICAÇÕES 

O LOBITO — SUA EVOLUÇÃO HISTÓRICA 

A baía do Lobito deve a sua existência a uma extensa península arenosa 
que actualmento mede cerca de 5 quilómetros de comprimento por 400 metros 
de largura máxima, que se foi constituindo, quase paralelamente à costa, pela 
lenta disposição dos detritos carreados pelas correntes marítimas que passam 
pela região. Sendo a sua superfície navegável da ordem dos 450 hectares, com 
fundos de 10 a 36 metros e uma largura navegável de entrada de 700 metros, 
que se alarga para o Sul até atingir os 1300 metros, a mesma restinga que lhe 
deu vida concedeu-lhe simultâneamente a função de autêntico molhe natural, 
que a protege contra a acção turbulenta e demolidora das tão vulgares calemas 
que costumam assolar estas costas, E, se acrescentarmos ainda que a sua 
demanda se considera facílima e se torna possível a acostagem de navios, mesmo 
os de grande calado, devido à quase verticalidade das margens interiores da 
referida restinga, temos o quadro completo de um dos melhores portos de mar 
de toda a costa ocidental africana, 

Primitivamente coberta por uma prenhe vegetação natural e ainda de 
menores dimensões, deve ter sido por isso que esta língua de areia passou desa¬ 
percebida a Diogo Cão de todas as vezes que por ela passou: os seus relatos 
não se lhe referem e nas cartas de Cristófero Soligo (1486) e de Henrique Mar¬ 
telo (1489) não há qualquer acidente que possa dar a entender que ela haja sido 
descoberta, 

Entre 1590 e 1610 o inglês André Battel percorreu várias vezes estas para¬ 
gens mas também não é natural que a tenha encontrado, ainda que deixasse 
a seguinte descrição: «Aproámos ao Sul, até aos doze graus de latitude, onde 
encontrámos uma boa baía arenosa .» No entanto, notemos que para o caso do 
Lobito não poderemos falar exactamente em baía arenosa dado que, do lado 
do continente africano pròpriamente dito, as suas margens são altas e abruptas; 
e, além disso, no caso de ser descoberto este acidente geográfico era suficiente¬ 
mente interessante para merecer uma mais vasta referência. 

Quando em 1617 Manuel Cerveira Pereira reconheceu esta costa, ,em busca 
de um bom local para a fundação daquela que viria a ser a cidade de S. Filipe 
de Benguela, ainda a camuflagem natural que a protegia não o deixou aperce¬ 
ber-se da talvez então pequena baía do Lobito, ao Sul da qual veio a instalar-se 
e apenas a uns 25 quilómetros de distância. 
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Sem dúvida que, nestas condições, aquele esplêndido abrigo da costa veio 
em breve a ser notado por algum dos colonos da nova povoação. E mais: os 
primeiros holandeses que vieram a Angola, em 1624, já ali estiveram quinze dias 
limpando e espalmando à sua vontade e fazendo presa nos navios que transi¬ 
tavam para Luanda. 

Como desde muito cedo as condições de salubridade de Benguela se mos¬ 
traram funestas para os seus habitantes, já em 1632 se encarou a sua trans¬ 
ferência para outro local e, nesse sentido, o capitão general s governador de 
Angola, Fernão de Sousa, informava concretamente da posição e natureza da 
baía do Lobito: «Agilavento da dita enseada tie Benguela, três léguas dela 
para a parte do Norte, está o porto de Catumbela, em doze graus largos da 
banda do Sul; nele podem estar trinta naus com as proas em terra, entre man¬ 
gues, em fundo de dezoito braças, sem as poderem ver os navios que vão fazendo 
viagem para o porto de Luanda; entra-lhe um rio em que podem fazer aguada 
os batéis, com boa pescaria,» 

Nota-se que então ao porto do Lobito se dava também a designação de 
Catumbela e que a confusão ia ao ponto de sê julgar que o rio Catumbela 
7° Paúl, para Diogo Cão; e o Mangral, para Cerveira Pereira—ali viesse a 
desaguar. Daí a necessidade, que logo se impôs eertamente, de adoptar qualifi¬ 
cativos que pudessem com facilidade distinguir as duas localidades: e assim 
surgiu a Catumbela ãe água doce, referindo-se .ao rio do mesmo nome; e a 

Catumbela de agua salgada ou Catumbela das ostras, designando o futuro porto 
ao Lobito. 


Muitos foram rolando e, entretanto, o comércio e a colonização penetram 
ins aland0 ; se lentamen te mais além, aqui e acolá, surgiram novos 
belecimentos costeiros, sem que esta formosa baia conhecesse outro prés- 

o seu nrirnhL 8 daS ostras -^ ue como vimos lhe emprestaram 
o seu primitivo nome-e que durante muito tempo entreteve sem dúvida os 

De auandn SUm PeqU6n ° C ° mél ' CÍ ° de " qUSr qUe fosse da vizinha Benguela 
costaTIT V6Z \ e COm ° SUC6dÍa aliás com Más as baías abandonadas da 
oportuníssimo abrigo a piratas, contrabandistas ou todos aqueles 

5L TZ r necessidade de se subtrair aos defensores da lei. 
n . ■ , im ° dmannco capitão general de Angola, Sousa Coutinho aparece 
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-mores os obrigarem a sair de Benguela, refugiando-se de preferência naquela 
baía, na parte despovoada de Novo Redondo, era Benguela-a-Velha ou na Baía 
Parta, os seus desígnios lucrativos foram-se efectivando com tanta intensidade 
que o Governo de Luanda houve por bem nomear, em 4 de Janeiro de 1783, 
António Matoso de Andrade, sargento-mor da ordenança do Lobito e conquistas 
novas, até Novo Redondo. 

Mas certamente que esta medida não foi considerada suficiente, dado que 
em 17 de Maio de 1793, João de Canto e Castro Mascarenhas, comandante da 
fragata Nossa Senhora do Carmo, recebeu rigorosas instruções de Luanda para 
vigiar a costa de Benguela e proibir o estacionamento de navios no Lobito e na 
Baía Parta: «Dali mesmo se comunicava para os sertões e para a cidade, e têm 
praticado os mais atrozes contrabandos; e estes lugares são os de maior con¬ 
sideração. 

Ao encerrar-se o século XVIII a actividade económica do Lobito limitava-se 
ao fornecimento de ostras, mangues e cal c prática do comércio ilegal. 

Os acontecimentos assinaláveis que se vão verificar pelos anos mais pró¬ 
ximos são também muito diminutos: cerca de 1799, Botelho de Vasconcelos man¬ 
dou fazer um alpendre para guardar a cal fabricada; em 1827 o gentio da Quitata 
dirigiu-se à localidade, chegou ao sítio onde estava o forno de cal e capturou 
para cima de trinta súbditos do soba que ali vivia; em 1839, Henrique Duarte 
Chateauneuf mandou construir, pelo chefe da Catumbela, um armazém para 
guarda dos valores da Real Fazenda. 

O governador José Furtado da Costa escreveu ao governador de Luanda, em 
24 de Setembro de 1841 a seguinte notável carta: «Dirigi-me igualmente da Catum¬ 
bela ã baía do Lobito, para examinar os fundamentos dos novos estabelecimentos 
do corte do mangue para tungas, e fábrica de cal. Coisa alguma há naquele ponto; 
e no tempo da existência deste estabelecimento, não havia mais que barracas feitas 
de ramos. A cal, feita da maior abundância de cascas de ostras e outros mariscos, 
não era feita em fornos, mas sim lançadas as matérias em camadas sobre outras 
de lenha, a que lançavam o fogo, sobre o chão. Contudo, tiravam-se proveitos úteis 
que ainda, com boa administração e severa fiscalização, se deviam tornar vanta¬ 
josos. Hoje vão lá os moradores da Catumbela cortá-las, para seu fabrico, e ama¬ 
nho de suas cubatas; e, se a casa da Regência se compuser, ali se hão-de ir cortar 
as tungas para o conserto, Foi-me exagerado, com muita apologia, para um novo 
estabelecimento, e até mesmo para trasladação desta' cidade para ela, muito 
principalmente pelo seu bom clima. Não tem água para beber, nem mesmo nas 
suas vizinhanças. 

A maior parte, íica a légua e meia de distância, é a do rio Catumbela, donde 
a levam, quando vão para aquele sítio. Nela se acha um preto, com algumas 
barracas de ramos, na pesca de peixe pata salgas, e talvez que estas fossem 
aquelas que deram a imaginária dos cruzadores ingleses, Coisa alguma posso 
dizer mais da baía do que assemelhar-se a um molhe ou a um saco, ao longo 
da costa, formada por uma lingueta de areia que sai da terra, e que com esta 
descreve como uma península, e com uma só entrada por entre uma ponta 
e a terra firme, ao Norte, e a da lingueta, ao Sul, formando assim com a porção 
' de terra com que liga, em que estavam os novos estabelecimentos, a como penín¬ 
sula, que é cercada do mar. As águas descidas dos outeiros, nos tempos das 
chuvas, inundam um grande pântano, que vai terminar salitrosamente na baía, 
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pelo lado da embocadura dela. Esta mesma porção de terra que, como a baia 
forma como a península, é pantanosa.» 

O ano de 1842 vai, contudo, ser benéfico para a localidade. António Xavier 
Van Dimen restaurou os serviços da caieira e ordenou o reinicio dos seus traba¬ 
lhos, suspensos em consequência do fabrico de cal nas proximidades de Ben- 
guela, que o seu antecessor explorara; e em 10 de Outubro, Miguel Xavier Morais 
de Resende, de acordo com o governador-geral Bressane Leite, e após os indis- 
pensávms estudos e combinações com a população de Benguela, dá os primeiros 
passos para a sua almejada transferência para o Lobito 

p ' em r aria de 28 de Mareo de 1843 ' a Eainha deferiu a pretensão 
e estabeleceu as bases para a edificação de uma nova e higiénica cidade Quanto 
ao problema da agua, ele seria solucionado pela sua canalização do rio Catuil 
a p r m ei ° de calhas de par, e, para a consecução 
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doria do que a de Benguela, desde logo se começa a acentuar a tendência para 
a utilização daquele porto, em detrimento deste último. 

Deste modo, em 10 de Outubro cie 1888 já o Governo de Benguela propunha 
a criação no Lobito cie um posto fiscal, que veio a ser criado por portaria de 
4 de Novembro de líllli). O velho José Maria dos Santos, único habitante europeu 
do lugar (lado oriental) e nele residente havia mais de trinta anos, é nomeado 
para o lugar; antes disso, porém, e certamente por uma questão de puro patrio¬ 
tismo, ele não deixava nunca de visitar os navios, quer nacionais quer estran¬ 
geiros, que demandavam o porto, fazendo-se conduzir até eles na sua canoa de 
pesca e transportando consigo a bandeira nacional. 

Em 1804 foi elaborado o plano hidrográfico do porto do Lobito, verificado 
depois em 1000 pelos guarda-marinhas da canhoneira «Zambeze», denotando bem 
este facto o interesse que ele se encontrava merecendo por parte dos governantes, 
que talvez ocupassem já o pensamento com o novo caminho de ferro que se 
projectava levar desde o litoral de Benguela até ao Katanga, bem no coração 
da África. 

Finalmonte, e em 28 do Novembro de 1902, verifica-se o grande facto que 
acabaria de rasgar os mais vastos horizontes para o futuro económico do Lobito. 
Trata-se da celebração do contrato para a construção do futuro Caminho de 
Ferro de Benguela, assinado por Roberto Williams e pelo ministro Teixeira 
do Sousa, através, todavia, da mais cerrada oposição. Mas tão ciente se encon¬ 
trava este membro do Governo da transcendente importância de que tal em¬ 
preendimento se viria a revestir, que considerou esse dia como o mais feliz 
de toda a sua vida de homem público! 

Desde logo os acontecimentos se precipitaram. Era 1903 já o Governo-Geral 
mandava ali construir um pequeno edifício—o primeiro que foi levantado — 
e ordenava que se fizesse o estudo da canalização das águas do Catumbela, 

Nesta data, a população branca do Lobito resumia-se a sete habitantes. 

Em 27 de Outubro de 1904 entra no porto o primeiro vapor com material, 
o Cmnarty, de 1755 toneladas. Transportava, entre outro, vários pontões de ferro 
que, colocados uns em frente dos outros, formaram a primeira ponte de desem¬ 
barque, u que soguidamente atracou o referido navio. 

Como consequência da chegada deste barco, surge em 27 de Novembro de 
1904 a primeira delegação aduaneira do Lobito, tendo sido efectuada a sua insta¬ 
lação pelo diredor da alfândega de Benguela, Napoleão de Sousa, que empossou 
o aspirante José Rodrigues de Morais nas funções de chefe. 

O comércio da Catumbela, na sequência de uma atitude que vinha mani¬ 
festando-se desde há vários anos, solicita então à Empresa Nacional de Nave¬ 
gação que faça os seus navios escalar este porto —o que na realidade veio a 
suceder logo em Fevereiro de 1905. 

Ainda cm princípios deste mesmo ano dá-se início à construção de uma 
ponte-cais, que foi administrada por essa companhia a partir de 1 de Outubro de 
1906 e que durou até Julho de 1938, sendo então levantada devido à construção 
do novo cais aeostável da baía. 

Entretanto a construção do novo caminho de ferro começa por decorrer 
cèleremente e, em Junho de 1905, o seu primeiro troço atinge a cidade de Ben¬ 
guela; om Setembro de 1912 alcança-se Nova Lisboa; mas devido à forçada inter¬ 
rupção dos trabalhos provocada pela Grande Guerra de 1914-18, a fronteira com 
a antiga colónia belga do Congo só é atingida em Agosto de 1928. 
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Estão assim lançados os fundamentos da moderna colonização de toda a 
região central de Angola, um vastíssimo «hinterland», que tem como escoa¬ 
douro natural o Lobito, e que sem cessar lhe dá mais e mais importância, 
numa relação de causa e efeito que trazia progresso para todos. Foi desta forma, 
que todas as povoações que o Caminho de Ferro de Benguela serviu, se desen¬ 
volveram com grande rapidez, notòriamente Nova Lisboa; assim o Lobito, bene¬ 
ficiando da sua dupla vantagem de possuir um esplêndido porto de mar e de 
entestar uma importantíssima via férrea, evoluiu vertiginosamente e em poucos, 
anos constituía uma realidade irreversível. 

Agora, quer o Governo quer a iniciativa particular já encontravam o estí¬ 
mulo necessário e as garantias indispensáveis para um empate de capitais e de 
esforços que sem descanso se torna mais avultado. E na razão directa da con¬ 
fiança que sentiam, logo desde o início começaram surgindo as novas realizações: 

Em 21 de Setembro de 1908 é inaugurado na restinga um farol de formato, 
hexagonal e com 21 metros de altura; ainda nesse ano o Caminho de Ferro de 
Benguela promove a abertura de algumas ruas, em substituição dos antigos car¬ 
reiros sobre a areia por onde anteriormente se fazia o trânsito-o que por si só. 
implícita a existência já de um aglomerado urbano de certa importância, a par 
ainda das boas perspectivas de um.posterior desenvolvimento; criação da Inten- 
dencia do Lobito, com carácter provisório, em 19 de Janeiro' de 1911, confirmada 
em 31 do mesmo mês; elevação da delegação aduaneira, por decreto de 30 de 
Novembro de 1912, a direcção de alfândega, funcionando como tal a partir de 
1 de Março de 1913; subordinação, à Intendência, da área da vila da Catumbela, 
por portaria de 2. de Setembro de 1913; conclusão do palácio da Intendência nesse 
mesmo ano; micio em 1922, das obras do primeJtroço doSÍSá^ 
baia fundaçao da Associação Comercial e Industrial, em 2 de Junho de 1923 - 
dosada, proveniente do Catumbela, d. igua abaatecedora da cidade m canil 

Sd^Tr?’-” 0 ^ 8 28 * Nov ™ bro * 1025; Ugaefio do Lobito’com Novo 
h . ’ PO melo _ tte uma 65118118 IItoral inaugurada em 1929; adjudicação das 
obras de contmuaçao do levantamento do cais acostivel, em 1930- abertura ao 
culto, em 2 de Fevereiro de 1935, da igreja de Nossa Se^ora i S^ 
micro dos tnluUios.de mstalaçüo dos serviços telefónicos da cidade f entre 
sta e Benguela; maugurasao do campo de aviaçao em 13 de Janeiro de 1936 
depors muito melhorado a partir de 1940, e conclusão da l 
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transforma para elas em verdadeira obsessão; e a grande hora de Angola que 
acaba de soar, 

Como tudo era susceptível de ser transaccionado e os preços do mercado 
se tornaram convidativos, a produção angolana aumenta em grande escala, de 
uma maneira geral, e o comércio conheceu um esplendor sem precedentes. 

As cambiais afluem sem cessar, é certo, mas um enorme perigo as ameaça: 
a desvalorização da moeda, que se acentua cada vez mais, Ora, então, julgava-se 
não haver tempo e muito menos havia possibilidades de inverter os excedentes 
monetários em realizações industriais; quanto aos aproveitamentos agrícolas, 
também por motivos vários não se apresentavam muito-sedutores para a maior 
parte. A melhor solução, por ser a mais fácil e ao mesmo tempo segura e rápida, 
que se antolhava para fazer escapar os capitais aos perigos da inflação, ainda 
era a construção de prédios de rendimento. 

Data pois desta época, sobretudo a partir de 1945, o enorme desenvolvi¬ 
mento urbano da maior parte das povoações de Angola. E o Lobito, para mais 
beneficiando de todas as suas vantagens de excepçáo, foi exactamente daquelas 
que um maior surto de progresso conheceram, 

O comércio de Benguela, já nessa altura mais do que consciente do grande 
futuro económico que aguardava a nóvel cidade, apressa a transferência para aí 
de grande parte dos seus interesses, E a tal ponto que muitos dos melhores 
edifícios actualmente existentes no Lobito foram levantados com investimentos 
benguelenses, 

Assim se rasgam e preenchem as extensas avenidas ao longo da restinga; 
abrem-se vastas praças de belo efeito; enxugam-se os pântanos próximos porque 
o terreno bem situado escasseia já; a construção apresta-se para contornar o 
fundo da baía e pensa-se mesmo levá-la até aos morros fronteiros. Acelera-se 
simultaneamente o aparecimento de maiores cometimentos industriais, citando-se 
a propósito e entre outros, os cimentos, mosaicos, plásticos, cordoaria, refrige¬ 
rantes,. doçaria, construções metálicas de barcos e máquinas, construção naval 
em madeira, objectos de alumínio, serração de mármores e o sal. As novas insta¬ 
lações comerciais, acompanhando o ritmo crescente das respectivas transacções, 
surgem com a maior grandiosidade - dando-se um relevo especial ao comércio 
de máquinas, ferramentas, sobressalentes e veículos de todos os tipos, Quanto 
às instalações portuárias, elas equiparam-se em apetrechamento às de Luanda; 
e o seu movimento ultrapassa já por duas vezes o deste último -porto, apesar 
de uma boa parte do tráfego conguês haver sido desviado para outros pontos. 

A sua população branca, que em 1940 se resumia a 1616 habitantes, atinge os 
1074 em 1950 e, em 1960, estima-se que ronde já os 10 000. 

Apesar do seu índice de progresso ter decrescido em virtude da crise que 
vem afectando a Província, trata-se de qualquer, forma de uma nova grande 
cidade em embrião: pletórica de vitalidade, afirmação viva do. génio colonizador 
do povo português. Mas ainda mais do que isso; certamente num futuro bem 
próximo, ela poderá ser a segunda cidade de Angola, 
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LINHA DE TRANSPORTE DE ENERGIA CAMBAMBE- LUANDA 

No último trimestre de 1962, Angola poderá já dispor da energia produzida 
pelo primeiro aproveitamento hidroeléctrico do rio Cuanza, que se está erguendo 
em Cambambe e decerto virá a determinar um forte impulso no progresso indus¬ 
trial da Província. 

Estão também muito adiantados os trabalhos de montagem da linha Cam- 
bambe-Luanda que, à tensão de 220 kV, principiará a escoar a energia prove¬ 
niente daquela central hidroeléctrica. 

Numa extensão de cerca de 175 km, a maior parte dos quais através do 
mato e em condições difíceis de acesso e de laboração, estão sendo implantadas 
as torres metálicas que sustentarão a linha, encontrando-se erguidas mais de 
centena e meia. 

A empresa concessionária-Sonefe —teve a preocupação de conseguir que 
os materiais necessários fossem, na maior medida possível, fornecidos pela 
indústria nacional, cuja participação, efectivamente, atinge quase os 98 % num 
investimento total de cerca de 50 000 contos. 
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ANTÓNIO JOAQUIM DE FREITAS—«A Geologia e o desenvolvimento econó¬ 
mico e social de Moçambique »—Junta de Comércio Externo da Província de 

Moçambique—Lourenço Marques, 1959. 

A Junta de Comércio Externo da Província de Moçambique promoveu a 
publicação de um trabalho com este título da autoria do Sr. Engenheiro António 
Joaquim de Freitas, antigo Chefe dos Serviços de Indústria e Geologia daquela 
Província. , 

t um volume de 396 páginas inserindo numerosos quadros, mapas, gráficos, 
fotografias, etc., dividido em 2 partes: a primeira, que trata de Geologia, de 
extensão muito maior do que a segunda— Desenvolvimento económico e social 
limitada apenas a 24 páginas de texto. 

Este valioso trabalho de compilação é obra de muitos, como o seu autor 
afirma, logo de início, na Nota de abertura: «em especial a primeira parte deste 
livro é resultado de trabalho activo, permanente ou em períodos mais ou menos 
longos, ou ainda da simples colaboração esporádica desde tempos muito antigos 
e de pessoas de diferentes níveis mentais de todas as condições sociais e de ambos 
os sexos: cientistas e técnicos, auxiliares permanentes ou eventuais, autoridades 
administrativas ou simples residentes», etc.... 

Na «nota de encerramento» por sua vez aponta os objectivos que tem em vista 
com a publicação deste trabalho: 

1) —Dar notícia de todos os esforços empregados para o conhecimento e para 
o aproveitamento de produtos úteis do sub-solo de Moçambique; 

2) -Fazer a descrição geológica de Moçambique, resumida mas completa em 
todas as suas partes habituais -estratigrafia, pré-história, tectómca e geologia 
económica -em termos de tudo ser compreensível não só a engenheiros de minas 
e a geólogos mas também a pessoas de inteligência e cultura médias; 

3) -Mostrar as possibilidades e as probabilidades do desenvolvimento econo- 
mico de Moçambique, a partir dos aproveitamentos do subsolo e do solo 

4 ) -Relacionar o desenvolvimento económico com o social, mostrando a mter 

dependência de ambos; , , ......, ma 

5) - Lembrar a indispensabilidade, na hora actual, de se cuidar a sério de uma 
educação geral, completa e simultânea física, intelectual e mora ; 

6) -Interessar todos, especialmente novos, numa vida perfeita, a fim de 
conseguir, com o tempo, bons e dedicados profissionais; 
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7) —Interessar, especialmente, professores, instrutores e pais na elevação do 
nível físico, mental e moral dos seus alunos ou filhos; 

8) — Conseguir, assim, modificar a mentalidade geral, por forma a ter-se, 
sempre, trabalho profissional perfeito, em todas as técnicas; 

9) —Manter e aumentar, se possível, o interesse já existente e comprovado 
pelos estudos e aproveitamento do subsolo, em especial a pesquisa e a captação 
de águas potáveis subterrâneas, bem como de águas mineromedicinais; 

10) —Fornecer aos profissionais e aos simples estudiosos todos os elementos 
conhecidos sobre as matérias tratadas, quer na primeira parte do trabalho, quer 
na segunda. 

Esta publicação termina por uma longa lista dos «elementos consultados e 
documentos diversos justificativos da redacção do texto; bibliografia geológica de 
Moçambique em duas relações de todos os trabalhos publicados, uma por ordem 
alfabética dos apelidos dos respectivos autores e outra pela ordem das datas de 
publicação; trabalhos não publicados pertencentes ao arquivo dos Serviços de 
Geologia e Minas, agrupados pela mesma forma da bibliografia». 

O autor desta notícia entende do seu dever fazer uma apreciação, embora 
muito sumária, das impressões colhidas da leitura deste livro. Não descerá 
portanto a pormenores que iriam alongar estas linhas tornando-as fastidiosas à 
grande maioria dos leitores do Boletim da Sociedade de Geografia. Em primeiro 
lugar torna-se evidente a utilidade da divulgação das matérias que constituem a 
primeira parte do livro —a Geologia de Moçambique. Os raros trabalhos publi¬ 
cados desta índole estão desactualízados não só quanto aos conhecimentos adqui¬ 
ridos como também quanto à terminologia. Encarado deste ponto de vista, o tra¬ 
balho do Engenheiro António J. de Freitas vem preencher uma lacuna e será 
elemento de consulta obrigatória para todos os estudiosos das ciências geológicas 
referentes à Província de Moçambique. A valorizar esta parte do trabalho salién- 
ta-se o capítulo V- Geologia Económica -com largas referências aos principais 
depósitos de minerais úteis (origem, modo de formação e condições de jazida) 
Aquele capítulo com cerca de 117 páginas, das 197 desta primeira parte, vem 
divulgar um dos aspectos mais atraentes da geologia para os leitores menos ver¬ 
sados nas matérias que constituem este ramo da ciência, Não devemos deixar 
passar o ensejo sem manifestarmos a nossa estranheza pela inclusão das águas 
de origem superficial e termominerais, no capítulo dos depósitos de minerais úteis.' 
julgamos que teria sido preferível separar as águas em geral, superficiais e pro¬ 
fundassem subcapitulo especial. As águas, embora sejam «sensu lato» minerais 
em r6gra ’ n ° S 1ÍVr0S de Se0l0gia se P ara damente das res- 
crosta da terra ^ & ^ Pr ° Pria naturm ' e ’ com P° rtamen to específico na 

O Esboço geologico com a data de 1956, na escala de 1/2 000 000, revela notável 
ciescimo e conhecimentos em relação ao seu antecessor imediato Todas as 
formaçoes geológicas que constituem o território de Moçambique mostram as 

H ®f Ç deste f f ro re P resent &, cartogràficamente, apenas o estado de conhe- 
cimentos em um dado momento e, por isso, dois esboços de datas diversas serão 
ormalmen e, diferentes mas o que pretendemos salientar é que este apesar de 
er apenas 17 anos mais recente do que o anterior, revela-nos um surto de estudo 

deSejáVel que prosse ^ isse - Certamente não 
ívro inserir cartas ou esboços geológicos, em escala 
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maior, das regiões entre Mocuba e Nampula e, ainda, para poente de Tete na 
margem esquerda do Zambeze, o que muito valorizaria esta publicação. Aquelas 
áreas, porque foram já objecto de levantamentos geológicos de certo pormenor, 
puderam ser apresentadas com uma discriminação estratigráfica que o restante 
território, de terrenos antigos, não nos mostra. O Esboço, deste modo, perde em 
unidade e equilíbrio o que ganha na representação do avanço de conhecimentos 
adquiridos. 

Obedecendo a um princípio de completa imparcialidade que, por certo, será 
apreciada pelo ilustre autor do livro em causa, e ainda dentro do critério de 
não passar das generalidades vamos, para terminar, fazer uma breve referência 
à segunda parte do trabalho: «O desenvolvimento económico e social de Moçam¬ 
bique», 

Já tivemos ocasião de salientar que este assunto, não obstante a sua grande 
importância, ocupa somente pouco mais de duas dezenas de páginas, incluindo 
referências ao meio físico. São capítulos que se limitam ao apontamento', muito 
sumário, das matérias enunciadas. 

Em nosso entender, teria sido título mais adequado à índole do livro do 
Sr. Engenheiro A. J. Freitas, por exemplo: Síntese da Geologia de Moçambique 
— Bibliografia geológica e documentos diversos. Corresponderia talvez, mais ajus¬ 
tadamente, ao desenvolvimento dos assuntos versados. São, na verdade, as sín¬ 
teses geológica e mineira por um lado, e a numeração dos mineiaías úteis por 
outro, os capítulos de maior valia no trabalho que é objecto desta ligeira apre¬ 
ciação. 

As discordâncias apontadas não invalidam, de maneira alguma, o seu mento. 
Correspondem, em nosso entender, a lacunas, todas ou quase todas, de natureza 
tal que deixam intacto o muito que esta publicação contém de francamente 

valioso. 

A. P. COELHO 


DENEVAN WILLIAM M.-The upland Pine forests of Nicaragua —A Study 
in Cultural Plant Geogmphy -üniversity of Califórnia Publications m Geo- 
graphy vol. 12 n.° 4: 251-320 (1961). 

O autor estuda as relações da actividade humana com a ocorrência e distri¬ 
buição do género Pinus na Nicarágua. „ , . 

Depois de constatar que nas regiões tropicais húmidas a vege aça ° C1 , 

climática é a floresta mista de grande número de especies, analiza a distribuição 
do género Pinus na América Central, as condições mesologicas da região monta¬ 
nhosa de Seeóvias e os tipos principais da vegetação da mesma. 

EeftS m seguida i três espécies de pinheiros eásíentes na tarâgua: 

SSssi*sasas=:s=:s 

sem havido pinhais estremes. j. de Vasconcelos 
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MS UCTICAS ANTICOLONIAIS DO COMUNISMO RUSSO E DOS SFUS 
VERDADEIROS OBJECTIVOS 

UmânT n0tí0ia daS actividades comunistas que se desenvolvem no 

Mundo Afro-Asiático, a revista espanhola «África» ín* 239-1961) publica um 

artigo de Jose Dias de Villegas, que, em primeiro lugar, viu a luz da publicidade 
na revista madrilena «Centro de Estúdios Sindicales» P 

DÍaS ! íllegaS analÍSa “ táCÜCaS anticoIoniais d0 ™nismo estigma- 

Z JUS í\? nÍã ° S0VÍétíCa ' qUe é de faCt ° a Pieira Potência colo¬ 
nial na Historia de todos os tempos 

“ " «a» uaS 

o norte da CWm m f “ à ^ logo todo 

o norte da China. Merce da fuerra anglo-russa os ingleses afastaram-se do con 

tmente as. tico. Entretanto o oiro russo ficou domiLo ali 

Sabenta ainda o articulista do «Centro de Estúdios Sindicales» que dLtío 

£frrr:cr,ts;rsr=:c: 

rrst “ ome de * v “ : fz 

d» 

colonialismo» de resIidade ° «H- 

tem uma explicaçSo mutto simnles- Lü nr* ^ >raSpagos tate ™«ionais 

assegurar-se Li aces» ! ™ ■»***»■ ^tanga em 

*** ^ : ta! “ 


OS PAÍSES DETENTORES DE TERRITÓRIOS SOB OS TRÓPICOS SEMPFi 

SE INTERESSAM PELAS .CONDIÇÕES DA SUA VIDA 

Pez cinquenta anos o Institut Royale des Tropiques de Amsterdão e por 
isso parece, nesta hora em que os países que se situam sob os trópicos julgam 
ter chegado a hora da sua independência,de assinalar os objectivos que' teve 
em vista esse centro de estudos. 

Da notícia publicada na «Revue Internationale des Sciences Sociales», órgão 
da ünesco (n.° 4, de 1961) ficamos a saber que o Instituto Real dos Trópicos, 
cuja sede é em Amesterdão, tem tido por missão recolher, classificar, analisar 
e difundir todas as informações relativas às regiões tropicais. Além dos seus 
órgãos directivos, este instituto possui departamentos científicos especiais nomea¬ 
damente nos domínios da agronomia, da etnologia (antropologia fisica e cul¬ 
tural) e da higiene tropical; por outras palavras, a sua competência estende-se 
a quase todos os aspectos dos problemas que, directa ou indiiect amente na 
escala individual ou colectiva, o homem tem de enfrentar na vida sob os trópicos. 

(Entre parêntesis diga-se, por ser verdade, que todos os países com terri¬ 
tórios sob os trópicos possuíam institutos e centros de estudo análogos. Portugal 
não faz excepção à regra e foi até sob este aspecto, também, pioneiro.) 

Não parece despropositado salientar que, com o simples facto de criarem 
estes organismos, os responsáveis brancos pelos destinos dos territórios ultra¬ 
marinos demonstraram um interesse pelos problemas a, eles inerentes que hoje 
os seus sucessores não parecem possuir. 

No entanto alguns países até agora criadores de civilização, por uma estranha 
psicose de medo das responsabilidades, eximem-se hoje a elas com pretexto nos 
novos ventos que sopram no mundo e acabrunham de problemas e deveres os 
povos até ao presente a eles tutelados que não se acham devidamente qualifi¬ 
cados para lhes encontrar solução. 


QUE FUTURO ESPERA AO PAQUISTÃO 

J. Lartaut publica na revista francesa «Les Cahiers d’Outre-Mer» tn. ; 55, 
de 1961) uma crítica à obra de Attilio Gáudio— Le Fakislan—90 mtflions de 
mussulmans . 

Segundo o articulista de «Cahiers d’Outre-Mer», o livro do sr. Attilio Gáudio 
interessará os leitores que desejem conhecer o Paquistão e também os geógra¬ 
fos preocupados em compreender os esforços dum Estado jovem, subdesenvol¬ 
vido e ocupado em organizar uma economia capaz de assegurar a valorização 
das suas possibilidades naturais. 

De facto no livro de Gáudio o passado é explicado pelo presente, 

A primeira parte desta oportuna obra sobre o grande país muçulmano 
do subcontinente hindustânico estuda os «cinco milénios de história» que pre¬ 
cederam a nação actual. Nele se lê algo acerca da brilhante eivihzaçao de 
Monhenjo-Daro, opulenta metrópole coberta pelas areias do Sind e cujas sur¬ 
preendentes ruínas foram postas a descoberto pelos arqueólogos ingleses John 
Marshall e Mackay, entre 1922 e 1931. As peripécias da penetração árabe e a 
história do império indo-britânico são-afirma Lartaut-contados a traços lar- 
__ h» Affrifitn rip. 1347. sracas aos esforços do chefe da Liga Muçulmana, 
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Ali Jinnah, o Paquistão tornou-se uma realidade, mas surgiram imediatamente 
graves problemas ao Governo de Karachi: o destino dos refugiados, migração 
dos trabalhadores agrícolas, partilhas dos canais de irrigação, oficinas privadas 
de combustíveis e de matérias-primas, a partida da maior parte dos engenheiros, 
insuficiência da escolarização, percentagem elevada da mortalidade. «Este país, 
que nasceu subdesenvolvido e cortado em dois, começou o seu caminho com 
uma população da qual quatro quintos era analfabeta e cuja média de vida 
era de trinta e cinco anos.» 

Segundo o articulista de «Cahiers d’Outre-Mer», para que o Paquistão se 
torne num Estado moderno e possa desempenhar o papel duma grande potência 
muçulmana na Ásia, tem ainda um grande caminho a percorrer. 

Attilio Gáudio, o autor do livro apreciado por Lartaut, tem confiança no 
futuro, espera muito da juventude formada nas universidades, quando a esta 
chegar a sua vez de dirigir os destinos da nação, 


ÁS CONDIÇÕES DE VIDA NA UNIÃO INDIANA 

A «Revue de la Société d’Études d’Expansion, órgão da Société d’Études 
et d’Expansion de Liège (Bélgica) no seu número 1S7 de 1961 publica um opor¬ 
tuno artigo sobre a índia contemporânea, assinado por Guy Vavon, assistente 
da Faculdade de Direito e de Ciências Económicas de Aix-en-Provence e antigo 
professor da Universidade de Kaboul. 

Nele se analisam as condições de vida que qualquer hoje pode verificar 
no subcontinente, mas em especial na União Indiana. 

Assim, Guy Vavon refere-se aos que dormem no chão, aos mendigos, aos 
leprosos e às vacas famílicas que constituem uni espectáculo pungente e suges¬ 
tivo. Com efeito, cada indiano dispõe, únicamente da décima parte do rendimento 
de qualquer francês, da trigésima do rendimento de qualquer americano. 

Come por dia o valor de 50 francos velhos. A sua esperança de vida é de 
32 anos contra 67 nos Estados Unidos. A meio caminho entre a vida e a morte 
é vítima da malária,hoje curável, à razão dum milhão de vítimas por ano, A sua 
resistência intelectual é limitada pelo analfabetismo, que caracteriza ainda recen¬ 
temente ! 84% da população, Por último as suas perspectivas económicas são 
diminuídas por um desemprego parcial e total de 16% nas cidades e de 15% 
no campo. 

. Mas - sahenta em especial, Vavon, não só o capital é, como nos países pobres, 
insuficiente, mas a produção alimentar é neutralizada pela densidade demográ- 
fica^e pela improdutividade, A produção de arroz e trigo é muito inferior à do 
Japao e da China. Resulta assim que as importações alimentares sobrecarregam 
a balança de pagamentos e diminuem as possibilidades de importação de equi- 

pro“ d ° eStmiSeiro ' q " e P ° d6rla de al!uma ^ ° 


O íJOURNAL OF AFRICAN HISTORY » PRESTA HOMENAGEM A NM ESTU- 
BIOSO HISTORIADOR SUL-AFRICANO QUE DE HÁ MUITO DEDICA 
i SUA ATENÇÃO A PORTUGAL W 

O «Journal OI mm Historp n.' 2 da 1961, publica um artto de crítica 
assinado coa as iniciais R. O, ea „»e se presta homanagçn ao 



■sul-africano Eric Axelson, que de há muito dedica especial interesse e atenção 
à História de Portugal em África. 

R. 0. aprecia em particular a obra de Eric Axelson recentemente publicada, 
«The Portuguese in South-East África 1600-1700». 

Segundo ele, Eric Axelson é um dos dois ou três estudiosos da História 
do Ultramar Português que, escrevendo em inglês, tem conhecimentos de pri¬ 
meira mão de fontes portuguesas para com eles fazer a História da África. 

Na verdade, Axelson tem consagrado grande parte da vida a procurar e 
•copiar essas fontes em Lisboa, Goa e outros centros culturais. A importante 
colecção de microfilmes de documentos portugueses existente no Central African 
Archives, em Salisbury, foi feita por ele. Se as circunstâncias lhe tivessem per¬ 
mitido ficar em Salisbury publicando e traduzindo a sua prometida edição em 
20 volumes dos referidos documentos, essá obra seria hoje um facto e também 
muito trabalho secundário estaria em progresso.' De facto, se assim tivesse 
sucedido o conjunto dos estudos históricos para esta região desde o século XVI 
ao século XVIII seria muito diferente do que é actualmente. 

Assim, escreve com justeza R. O., temos de nos contentar com um pequeno 
volume de pouco mais de 200 páginas, no qual Axelson tentou condensar a eru¬ 
dição adquirida em vinte anos de trabalho e devoção ao apelo imperativo da 
verdade (*). 


TAGORE CONTRA A VIOLÊNCIA E BARBÁRIE DOS « LEADERS » DÁ ÍNDIA 

Os grandes pensadores da Índia Moderna, entre os quais se avantaja o 
grande espírito que foi Rabindranath Tagore, não perfilham o chauvinismo bár¬ 
baro dos «leaders» actuais da União Indiana. 

Assim se depreende dum artigo sobre o grande poeta e pensador, agora 
publicado por Girijá K. Mookerjee no número 2-3 de 1961, da revista «East and 
West)), órgão do Instituto Italiano per il Medio ed Estremo Oriente. 

Mookerjee sustenta, e bem, que ninguém duvida hoje que Tagore tenha sido 
■o primeiro grande escritor indiano deste século, o qual pôs em relevo a afini¬ 
dade moral e espiritual da índia com o continente asiático. O ^articulista de «East 
and West» recorda que há cinquenta, anos tal ideia não era tão facilmente aceite 

como o é hoje. 

Há de facto, salienta, dois aspectos fundamentais na atitude de Tagore para 
com a Ásia. 

Quando Tagore era jovem sentiu-se, como era natural, atraído para o pen¬ 
samento especulativo e literário do seu país e da Europa. 

Na verdade a sua acção pela Ásia nunca foi exclusiva e nunca apoiou uma 
doutrina política de Monroe para este continente. Para ele a Ásia como a índia era 
uma parte vital do Mundo, cuja herança material e cultural pertencia afoda a huma¬ 
nidade. Mesmo antes de proclamar as suas bem conhecidas ideias sobre o «Nacio¬ 
nalismo», chegara a esta conclusão, embora na juventude nao tivesse dado forma 

•às suas ideias. 


<*) vide; Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, úfi «,■ & série 79 - AbriWunh0 
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No entanto, após a visita que fez à Birmânia, Malásia e China em 1924„ 
principiou a falar em Asianismo como conceito mais positivo. Definiu este Asia- 
nismo num discurso em Shangai (14 de Abril de 1924) como se segue: 

«Que o Oriente desperte para descobrir o significado essencial e universal 
da nossa civilização, para remover os destroços do caminho, para se libertar 
da estagnação que produz impuresas, para que uma via de comunicação ligue 
todas as raças humanas.» 

A Ásia deve unir-se com o objectivo de melhorar as condições de vida dos 
povos asiáticos, mas não deve isolar-se por detrás duma cortina de ferro do 
resto do Mundo, porque Tagore não pensava que o Ocidente ou o Oriente tives¬ 
sem monopólio da sabedoria e assim se lê no «Visva-bharati»: «a todos os crentes 
na verdade tanto do Ocidente como do Oriente estendemos afectuosamente a mão», 

A Ásia é hoje muito diferente da Ásia que Tagore conheceu. Com efeito 
quão longe estamos do ideal que o grande poeta tão admiravelmente resumiu 
nestas palavras: 

«Visva-bharati achnowledges India’s obligation to offer to others the hos- 
pitality of her best culture and índia’ right to accept from others their best.» 


O INTERESSE DA U. R. S. S. PELA ÁFRICA 

«I/Universo», órgão do Instituto Geográfico Militare de Florença, no seu 
número 5 de 1961, pela pena do seu colaborador R. Passeri, chama a atenção 
dos seus leitores para o interesse da U. R. S. S. pelo continente africano. 

Assinala assim o facto de ter sido fundado recentemente em Moscovo um 
instituto de estudos africanos denominado «Instituto de Investigações sobre 
África». Segundo «I/üniverso», um grupo de estudiosos qualificados propõem-se 
empreender estudos aprofundados sobre a História da África desde as suas ori¬ 
gens aos nossos dias., 

Ê atribuída, particular importância à Idade Média, durante a qual muitos 
Estados independentes tinham uma cultura própria característica cuja evolu¬ 
ção se deu no decurso do século XIX. Por outro lado, um grupo de filólogos 
está trabalhando na compilação dum vocabulário e de gramáticas de alguns 
idiomas africanos. 

Assinala com razão R. Passeri que tal procedimento se enquadra claramente 
no plano de interesse especial, sobretudo político, que á ü. R. S. S. está a levar 
a efeito no que se refere à África. 


TANQANICA PODE VIR A TER UM GRANDE FUTURO 

«Commonwealth Journal», n. u 6 de 1961, insere um artigo de Sir Charles 
Ponsonby sobre a ascensão a Estado independente da antiga colónia britânica 
de Tangamca. 

Nele se afirma com confiança que Tangamca pode vir a ter um grande 
futuro. Através de experiências e erros, durante anos, foram lançados os alicer¬ 
ces da nova nação, Não há razão para que não continue no bom caminho. 

Com alguma suficiência o articulista do «Commonwealth Journal»' iulea 
poder apresentar Tanganica como exemplo aos seus vizinhos em matéria de 
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educação, indústria, progresso seguro, economia estável e governo pacífico, reco¬ 
nhecendo entretanto com bom senso, como viajante e homem de negócios, que 
o êxito dum negócio depende de concentração nesse negócio. Escreve: «Con¬ 
quanto seja necessário observar as influências vindas do exterior para bem das 
suas actividades, um homem de negócios não se deve deixar envolver noutros 
problemas. Não pode gastar o seu tempo,energia ou dinheiro interferindo nos 
interesses doutrem. O mesmo se dá com os Governos principalmente em África. 
Não será o ideal da África melhor servido se as pessoas de categoria de cada 
território se ocuparem do seu próprio território?» 


AS BASES DO NACIONALISMO ENTRE OS BACONGOS 

Na linha habitual da sua actividade cultural, a revista inglesa «África», 
n.“ 4 de 1961, publica um documentado artigo de René Lemarchand sobre as 
bases do nacionalismo entre os bacongos que no momento actual se reveste de 
especial interesse. 

Esta contribuição para o estudo dos movimentos nacionalistas do Congo 
ex-belga tem por objectivo pôr em relevo o aspecto ambíguo das reivindicações 
políticas das populações bakongo. 

A sua reacção ao constrangimento da tutela belga traduziu-se inicialmente 
por manifestações espontâneas por vezes impregnadas de sincretismo religioso, 
Em época mais recente o particularismo tribal dos bakongo tomou, a forma dum 
movimento político organizado, cujos objectivos se inspiram directamente do 
passado histórico mukongo. O aspecto fundamental da técnica de mobilização 
do Abako depende duma função mais poética do que política que é a de lembrar 
aos bakongo a grandeza passada do Reino de San Salvador e de focar todas as 
suas aspirações para a reabilitação da sua herança cultural. As mutações a que 
foi submetida a sociedade mukongo abalou fortemente as suas estruturas tradi¬ 
cionais, mas a existência dum «mito» nacional (a grandeza de Kongo Ntotila) 
sobreviveu no entanto às vicissitudes da época colonial. Foi precisamente apode- 
rando-se desse «mito» e popularizando-o que os chefes abako conseguiram uti- 
lizá-lo em seu proveito; primeiro dirigindo as esperanças de libertação e os 
desejos latentes dos seus «seids» contra a administração belga, depois procla¬ 
mando-se detentores legítimos do poder. E isto graças a uma manipulação hábil 
de certos símbolos de autoridade ao nível da consciência colectiva tribal. 

Mas esta técnica de mobilização foi por outro lado favorecida por factores 
externos. Indepêndentemente da influência das normas tradicionais, é necessário 
reconhecer que a política da Bélgica em matéria de educaçao contribuiu igual¬ 
mente, por omissão prlnoipalmente, para manter um quadro de referencias e 
uma escala de valores distintos. 

Devemos lembrar também que a evangelização do Baixo Congo permitiu 
aos missionários católicos e protestantes familiarizarem-se com a História do 

Reino de San Salvador desde o século XVII. 

Esses contactos resultaram em tratados e comentários-por vezes anedo- 
ticos mas no entanto reveladores - cuja dilusáó assegurou uma larga medida 
dc publicidade i cultura, is crenças e i história dos bakongo. Na ™ 

que fiaeram obra de cronistas, de bistoriógralos e de. unagtafaios^os missiona, 
rios deram um fundamento de legitimidade is reivindicações dos bakongo. 
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Estas observações explicam porque a Província de Léopoldville foi o epi¬ 
centro dos movimentos nacionalistas do Congo. E destinam-se também a apre¬ 
sentar um resumo da crise de autoridade que prevalece hoje entre a população 
da antiga colónia belga. 

Embora possamos discordar dalgumas destas interpretações do articulista 
de «África» não queremos deixar de a arquivar nesta secção para conhecimento 
dos nossos leitores. 


A DEFESA SISTEMÁTICA DAS CONDIÇÕES NATURAIS PODE ASSEGURAR 
MELHOR CLIMA E CONDIÇÕES DE VIDA 


O «Boletin de la Sociedad Geográfica de Colombia» (n.“ 69-70 de 1961) lança 
pela pena de Marcelino Munoz um apelo a quantos se interessam pela conser¬ 
vação do solo, que é digno de ser ponderado. 

Na sua defesa apaixonada da natureza, Marcelino Munoz salienta em primeiro 
lugar que, através dos rápidos meios modernos de comunicação, repetidos como 
um eco pelas colunas dos jornais, todos os dias nos chegam informações acerca 
das modificações que se operam no clima terrestre. 

Vemos aumentar dia a dia as estepes e as extensões desérticas africanas, 
e é possível que, sem o sabermos, estejamos activamente coadjuvando este 
aumento das superfícies estéreis. Está fora de dúvida que a seca influi de modo 
activo nestes fenómenos. As causas destas secas prolongadas podem agrupar-se 
sob o seguinte denominador comum: destruição do equilíbrio das energias está¬ 
ticas e dinâmicas que lhes dizem respeito, 

O homem utilitário, possuído de um natural desejo de lucro imediato, pro¬ 
cede à exploração da terra sem tomar em conta as leis imutáveis que regem 
a produção dos vários aspectos do aludido equilíbrio energético da natureza e 
inconscientemente é a causa principal de quase todos estes fenómenos. 

A destruição do equilíbrio entre solo e clima e as medidas conducentes 

a , dar remedio a esta séria ameaça, representam o problema mais grave do 
século XX. 


VIAJANTES ALEMÃES NO BRASIL DO SÉCULO XIX 


Os viajantes alemães que em tempos modernos ilustraram seus nomes 

Ldfldn n f°b °f daS T P1StaS d ° ÍmenS0 BraSÍ 1; Sã ° 0bject0 dum estud0 a P ro ' 
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Keller-Lusinger, Princesa von Bayern, Herman Meyer, Juan Mauncis Rugendas, 
Robert Herman Burmaster, João Baptista von Spise, Guilherme Luiz Eschwege, 
Adalbert von Preussen e ainda outros notáveis viajantes. 

É uma valiosa contribuição para o estudo de quantos trabalham para des¬ 
vendar os mistérios dos profundos e ignotos sertões brasileiros. 


O INTERESSE ANTIGO E ACTUAL DA HOLANDA PELA AMÉRICA DO SUL 

«Revista Geográfica» (n," 52), órgão do Instituto Pan-Americano de Geo¬ 
grafia e História, publica um artigo de P. Cochius, em que estuda as razões que 
levaram a Holanda a voltar as suas atenções para a América do Sul. Tema de 
particular interesse para portugueses e brasileiros, merece ser resumido nesta 
secção. 

Antes de se referir, porém, às relações marítimas actuais entre a Holanda 
e o continente sul-americano, o autor faz uma revisão histórica desde as pri¬ 
meiras explorações que tiveram como objectivo o caminho para oeste pelo 
extremo sul da América. Menciona assim com relevo as actividades da Compa¬ 
nhia das índias Ocidentais, a instalação dos holandeses na costa nordeste do 
Brasil e a sua expulsão bem como as suas actividades na costa norte, entre o 
Amazonas e o Orenoco. 

Depois desse período, não de glória mas de lucro, a Holanda somente nos 
fins do século XIX restabelece navegação regular com os Estados da Prata. 
Actualmente a marinha mercante holandesa readquire importância e as suas 
linhas regulares servem aos portos de toda a América do Sul, do Atlântico e 
do Pacífico. 

O DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL, IMPERATIVO SOCIO-ECONÕMICO DAS 

NAÇÕES SUL-AMERICANAS 

José Nunes Guimarães, analisa com pertinente actualidade, na «Revista 
Brasileira de Geografia», os principais problemas da economia brasileira. Salienta 
nele em particular, que o decréscimo do rendimento proveniente em grande parte 
do enfraquecimento do solo e de outros factores de ordem técnica (mau selec- 
cionamento de sementes, falta de expurgo, etc.) de ordem institucional (distri¬ 
buição, regime jurídico de exploração da terra, organização bancária, etc,) tudo 
resulta necessàriamente em diminuição relativa das quantidades comerciais afec- 
tando grandemente todos os países sul-americanos, 

Esses factores actuam de facto no sentido de uma redução da capacidade 
aquisitiva dos produtores agrícolas, que afectam na maior parte dos países da 
América Latina, cerca de 60% da sua população activa. 

A queda do poder de compra da população rural reflecte-se na actividade 
fabril, que, com raras excepções, produz somente para o mercado interno. 

Deste modo, a baixa produtividade agrícola influi duplamente na pressão 
inflacionária que vem sofrendo a quase totalidade dos países latino-americanos, 
eleva directamente o custo da alimentação básica e reflexamente, faz subir o 
custo da manufactura, tornando demasiado oneroso para a colectividade o desen¬ 
volvimento industrial que é, aliás, um imperativo socio-económico das nações 
latino-americanas. 
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Parece portanto a Nunes Guimarães que, para a maioria das repúblicas 
da América Latina o aumento da produtividade agrícola deverá ser o próprio 
fundamento de qualquer programa destinado ao fortalecimento de suas estru¬ 
turas económicas. 


QUEM FOI REALMENTE O DESCOBRIDOR DA ANTÁRTIDA 

Grenfield Price, em artigo publicado no órgão da Americano Geographical 
Society Review», n,° lü de 1961, reivindica para James Cook, navegador inglês 
do século XVIII, o mérito de haver descoberto a Antártida. 

A ocasião em que vários países afirmam terem sido os seus naturais os 
descobridores do Continente Antárctico, por volta de 1820, parece-lhe ser o 
momento asado para examinar a reivindicação da prioridade para o mais cauto 
de todos os navegadores que partiram em viagens de exploração. 

Grenfield Price sustenta assim que James Cook, descobriu a Antártida cin¬ 
quenta anos dessa data. A declaraçao de Cook, em que se baseia, foi feita depois 
de ter completado a primeira circum-navegação do continente, ter atravessado 
o Círculo Antártico pela primeira, segunda e terceira vez na História e ter 
descoberto a «Sandwich Land» (as ilhas South Sandwich) a sudeste do Cabo Hora 

O articulista de «Geographical Review» é ainda da opinião de que se torna 
necessário considerar a reivindicação de Cook perante o que se começa a conhe¬ 
cer hoje sobre o fenómeno da miragem ou reflexo espectacular; visto que se 
aceitarmos a recente teoria dos australianos Phillip Law e B. P Lambert de 
que o grupo de Wükes viu a costa continental de bordo de navios à distância 
de 150 a 200 milhas, o mesmo raciocínio deve ser aplicado a Cook que por 
duas vezes esteve ainda mais perto do continente. ■ 
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ACT1VIDADES 

DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

'£ âe Novembro 

SUBSECÇÃO DE GENEALOGIA E HERÁLDICA 


Reuniu sob a presidência do Sr. Marquês de Rio Maior, Depois de tratar 
de assuntos relativos à sua constituição, apreciou uma colecção de fotografias 
de brasões da índia Portuguesa, ficando incumbido da sua identificação o 
Sr. Francisco Simas Alves de Azevedo. Seguidamente procedeu-se a uma ampla 
troca de impressões sobre futuras actividades. 


■3ü âe Novembro 

PERENIDADE DO ESPÍRITO AO SERVIÇO DE UMA INSTITUIÇÃO 
Conferência pelo Sr. Dr. Frederico de Sá Perry Vidal 

Com uma interessante conferência,' de primoroso recorte literário, inicia¬ 
ram-se na Sociedade de Geografia as actividades culturais da presente' época. 

O Sr. Prof. Dr. Ruy Ulrich que presidiu ao acto, ladeado pelos Sis. Dr. Júlio 
Gonçalves e Prof. F. A. Oliveira Martins, proferiu as palavras de abertura e fez, 
nos mais elogiosos termos, a apresentação do conferencista, Sr. Dr. Frederico 
de Sá Perry Vidal, herdeiro de um grande nome, que também honrou esta Casa. 
Apesar de bastante novo —acrescentou—o Sr. Dr. Perry Vidal e já um activo 
e operoso colaborador das actividades culturais da Sociedade de Geografia cuja 
história conhece profundamente; 

Recebido com uma calorosa salva de palmas, o Sr. Dr, Perry Vidal começou 
por dizer que era esta a terceira vez que tinha a honra de ser convidado 
a usar da palavra na tribuna da Sociedade de Geografia e nunca, como hoje, 
se sentira possuído de tão grande e de tão bela emoção. 

Entrando pròpriamente no tema da sua conferência, declarou: 

— Eu não conheço instituição alguma que em Portugal tenha prestado 
ao País uma colaboração tão leal quanto eficiente e persistente como a Sociedade 
de Geografia de Lisboa. Verdadeira academia ultramarina, livre da rígida prag- 
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mática, a Sociedade de Geografia é, sem dúvida, um caso único no panorama 
da cultura portuguesa contemporânea. Nas salas desta Casa têm convivido, 
os mais altos valores da sociedade portuguesa. 

E, a propósito, cita uma frase de El-Rei D. Carlos proferida por ocasião da 
visita de Eduardo VII à Sociedade; Na Sociedade de Geografia reúnem-se os 
homens mais distintos éo País , de diversas ideias políticas, com o único fim 
üe bem servir a Pátria, por isso aqui estou sempre com praser e aqui encontrou 
recepção como nenhuma outra mais significativa lhe poderá ser feita em Portugal. 
Noutro passo da sua bela oração disse : 

— O desejo de servir, razão e objectivo das intenções puras dos que a cria¬ 
ram, permanece intacto no espírito de quantos hoje tão dedicadamente lhe 
oferecem o valor do seu esforço e o critério da sua inteligência. Assim se 
mantém o prestígio da Sociedade, sobranceiro às ondas de paixões, que ao 
longo da sua existência tem convulsionado o mundo, tentando diminuir e ani¬ 
quilar aquele primado do espírito, a que aludi, e que'nos fez tão grandes. 

Continuando, e para realçar a audiência de que a Sociedade de Geografia 
de Lisboa desfrutava, já em 1890, entre as suas congéneres, alude à mensagem 
que entregou a El-Rei D. Carlos aquando do Ultimatum inglês. Firme nos seus 
propósitos, serena nas suas resoluções, a Sociedade-sublinhou 0 orador-não- 
perde uma única oportunidade para apresentar o valor da sua opinião 
Refere, seguidamente, algumas iniciativas da Sociedade, como a criação da 
Escola-Colonial, hoje Instituto Superior de Estudos Ultramarinos; as expio 
rações do Continente Africano, empreendidas por Hermenegildo Capelo e Roberto- 
Ivens, Serpa Pinto e Augusto Cardoso; e revive as triunfais recepções que a Socie¬ 
dade preparou a estes heróicos exploradores e as homenagens que prestou aos 
fhZ S d q S “í dS ÁfnCa ’ Como Mousinho de Albuquerque, Eduardo Ga- 
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O intercâmbio cultural da Sociedade de Geografia de Lisboa com as suas 
congeneres e outras instituições científicas estrangeiras foi também realçado 
pelo Sr. Dr. Perry Vidal que a propósito citou os seguintes números, bastante 
elucidativos, de publicações periódicas que a Sociedade recebe por permuta com 
o seu «Boletim»; 25 da Alemanha, 14 da Argentina, 2 da Austrália, 4 da Áustria, 
9 da Bélgica, 1 da Bolívia, 27 do Brasil, 4 do Canadá, 2 da Checoslováquia, 

1 do Chile, 2 da China, 6 da Colômbia, 4 da Dinamarca, 4 do Egipto, 27 da 
Espanha, 24 dos Estados Unidos da América, 1 da Etiópia, 1 da Finlândia, 15 da 
França, 3 da Guatemala, 5 da Holanda, 3 da Hungria, 1 da Indonésia, 9 da 
Inglaterra, 21 de Itália, 3 da Iugoslávia, 2 do Japão, 2 de Madagascar, 1 de 
Malaca, 3 de Marrocos, 4 do México, 1 de Mónaco, 1 da Noruega, 1 do Paquistão, 
4 do Peru, 3 da Polónia, 1 da República Centro-Africana, 3 da República Domi¬ 
nicana, 1 da República da Guiné, 2 da República do Senegal, 5 da Roménia, 

2 da Rússia, 6 da Suécia, 7 da Suíça, 1 da Checoslováquia, 1 da Tunísia 5 da 
União da África do Sul, 1 da União Indiana, 1 do Uruguai, 1 da Venezuela, 
2 da Argélia, 1 de Barbados, 1 do Quénia e 1 de Porto Rico. 

A concluir, e sempre escutado com vivo interesse pela distinta assembleia, 
recorda a primeira Direcção da Sociedade, representativa dos 74 sócios fundai 
dores, presidida pelo Visconde de S. Januário, e presta saudosa homenagem 
à pleiade admirável de todos os demais Presidentes, extraordinária galeria de 
valores-diz-que vem garantindo a perenidade do espírito desta Instituição, 
Depois de apreciar sucintamente a personalidade de cada um, evoca também, 
a par daquela galeria de notáveis figuras, os Secretários Perpétuos da Sociedade: 
Luciano Cordeiro, Ernesto de Vasconcelos e Lopes Galvão. 

E por último, dirigindo-se ao Sr. Prof. Dr. Ruy Ennes TJlrich, acrescenta: 

— Sob a égide de V, Ex.“, Senhor Presidente, em quem o Capelo Vermelho 
de Doutor em Direito, Mestre das duas Universidades, de Coimbra e de Lisboa, 
se funde nas palavras doiradas de Embaixador e de Académico, qual deles o mais 
insigne, é toda uma obra de engrandecimento da Sociedade de Geografia que 
se está processando, assegurada pela dedicação criteriosa da preclara Direcção 
desta Casa, empreendida com tão singular séntido de responsabilidade pelos 
dois Excelentíssimos Secretários-Gerais; Prof. Dr. António de Almeida e Dr. Júlio 
Gonçalves-figuras marcantes da intelectualidade portuguesa contemporânea, 
cuja largueza de espírito e grandeza de alma estão postas à prova, de forma 
exuberante, nas realizações empreendidas e nos planos elaborados. 

Uma estrondosa salva de palmas sublinhou as últimas palavras do orador, 
a quem o Sr. Presidente agradeceu e vivamente felicitou pela perfeita síntese 
histórica que acabava de apresentar e que a todos encantou. 


<W ãe Novembro 


SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Prof. Dr. Manuel Heleno, tendo sido apre¬ 
sentadas três comunicações. Na primeira, o Sr. Presidente analisou minuciosa¬ 
mente o problema da cronologia da pré-história, em consequência dos resultados 
cbtidos pelo método do C14. Pondo em relevo a segurança do processo, apreciou 
a atitude que a tal respeito tomou recentemente Martin Almagro, marcando 
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r, sua discordância relativamente à posição assumida por este arqueólogo espa¬ 
nhol. Os dados cronológicos obtidos pelo C14—disse—são bastante seguros 
p respeitam, de uma maneira geral, às cronologias obtidas por métodos comple¬ 
tamente diferentes, como por exemplo, o estatigráfico. A terminar a sua. disser¬ 
tação, declarou que as conclusões do trabalho do Sr. Dr. Bandeira Ferreira 
apresentado na sessão anterior são muito plausíveis e que, sem dúvida, as cro¬ 
nologias atribuídas à cultura dolménica e do vaso campaniforme do território 
português terão de ser revistas e recuadas. 

Na segunda, o Sr. Dr. Fernando Castelo-Branco ocupou-se das ruínas de 
Troia, de Setúbal. Analisando diversos textos dos séculos dezassete e dezanove 
salientou que eles prestam contributo valioso para o conhecimento destas ruínas 
romanas. Os estragos e as destruições sofridas, a acção devastadora de anti¬ 
quários, a existência de diversas colecções organizadas com objectos provenientes 
das ruínas, a abundância de inscrições lapidares aí aparecidas e cujo paradeiro 
se ignora actualmente, a notícia de numerosos poços, quando nos nossos dias 
apenas se conhecem os restos de um, etc., etc., são alguns dos aspectos referidos 
nessas notícias. 

Finalmente, o Sr. Dr. Fernando Bandeira Ferreira, na sua comunicação acerca 
do Szelethense, estudou essa cultura centro-europeia, salientando as suas carac¬ 
terística, cronologia e importância que tem para a questão da origem do solu- 
trense. A finalisar as suas considerações disse que no estado actual dos nossos 
conhecimentos apenas duas hipóteses são de admitir: ou o Solutrense oeste- 
-europeu se radica do Micoquense local ou deriva do Szelethense. Esta última 
hipótese-acrescentou-não explica todavia, pelo menos de maneira clara, 
a existência de um Proto-Solutrense no Ocidente da Europa 


1 de Dezembro 
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(1 ãe Dezembro 

SECÇÃO DE ESTUDOS MILITARES 

Reuniu sob a presidência do Sr. Brigadeiro Sotto-Mayor. 

Por proposta do seu Presidente, a Secção aprovou um voto de profundo pesar 
pelo trágico desastre de aviação ocorrido no Sul de Angola, onde perderam 
a vida 18 valorosos militares, alguns de elevada patente, que naquela Província 
prestavam serviço, o que constituiu uma grande perda não só para as forças 
armadas como para a Nação. 

Sobre os acontecimentos do Norte de Angola falou o Sr. Brigadeiro Esteves 
Pereira que sugeriu um monumento na cidade de Carmona, para recordar aos 
vindouros a heroicidade dos colonos e das forças armadas na repressão dos 
bandoleiros que em selvagens ataques comandados do exterior ensanguentaram 
pacíficas populações. 


12 De Dezembro 

SECÇÃO DE ESTUDOS LUSO-ÁRABES 

Em reunião da respectiva Mesa, realizada sob a presidência do Sr. Dr. José 
Pedro Machado, houve uma troca de impressões acerca da participação da Secção 
do Congresso de História e Museologia que se realizará no Paquistão em Feve¬ 
reiro do próximo ano. Em seguida, foram abordados assuntos relacionados com 
as actividades culturais da Secção. 


14 de Dezembro 

SESSÃO MENSAL E COMUNICAÇÃO 
do Sr, Armando de Aguiar 

Na sala «Algarve», que se encontrava repleta de distinto auditório, realizou-se 
a Sessão Mensal da Sociedade, na qual apresentou uma comunicação o sócio 
Sr. Armando de Aguiar, escritor e jornalista, que escolheu para tema um «Itine¬ 
rário romântico pela Alemanha». 

Prèsidiu ao acto o Sr. Almirante Marques Esparteiro, ladeado pelo primeiro 
Secretário da Embaixada Alemã, Sr. Dr. Hans Karl Vacano, e pelo Sr. Dr. Júlio 
Gonçalves. 

Aberta a sessão, o Sr. Presidente declarou que antes de se entrar na ordem 
da noite tinha a lamentar a perda, por falecimento nos últimos meses, de cerca 
de duas dezenas de prestigiosos consócios, Seguidamente citou os seus nomes 
e traçou breve biografia de cada um, começando por dois camaradas que muito 
prestigiaram a nossa Marinha de Guerra ao longo de uma brilhante carreira 
militar: o Almirante Fernando de Oliveira Pinto, figura de grande relevo na 
Armada, possuía numerosas condecorações, entre as quais cluas cruzes de guerra, 
comenda da Ordem Militar de Avis, três medalhas comemorativas das Campa¬ 
nhas do Exército Português, um distintivo da Torre e Espada, grande oficial da 
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grã-cruz da Ordem de Avis, grã-cruz de Mérito Naval da Espanha e madalha 
militar inglesa; o Almirante Aníbal de Sousa Dias que tomou parte, em 1904, 
nas operações do Sul de Angola e era condecorado com a Torre e Espada, 
grã-cruz de Avis, medalha de prata de bons serviços e de ouro de comportamento 
exemplar. Continuando esta piedosa manifestação de saudade evoca o Prof. 
Dr. António Lino Neto, personalidade caracterizada por grande firmeza de carác¬ 
ter, capacidade de trabalho e de orientação e por uma inteligência fulgurante, 
foi director do Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras e pre¬ 
sidiu à Secção de Economia Política da Sociedade de Geografia; ò Dr. António 
Ferrão, académico, inspector das Bibliotecas é Arquivos, probo investigador nos 
domínios das ciências históricas e na historiografia, deixou-nos entre os seus 
importantes trabalhos «A Teoria da História e os Processos • da Historiagrafia 
Científica», pertencia a diversas Secções de Estudo da Sociedade de Geografia 
de Lisboa e escreveu a História desta agremiação, encontrando-se publicadas 
algumas folhas; o Dr. Francisco Leite da Silva Duarte, figura de relevo nos 
meios financeiros, tomou parte em várias reuniões internacionais de carácter 
económico e exercia há mutos anos as funções de Vice-Governador do Banco 
de Angola; o Dr. Adriano Duarte Silva, natural de Cabo Verde, foi deputado por 
esta província e era presidente da Subcomissão de Cabo Verde e vogal da Comis¬ 
são Africana da Sociedade de Geografia, possuia entre outras condecorações 
a Ordem de Cristo; o General Augusto Nogueira Soares, companheiro, em 
Moçambique, de Neutel de Abreu, serviu em Macau, e durante a segunda guerra 
mundial foi Governalor Militar do Arquipélago da Madeira de onde transitou 
para o de Cabo Verde; o Brigadeiro Vasco de Carvalho, combatente da primeira 
grande guerra, tomou parte na batalha de La Lys sobre a qual publicou um 
consciencioso trabalho muito bem elaborado, foi professor do Instituto de Altos 
Estudos Militares; o lenente-Coronel José Augusto Sá cia Costa, prestou ser¬ 
viço em Moçambique, esteve na Flandres integrado no C. E. P, quando da 
primeira grande guerra,, foi comissário adjunto da Exposição Colonial Inter¬ 
nacional de Paris, possuía entre outras condecorações a Legião de Honra e 
a Ordem de Avis; o Major Médico Aurélio Ricardo Belo, arqueólogo muito 
distinto, era delegado da Junta Nacional de Educação e pertencia à Secção 
de Arqueologia da Sociedade de Geografia; o Dr. José pontes, médico, grande 
entusiasta do desporto, fez parte do «Comité» Olímpico Português e foi Director 
Honorário do «Comité» Olímpico Internacional; os D,rs. Abílio Coutinho Romão 
e José Alberto Ferreira, dois dedicados e prestigiosos consócios; o industrial, 
escritor e jornalista Vasco César de Carvalho, autor de vários e interessantes 
volumes, colaborou em alguns jornais com crónicas e notícias das suas viagens 
por diversos países, possuía o grau de Oficial da Ordem de Mérito Agrícola 
e Industrial; os comerciantes Carlos Moitinho de Almeida, Director Honorário 
da Associação Comercial de Lisboa, e Manuel Baptista Machado da Conceição 
antigos e prestigiosos sócios da Sociedade de Geografia; José Maria Pereira e 
Francisco Figuèiredo de Macedo, também antigos e dedicados consócios. Por 
último lamentou a perda do sábio pré-historiador francês Rev, Henri Breuil, 
figura de renome mundial por seus notáveis estudos, especialmente sobre a 
arte quaternária, professor jubilado do Instituto de Paleontologia Humana, de 
Paris, e do Colégio de França, sócio da Academia das Ciências e da Sociedade 
de Geografia de Lisboa, onde realizou várias conferências. 
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Seguiu-se a leitura e aprovação da acta da sessão anterior e a admissão 
de sócios, sendo votadas 13 propostas para sócios efectivos e 1 para corres¬ 
pondente. 

Na ordem da noite, o Sr. Presidente, antes de conceder a palavra ao con¬ 
ferencista, teceu o elogio deste, dizendo: «o Sr. Armando de Aguiar, além 
de manejar brilhantemente a pena, é um orador fluente. Dotado de palavra 
fácil e persuasiva, é de esperar que a exposição dos comentários e observações 
que vai fazer, sobre uma recente viagem pela Alemanha, correspondam e con¬ 
firmem os êxitos alcançados em conferências anteriores». 

Saudando o representante da Embaixada da Alemanha, agradeceu-lhe a sua 
presença nesta sessão, na qual, de resto, se prestava culto às faculdades e às 
qualidades de organizador cio povo alemão, a quem rendia as suas homenagens. 

Uma salva de palmas sublinhou as palavras do Sr. Almirante Marques 
Esparteiro e repetiu-se quando o conferente subiu à tribuna. 

«Itinerário romântico, pela Alemanha» foi o tema desenvolvido pelo Sr. Ar¬ 
mando de Aguiar que começou por evocar as suas repetidas viagens a este 
país, nomeadamente em 1931, quando viajou pela Prússia Oriental e visitou 
o túmulo de Kant e os lagos Masúríos onde no início da primeira grande 
guerra o marechal Hindemburgo venceu os exércitos russos; em 1932, quando 
peregrinou pela Saxónia e Turingia; em 1938, quando assistiu aos preparati¬ 
vos da última grande conflagração mundial pelas forças do mal ao serviço 
do nacional-socialismo de Hitler e, finalmente, na Primavera passada quando 
realizou uma nova grande viagem pela pátria germânica e teve oportunidade 
de entrar em contacto com as duas grandes demonstrações da vida do povo 
alemão aquém-cortina de ferro, ou seja da República Federal Alemã: o extraor¬ 
dinário surto industrial que revigorou o potencial económico desta admirável 
nação, novamente colocada à frente das nações mais ricas e mais progressivas 
do velho Mundo, e a sua vida cultural. 

Entrando, depois, no tema da sua conferência, o Sr. Armando de Aguiar 
proporcionou aos ouvintes uma interessante digressão pelas regiões românticas 
! da Alemanha, numa peregrinação repleta de evocações históricas, literárias, 

artísticas e turísticas. As margens do Reno, com os seus castelos e as suas 
lendas através da quais prepassaram as figuras esbatidas na penumbra dos 
tempos, das Walquírias e de Siegfried, a estrada romântica de Francfort a Nu- 
+■' ' remberga por Wurzburgo, a cidade dos príncipes arcebispos e do excelente 

vinho da Francónia; Munique, com os tesouros artísticos dos seus museus; 
Estugarda e os seus vinhedos suspensos a lembrarem os jardins da Babilónia 
e, finalmente, Heidelberga com a sua velha Universidade cosmopolita, onde 
a língua portuguesa é motivo de estudos especiais em vários cursos, nomea¬ 
damente no dos intérpretes oficiais. 

O orador referiu-se, ainda, à vida artística do povo alemão com os seus 
numerosos teatros de ópera em pleno funcionamento e o culto constante 
às grandes figuras da cultura germânica, como Beethoven e Wagner, na música, 
Goette na poesia e Schiller no teatro. 

Nova salva de palmas voltou a ouvir-se quando o Sr. Armando de Aguiar 
terminou a sua comunicação, e o Sr. Almirante Marques Esparteiro, usando 
novamente da palavra disse não poder «haver para qualquer conferente melhor 
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satisfação do que a atenção e o agrado com que é ouvido e os aplausos da 
distinta assembleia traduziram bem os sentimentos com que foi dominada 
durante a conferência». 


IS de Dezembro 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Prof. Dr. Manuel Heleno, tendo o Sr. Dr, Fer¬ 
nando Bandeira Ferreira apresentado uma comunicação acerca da cronologia 
do Zindjanthropus. 

Começou o orador por dizer ter sido recentemente atribuído ao Zindjan- 
thropus, hominídio descoberto em 1959 no Tanganica, uma idade de um milhão 
setecentos e cinquenta mil anos, o que coloca esse símio superior em pleno 
peliocénio; e como o Zindjanthropus parece ter sido fabricante de utensílios, 
embora muito rudes, pode concluir-se que seres não talvez ainda homens, mas a 
caminho da humanização, viveram no terciário. Depois de outras considerações 
acrescentou que o problema clássico do homeu terciário, que tanto preocupou 
os estudiosos da segunda metade do século dezanove, encontrou assim uma 
solução inesperada: não está hoje provada ainda a existência de um Homo 
no Terciário, mas parece estar demonstrado que um Para-Homo fabricante de 
instrumentos viveu nessa era geológica. Passando seguidamente a uma rápida 
síntese dos resultados das últimas investigações no campo da paleontologia 
do pli-pleistocéníco, o Sr. Dr, Bandeira Ferreira disse que o descobrimento do 
Zindjanthropus, do Giganthropus, dos Pithecanthropídeos, dos Australopithecí- 
deos, do Atlanthropus, parece demonstrar que no final do cenezóico e no prin¬ 
cípio do quaternário existiu uma vasta série de Anthropóides em via de huma¬ 
nização, tendo alguns dos seus géneros chegado mesmo e elaborar utensílios, 
mais ou menos rudes. De uns de esses Anthropóides, ou talvez de mais de um, 
teriam provindo os indivíduos que se têm agrupado sob o género Homo, não 
sendo hoje de excluir a possibilidade de o Homo Sapiens e o Homo Neander- 
thalensis procederem de fila diferentes, ou por outras palavras, a hipótese do 
polifiletismo pode, com as recentes descobertas, ter recebido um certo reforço, 

O Sr, Prof. Dr. Manuel Heleno comentou elogiosamente a comunicação 
do Sr. Dr. Bandeira Ferreira, dizendo que, apesar das suas considerações, a tese 
monofilítica ainda hoje tem grande consistência. Quanto à tendência para 
a humanização, revelada por alguns Anthropóides do fim do terciário e do 
quaternário, estava de acordo com' o Sr. Dr. Bandeira Ferreira, acrescentando 
que essa tendência está já a ser verificada num símio superior do miocénico 
da Toscana, o Oriopithecus. Concluiu afirmando que em seu entender o homem 
se distingue dos antropóides superiores precisamente pela sua facilidade de 
fabricar intencionalmente instrumentos. 

22 de Dezembro 

DIRECÇÃO DA SOCIEDADE 

A Direcção da Sociedade de Geografia de Lisboa, reunida sob a presidência 
do Sr. Prof. Dr. Ruy Ulrich, que se referiu em termos pesarosos, de alto sentido 
patriótico, aos acontecimentos ocorridos no Estado Português da índia, frisando 
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como eles indignam pela forma como a Província foi assaltada, resolveu: con¬ 
signar o seu profundo desgosto — conservando-se de luto pesado durante três 
dias— pelo incrível atentado à soberania portuguesa; protestar com a maior 
indignação; afirmar a sua mais alta consideração pela nobre e digna, atitude 
do Governo, em tão grave conjuntura, e a sua gratidão a quantos, nas Forças 
Armadas e na Diplomacia—vendendo cara a vida ou afrontando ingratas dis¬ 
cussões em assembleias internacionais —estiveram à altura das responsabili¬ 
dades históricas e morais da Nação (*). 

No final da reunião foi enviada a Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República o telegrama do seguinte teor: 

A Sociedade de Geografia de Lisboa , que teve sempre como um âos seus 
principais objectivos a defesa da integridade do Ultramar Português, não pôde 
deixar de sentir cam profundo desgosto o incrível atentado que, sem a menor 
justificação, foi cometido contra o nosso Estado da índia. Contra esse atentado 
levante o seu mais indignado protesto e significa a Vossa Excelência, seu Pre¬ 
sidente de Honra, a sua gratidão pela atitude firme que nesta grave conjuntura 
assumiu em defesa do património e da dignidade da Nação. 


SECÇÃO DE ESTUDOS MILITARES 

Reuniu sob a presidência do Sr. Brigadeiro Sotto-Mayor. 

A Secção aprovou por unanimidade uma moção do seu Presidente verbe¬ 
rando o iníquo ataque da União Indiana aos direitos e soberania de Portugal 
em Goa e outros territórios do Estado Português da índia; exprimindo a sua 
alta admiração pelos valorosos militares que ali lutaram em defesa da Pátria 
bem como peio portuguesismo da população que táo firmemente resistiu à sub¬ 
versão a que a incitaram; e rendendo a sua homenagem às vítimas do insidioso 
acto que caíram no campo da honra. 

c. c. 


(.) Vide Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, n.» 7-9, da Série 79.», Julho-Setembro 
de 1961. 
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RELAÇÃO DAS OBRAS ENTRADAS 

(4." TRIMESTRE DE 1961) 


ALENCAR (Heron de) — «Universidade & Região & Alienação Cultural», 1961, Bahia. Univ. da Bahia. 
Of. do E. 

ALVERNE (Agostinho de Monte)— «Crónicas da Província de S. João Evangelista da Ilha dos 
Açores». Vols. I e II. 1960. Ponta Delgada. Instituto Cultural. Of. do E. 

ANDRADE (Aguinaldo M,) — «Aqui é Portugal». 1961. Goa. Of. do A. 

BARREIROS (José Baptista) — «Delimitação da Fronteira Luso-Espanhola». Fases. I e II. 1961. 
Braga. Of. do A. 

BRÁSIO (António) - «D. António Barroso. — Missionário — Cientista — Missiológico». — Selecçao, 
introdução e notas por UJ. 196L Lisboa. Centro de Est. Históricos Ultramarinos. Of, do E. 
CÂMARA MUNICIPAL DA BEIRA - «Relatório da Comissão Administrativa, — Exercício de 1960». 
1961. Beira. Of. do E. 

CARDOSO (Carlos Lopes) —«Análise da problemática da etnografia» (2.a edição). 1959. Luanda, 
Of. do Inst. de Angola. 

— «Nótulas de etnografia angolana», 1961. Luanda. Instituto de Angola. Of. do E. 

CARVALHO (G.-Soares de) - «Problemas das «Laterites» da Província da Guiné». 1961. Porto. 

Of. do A. 

CASTRO (Augusto de) —«The truths for which we fight».1961. Lisboa. S. N. I, Of. do E. 

— «Les vérités pour lesquelles nous nous battons». 1961. Lisboa. S.N.I. Of. do E. 

CASTRO JÚNIOR (Augusto César da Silva) — «Diogo Cão e a legenda de Henrique Martelo». 1961. 
Lisboa. Of, do A. 

CENTRO DA ACTIVIDADE ECONÓMICA DE S. TOMÉ E PRÍNCIPE - «Estatutos», 1961. Lisboa 
Of. do E. 

CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO CIENTÍFICA ULTRAMARINA — «Contribuição para um dicionário 
de siglas de interesse ultramarino». 1961. Lisboa. Junta de Inv. do Ultramar. Perm. 

CENTRO DE ESTUDOS HISTÓRICOS ULTRAMARINO (0) e as comemorações Henriqiünas. 1961. 
Lisboa, Centro de Est. Hist. Ultramarinos. Of. do E, 

CENTRO DE ETNOLOGIA DO ULTRAMAR PORTUGUÊS — «Estudos sobre a Etnologia do Ultra-, 
nmr Português», Vol. I. —Pelos Profs. António de Almeida, Silva Rego, António Scarpa e 
Eduardo dos Santos, Mário Milheiros. (Junta de Inv. do Ultramar -«Estudos, Ensaios e Do¬ 
cumentos» vol. 81). 1960. Lisboa. Perm. 

CLARK (J. Desmond) — «Fractured chert specimens írom the Lower Pleistocene Bethlehem Beds, 
Israel». 1961. Lóndon. Of. do A, 

CONFERENZE CELEBRATIVE DEL PRIMO CENTENÁRIO DELLTJNITÀ DTTALIA — 1861-1961.— 
1961. Pavia. Università degli Btudi di Pavia. Of. do Dr. Júlio Gonçalves. 

CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DOS DESCOBRIMENTOS -«Actas». Vols. II e 
III. 1961. Lisboa. Comissão Exec. do v Centenário da Morte do Infante D. Henrique, 2 vols, 
Of. do E. 

CÓNSEIL DE VEUROPE - «Documents de Séance» (1061), tomes III, IV et V, 1961. Strasbourg 
Of. do E. 


«La position de certains pays europeens autres que les six en cas d’adhesin du Royaume-Uni 
a la Communaute Economique Europeenne». 1961. Strasbourg. Of. do E. 

-—«Ordres du jour» — «Procés-Verbaux» (1961). 1961. Strasbourg. Oí, do E. 

'CÕRTE-REAL- (João Afonso) —«A Associação Lisbonense de Proprietários. — Instituto de Proprie¬ 
dade Urbana». 1961. Lisboa. Of. do A. 

■COSTA (Afonso) — «Bibliografia do etnólogo P.q Carlos Estermann», Organizado por 1961. 
Luanda. Instituto de Angola. Of, do E. 

COSTA (Ismael Alves) —«Os Dois Maiores do Mundo nos Libombos». —Conferência sem nível 
pela malograda de Alto Nível. [19611. Lourenço Marques. Of. da Sociedade de Estudos de 
Moçambique. 

■—«Pecados de Yankees». 1959. Lourenço Marques. Of. da Soc. de Estudos de Moçambique. 

CRUZ (Francisco Manso Preto) —«Em Defesa do Ultramar», 1961. Lisboa. Of. do A. 

CUNHA (Francisco de Almeida Carmo e) — «Os territórios ultramarinos e as integrações econó¬ 
micas». 1961. Lisboa. Of. do A. 

CUNHA (Rosalina da Silva) —«A Indústria de Conservas do Peixe em Portugal». 1961. Lisboa, 
Of, da A. 

DONGEN (Irene S. van) —«Coffee trade, coffee regions, and coffee porfcs in Angola». 1961. s/l. 
Of. da A. 

DóRIA (A. Álvaro) —«De novo a União Ibérica». 1961, Braga. Of. do A. 

ESTADO DA ÍNDIA - «Comércio Externo- 1959». 1960. Lisboa. 

FACTS ABAOUT JAPAN IN PICTURES. s/d. e s/l. 21 ests. Of. da Embaixada do Japão. 

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS PRODUTORES DE TRIGO - «Relatório e Contas da Gerência de 
1960». 1961.Lisboa. Of. do E. 

FEIJÃO (Portela) — «Reconhecimento Orizícola do Distrito de Goa» (Junta de Inv. do Ultramar. 
— «Estudos, Ensaios e Documentos» vol. 82). 1961. Lisboa. Perm. 

FELGAS (Hélio Esteves) — «Guerra em Angola», 1961, Lisboa, Of, do A. 

FIFTEEN YEARS OF PROBLEMS IN ALTO ADI GE — Fifty Olear Replies to Flfty Definitive 
Questions. 1961. Roma. Of. do Prof. Guido Burgada, Adido Cultural da Embaixada de Itália. 

FONSECA (Viriato Faria da) — «Colonização» (Relatório de uma Missão de Estudo a Israel). (Centro 
de Est. Políticos e Sociais, «Estudos de Ciências Políticas e Sociais», N.° 41). 1960. Lisboa. Perm, 

GALEFFI (Romano)— «Presença de Bergson». 1961. Bahia. Univ. da Bahia. Of. do E. 

■GIRÂO (Raimundo) — «O Fundador de Fortaleza» (Artigos de: Raimundo Girão, Gustavo Barroso, 
Cruz Filho e José Aurélio Câmara). 1960. Fortaleza. Of, de Armando da Silva Martins. 

■GRAÇA (Fernando Lopes) — «Musicália», 1960. Bahia. Univ. da Bahia. Of, do E. 

•GUERREIRO (Amaro D.)— «Panorama económico dos descobrimentos henriquinos». 1961. Lisboa. 
Comissão Exec, do V Cent. ü da Morte do Infante D. Henrique. Of. do E. 

GUIMARÃES (Alberto Prado) -«Écos das primeiras jornadas Luso-Brasileiras de Engenharia Civil, 
realizadas em Portugal e Províncias Ultramarinas em Setembro de 1960». Palestras e artigos 
publicados [...], pelos Eng.f« Augusto Lindenberg e [...]. 1961. S. Paulo. Of, 

— «Propósito (A) do, comércio do café no Exterior», (Artigo publicado na revista «A Rural», de 
S. Paulo, Julho de 1961).-Of. do A. 

IDENBURG (P, I.)—«Les Nouveaux États Africains et les normes démocratiques occidentales». 
1961. Paris. Of. de Afrika-Studiecentrum, Leiden. 

INSTITUTO BRITÂNICO EM PORTUGAL - «Catálogo de filmes educativos da cinemateca do [...]». 
1961. Lisboa. Of. do E. 

INSTITUTO DE ODIVELAS — «Dom Dinis e o Mosteiro de Odivelas». (Catálogo da Exposição 
Iconográfica e Bibliográfica). 1961. Lisboa, Of. do E. 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA — «Estatística da Organização Corporativa e Previ¬ 
dência — 1960». 1961. Lisboa. Perm. 

INTERNATIONAL INSTITUTE FOR LAND RECLAMATION AND IMPROVEMENT — «Anmml 
repor t — 1960». 1961. Washington. Perm. 

ÍSTITUTO GEOGRÁFICO DE A GO STINI - «Calendário Atlante de Agostini —1962». 1961. Novara. 
Perm. 

JUNTA DA ACÇÃO SOCIAL - «Formação Social e Orgapização Corporativa». [1961]. Porto. Of. doE. 

-—«Guia da Previdência». [1961 j. Lisboa. Of., idem. 

•— «Pequeno manual de primeiros socorros», [1961]. Coimbra. Of., idem, 

_«Reforma da Previdência Social. — Parecer da Câmara Corporativa», 1961. Lisboa, Of. do E. 

JUNTA DE INVESTIGAÇÕES DO ULTRAMAR - «Estudos de Zoologia» (Memórias, Vol, 23), 
1961. Lisboa. Perm. 

KOKUSAI BUNKA SHINKOKAI - Approach to Japanese Culture. 1961. Tokyo. Of. da Embaixada 
do Japão. 
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LEAL (Cunha)— «A Garranha da Morte» - Reflexões sobre os problemas euro-africanos. 2.a edição. 
1961. Lisboa. Compra. 

LOUREIRO (Carlos Gomes de Amorim) — «Estaleiros Navais Portugueses». I- «Arsenal de Ma¬ 
rinha». 1960. Lisboa. OI. da Direcção dos Serv. de Abastecimentos (Ministério da Marinha). 
LOURENÇO (J. Silva)-«Sobre o desenvolvimento da gestão da empresa agrícola». 1961. Lisboa, 
Fundação C. Gulbenkian. Centro de Est, de Economia Agrária. Of. do E. 

MADEIRA (José António) - «Estudo histórico-científico, sob o aspecto gnomónico, da figura radiada, 
de pedra tosca suposta coeva do Infante D. Henrique, existente na sua antiga «Vila de Sagres». 
1961. Lisboa. Of. do A. 

MAGNAN (Robert E.) - «American Business Looks Abroad». - Proceedings of the 19th Annual 
Stanford Business Conference, September 1960. Edited by [.«]. 1961. Califórnia. Stanfoxd Uni- 
versity. Perm. 

MARQUES (J. Montalvão) — «Esboço para uma monografia do Posto-Sede dos Muchopes e de 
alguns regulados do Chibuto» {Junta de Inv. do Ultramar — «Memórias» n.o 22). 1960, Lisboa. 
Perm. 

MARTINS (Emmanoel A.)-«História da Terra». 1961, Rio de Janeiro. Museu Nacional. Perm. 
MATZNETTER (Josef) — «Das Fortugiesische überseereich». In: «Geographische Rundschau».. 
Braunschweig. 1961. Of. do A. 

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO - «Lista gerai de antiguidades dos Oficiais do Exército, referida 
a 2 de Janeiro de 1961». 1961. Lisboa. Compra. 

MUSEUM MORAVIAE BRUNENSE — «Ethnographica» — Vol, II. 1960. Brné. [Checoslováquia 1. Perm. 
ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO PARA O ANO ECONÓMICO DE 1961. 1961. Lisboa, Of. do 
Arquivo Geral da Contabilidade Pública. 

ORGANISATION EUROPÉENNE DE COOPÉRATION ÉCONOMIQUE - «Douzième rapport écono- 
mique annual —1961», 1961. Paris. Of. do E. 

0’RYAN (Juan Enrique)— «Bibliografia Guatemalteca de los siglos XVII y XVIII». 2.a edición, 
Vol. L 1960. Guatemala. Of. da Biblioteca Nac. de Guatemala. 

PENA (J. O, de Meira) — «Quando mudam as Capitais». 1958. Rio de Janeiro, Of, 

PENALOSA (Fernando) — «Selecção e aquisição de livros. — Manual para bibliotecas». 1961. 
Washington. União Pan-Americana. Of. do E. 

PIDAL (Ramón Menendez)-«História de Espana» Tomo XIX, Vols. I e II (1556-1598). 1958. Madrid. 

2 vols. Compra, 

PIGAFETTA (António) — «Tratado di Navegazione» (Anexo ao Ms. de Amoretti sobre a viagem de 
Fernão de Magalhães)— Cópia fotográfica do Ms. da Biblioteca Ambrosiana (Século XVII), 
pp, 81 a 93. Compra. 

*—-«Transcrição impressa do Tratado de Navegazione dei Cavalier António Pigafetfca». (Ms. da 
Biblioteca Ambrosiana — Século XVII). (Cópia fotográfica das pp. 206 a 227), Compra, 
PROGRESS OF THE MONTH —August 1961. (Ministry of National Reconstruction and Information, 
— Government of Pakistan), 1961. Karachi. Of. da, Embaixada do Paquistão. 

PROVÍNCIA DE ANGOLA—«Arquivo do Registo Criminal e Policial da Prov. de Angola». 1961, 
Luanda. Imp. Nacional, Of. do E, 

— «Arrendamento de Prédios Urbanos no Ultramar». 1961. Luanda, Imp, Nacional, Of., idem. 

— «Assistência Médica». 1961. Luanda, Imp. Nacional. Of,, idem, 

-—- Caixa de Crédito Agro-Pecuário». 1961. Luanda. Imp. Nacional. Of,, idem, 

—■ «Comércio Externo.- 1960». Vol. I. 1961. Luanda. Rep, de Estatística Geral. Of. do E. 

— «Estatística da educação- 1958-59». 1961. Luanda. Rep. de Estatística Geral. Of. do E. 

— «Estatuto Orgânico das Alfândegas Ultramarinas», 1960, Luanda. Imp. Nacional. Of. do E. 

— «índices alfabético e cronológico dos Boletins Oficiais». 1955, 1956 e 1957. Luanda. Imp. NacionaL 
Of., idem. 

— «Junta de Comércio Externo, — Inscrição de Importadores e Exportadores». 1961, Luanda., 
Of., idem. 

—■«Ocupação e concessão de terrenos do Estado» Regulamento aprovado e aplicado às Provindas 
da Guiné, Angola e Moçambique pelo Dec, n, 43,894 de 6/VIII/1961. 1961, Luanda, Imp, Nacional, 
Of. do E. 

— «Polícia Judiciária na Metrópole e Ultramar», 1960, Luanda. Imp, Nacional, Of. do E, 

— «Regulamento do Centro de Informação e Turismo», 1959. Luanda. Imp. Nacional Ofidem, 

— «Regulamento do exercício farmacêutico». 1961, Luanda, Imp. Nacional, Of„ idem, 

— «Vencimentos dos militares do Exército, Armada e Força Aérea nas Prov. Ultramarinas». 1961. 
Luanda, Imp. NacionaL Of,, idem, 

Viação e. Trânsito-Diversas disposiçSes reguladoras publicadas desde 1954 a 1960, com as res¬ 
petivas alterações». 1961. Luanda, Imp. Nacional. Of„ idem. 
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PROVÍNCIA DE CABO VERDE — «Contas da Gerência e do Exercício de 1960». 1961, Praia, Rep. 

Prov, dos Serv. de Fazenda e Contabilidade. Of. do E. 

PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE-«Comércio Externo- 1960», 1961. L. Marques. Direcção-Geral 
dos Serv. de Econ. e Est. Gerai. Of, do E. 

— «Contas da Gerência e do exercício de 1960». 1961, L, Marques. Direcção dos Serv. de Faz. e 
Contabilidade. Of. do E. 

— «Estatística Agrícola — 1958». 1961. L. Marques. Direcção-Ger. dos Serv, de Econ. e Est. Geral. 
Of. do E. 

— «Estatística Industrial — 1959». 1961, L. Marques. Of., idem. 

RÊGO (Rogério Figueirôa) — «Um Couteiro Real sepultado na Capela do Castelo da Pena». 1961. 
Lisboa. (Ex, N.» 6). Of, do A. 

REYS (José Luis) — «Acotaciones para la história de um Libro» (El Puntero apuntado con apuntes 
brev.es), 1960. Guatemala. Of. da Biblioteca Nac, de Guatemala, 

— «Bibliografia de los estúdios geográficos de la Republica de Guatemala, desde 1574 hasta 
nuestros dias». 1960. Guatemala. Of., idem. 

RODRIGUES (M. M. Sarmento) — «O Ultramar na vida da Nação». — Conferência na Assoe. 

Académica da Univ. de Coimbra, em 20/V/196Q. 1961, Lisboa. Of. do Director do C. E. P. e S, 
ROYAL (THE) GEOGEAPHICAL SOCIETY - «Third general Index to the Geographical Journal». 

Volumes XLI to LX (1913 to 1922). 1960. London. Compra, 

SANTOS (Ary dos) — «Medalhistica». Vol. I. 1961. Lisboa. Editado pelo Museu de Marinha. Of. do E. 
SANTOS (Eduardo dos) —«Sobre a «Medicina» e magia dos Quiocos». — Trabalho apresentado ao 
Centro de Estudos de Etnologia do Ultramar. (Junta de Inv. do Ultramar — «Estudos, Ensaios 
e Documentos», vol. 81). 1960. Lisboa. Perm, 

SANTOS JÚNIOR (J. R. dos) — «Migração das Aves. —Um ano de anilhagem» (1960). 1961. Lisboa. 

Direcção-Ger. dos Serv. Florestais e Aquícolas. Of. do E. 

SCHOOL OF ORIENTAL AFRICAN STUDIES - «Calendar for the Forty-Sixth session 1961-62». 
1961. London, Of. 

SEGNI (A.) —«Alto Adige. —Documents presented to the Italian Parliament by the Minister for 
Foreign Affairs Signor A. Segni on the 19th September 1961». 1961. Roma. Of. do Prof. Guido 
Burgada, Adido Cultural da Embaixada de Itália. 

SHIRLEY (E, L. O.) —«Coisas sobre Lourenço Marques». 1912. Macau. Of. da Ex.wa- Viiiva do A. 
SILVA (Carlos da)—«A região a oeste da Serra dos Candeeiros», — Estudo económico-agrário dos 
concelhos de Alcobaça, Nazaré, Caldas da Rainha, Óbidos e Peniche. Pelos Eng.os-Agróns. [...1, 
Ai.berto Alarcão e António Poppe Lopes Cardoso. 1961. Lisboa. Fundação C. Gulbenkian.— 
Centro de Est. de Economia Agrária. Of. do E. 

SINNHUBER (K. A.) — «Germany its geography and growth». 1961. London. John Murray. Of. do E. 
SOUSA (António Napoleão Vieira e) —«O centenário fiscal através dos tempos» (Separata do 
«Boletim das Alfândegas da Província de Angola). 1961, Luanda. Direcção Prov. das Alfândegas. 
Of. do E. 

STASTISCAL HANDBOOK OF JAFAN- 1961. 1961. Tokyo-. Ministry of Foreign Affairs. Of. da 
Embaixada do Japão. 

UNION OF SOUTH AFRICA — «The Progress of the Bantu Peoples towards Nationhood»; 

N. ( » 1 — «Self-Development for the black man in South África». 

2 — «Education for the black man in South África». 

3 — «Economic advancement of the black man in South África», 

T 4 — «Self-Development for the black man in South África». 

5-«Self-Development of the Bantu in South África», [1961]. Johannesburg. 5 folhetos. 
Of. dos Serviços de Imprensa da Embaixada da África do Sul. 

VALENZUELA (Gilberto) — «Bibliografia Guatemalteca». Tomo III - 1821-1830. 1961. Guatemala. 
Of. da Biblioteca Nac. de Guatemala. 

VIANA (Mário Gonçalves) —«Em prol da humanização do Homem». 1961. Porto. Liga de Profilaxia 
Social. Of. do E. 

VIDAL (Frederico de Sá Perry) — «Portugal na Obra de Eça de Queirós». 1961. Lisboa. Oí. do A. 
Oferta (la Junta de Exportação ãc Algodão: 

_«Ácaros (Os) na cultura algodoeira em Moçambique», por Maria da Conceição Rodrigues. 1959. 

L, Marques. 

„ «Agricultura (A) do Arquipélago de Cabo Verde», por António José da Silva Teixeira e Luís 
Augusto G. Barbosa. 1957. L. Marques, 

_ «Aindá a propósito das datas de sementeira na cultora do Algodão», por José Manuel Sousa 

Melo. 1960. L. Marques, 
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— «Algodão de fibra longa», por Joaquim Rodrigues Pereira. 1959. Luanda. 

— «Algumas constantes físicas dos solos dns estações e campos experimentais do C. I. C. A.», 
por Homero M. Ferrinho, 1960. L. Marques. 

— «Algumas notas sobre a Baeteriose dos Algodoeiros em Moçambique», por António C. G. Falcão 
de Campos. 1060, L. Marques. 

«Aspectos da utilização e conservação do solo nas zonas algodoeiras de Moçambique», por 
A. Antunes de Almeida te outros], 1961. L. Marques. 

«Carta provisória dos solos de Moçambique» (Nova interpretação), por Domingos H. Godinho 
Gouveia e A. Lobo de Azevedo. 1960. L. Marques. 

«Complexo (O) de capsídeos do algodoeiro em Moçambique», por António Jorge da Silva Bar¬ 
bosa. 1958. L, Marques. 

«Continuação do estudo dos capsídeos do algodoeiro em Moçambique». II — «Lygus osselery» 
Popp. e «Megacoelum Apicale» Reut.: sua distribuição, biologia e métodos de control, por 
Anónio Jorge da Silva Barbosa. 1957. L. Marques. 

«Contribuição para o estudo da entomofauna de Moçambique», por António Jorge da Silva 
Barbosa [e outros], 1960. L. Marques. 

«Contribuição para o estudo das chuvas de algumas estações experimentais do C. I, C A» 
por José Manuel de Sousa Melo. 1960. L. Marques. 

«Contribuição para o estudo do «Xantomonas malvacearum» em Moçambique», por Maria Isabel 
Madeira Leitão. 1960. L. Marques. 

«Contribuição para a fitosociologia do novo «Pterocarpus Brenanii», por L, A, Grandvaux Bar¬ 
bosa. 1958. L. Marques. ..... 

— «Esboço para uma monografia agrícola do Posto-Sede dos Muchopes e de alguns regulados do 
Chibuto», por J. Montalvão Marques. 1061. Lisboa, 

«Experimentação algodoeira. -Resultados de alguns ensaios», por Mário de Oamilho. 1958 
Lisboa. 

«Influencia (A) de adubações no algodoeiro» (Ensaios em vaso), por D, Henriques Godinho 
Gouveia te outros], 1969. L. Marques, 

— «influência da temperatura sensível no desenvolvimento da «Earias biplaga» Wlk.», por Armando 
Antunes de Almeida. 1960. L. Marques. 

— «Mais algumas considerações sobre os solos cinzentos do Guijá», por D. Henrique Godinho 

Gouveia e Judite Gouveia. 1960. L. Marques. q • a ino 

~;nV 0) A f ,rObÍOl0SÍCO d0 <<ASPergÍ11US Niger>> de aprecia5ã0 d0 teor em potássio assimilável 
“olMO L Marques. ’ P " D ° minS ° S HenrlqUfiS G0dil * 0 Gouvela e Teresa 

— «Método (O) de Jenny para apreciação da fertilidade do solo.-Alguns dados concretos» nor 
Domingos Henriques Godinho Gouveia e António Cabral. 1960. L Marques 

^“Marques" 9 *’**** *"* ^ ^ de Mo « ambií > ue »- P« bingos H. G. Gouveia. 

«Michurinismo e Mendelismo», por A, Quintanilha. 1960. Lisboa. 

— «Monografia agrícola de Massinga», por Armando Antunes de Almeida. 1959 Lisboa 
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CARTOGRAFIA 

(JANEIRO-DEZEMBRO DE 1961) 

ATLAS GENERAL DU CONGO (Em publicação). Folhas: «Carte des Central Hydroélectriques», 
«Carte administrative de la Province de 1’Équateur», «Carte de la densité de la populatlon de 
la Province de 1'Équateur», Carte de localisation de la population par points pour la Province 
de 1'Equateur», «Carte électorale du Congo», «Carte volcanologique». 1960/61. Bruxelles. Académie 
Royale des Sciences d’Outre-Mer, — 6 mapas, coloridos. Perm. 

ATLAS UNIVERSEL D’HISTOIRE ET DE GÊOGRAPHIE, par M. N. Bouillet, 1865. Paris, Compra. 

CARTA CADASTRAL DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE. Distrito de Inhambane. Folhas: L-41-C, 
L-42, II e IV. 3 mapas (coloridas). 1957. Editado pelos Serviços Geográficos e Cadastrais. 
Of. da Direcção de Agrimensura da Prov. de Moçambique. 

CARTA DA DISTRIBUIÇÃO DO SOBREIRO EM PORTUGAL.-Publicada pela Direcção-Geral 
dos Serv. Florestais e Aquicolas e Junta Nacional da Cortiça. 1958-1959. Folhas: 2 e 3 (coloridas). 
Of. dos E. 

CARTA GEOLÓGICA DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE, — (Provisória) - Folha: «Lourenço Mar¬ 
ques— Moamba — Magude». Editada pelos Serv, Geológicos e Minas da Prov. de Moçambique 
(colorida), 

CARTA TOPO CADASTRAL DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE, - Distrito de Inhambane. - 
Folhas: «Inhambane», «Homolne-Maxixe» e «Inhambane-Jangamo», Editado pelos Serviços de 
Agrimensura da Prov. de Moçambique. — 6 mapas, (coloridos), 

CARTE ARCHÉOLOGIQUE DU MAROC-1961. Com texto por A. Meknassi. 1961. Tetouan, Of, da 
Biblioteca Geral de Tetouan. 

CARTE PÉDOLOGIQUE DE RECONNAISSANCE, — Feuilles: 13 — «Anjiajia», 33 - «Brickaville- 
-Moramanga», 65 — «Fort-Dauphin». — Inst. de Recherche Sclentlfique de Madagascar, 3 mapas, 
coloridos, com folhetos explicativos. Perm. 

CARTES ETHNO-DÉMOGRAPHIQUES DE L’AFRIQUE OCCIDENTAL!! - 1960. - Feuille: 2. Ins- 
titut Française d’Afrique Noire, Ifan, Dakar, — 4 mapas coloridos. Perm. 

CIDADE DA HORTA —ILHA DO FAY AL —AÇORES, Com o plano da Cidade e Planta da Baía. 
[1843 ?]. Legado do falecido sócio Com,tu João Carlos da Costa. 

DEUTSCHER WETTERDIENST. — Mittlere Niederschlagssummen (mm) fur die Bundesrepublik 
Deutschland — 1891-1930». 1960. Offenbach a. M, — 2 mapas em uma pasta com texto. Of. 

DIRECTRIZES DO CABO SUBMARINO - 1889, «Bonny-Principe», Benguela-Moçamedes», «Ben¬ 
guela», «Príncipe» —5 mapas em papel marion. Of. do Prof, Eng.» João de Carvalho e Vas- 
concellos. 

FAYAL CHANNEL. — Surveyed by Oaptn. A. T. E. Vidal. 1843, Na mesma folha: HORTA AND 
PIM EAY- 1843. Legado do falecido sócio Comí» João Carlos da Costa. 

LITTLE FIZ BAY (Mossamedes) — 1888. Of, do Prof, Eng.° João de Carvalho e Vasconcellos. 

MAPA DO ESTADO DAS ESTRADAS DE PORTUGAL-1961. Edição do Automóvel Club de 
Portugal. (colorida). Of. do E. 

PLANO HIDROGRÁFICO DE LAGOS A PORTIMÃO - 1959. Levantado pela Brigada Hidrográfica 
da Costa de Portugal. Edição do Instituto Hidrográfico, (colorida). Of. do E, 

PLANO HIDROGRÁFICO DO PORTO E BARRA DO RIO GUADIANA (Vila Real de Santo 
António) — 1959, Levantada pelos oficiais da Brigada Hidrográfica da Costa de Portugal. 
(Colorida), 

PORTVGALIAE MONVMENTA CARTOGRAPHICA, por Armando Cortesão e Avelino Teixeira da 
Mota. Vols. I e IV. 1960. Lisboa. Comissão do V Cent. da Morte do Infante D. Henrique. 
Of. do E. 

PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE- 1960. Elaborado e editado pelos Serv. de Agrimensura da Prov. 
de Moçambique. (Colorido). Of. do E. 

TABVLARVM GEOGRAPHICARVM LUSITANORVM SPECIMEN. Edidervnt Armandvs Cortesão 
et Avelinvs Teixeira da Mota, (Atlas) Of. da Comissão Ultramarina do V Cent.» da Morte do 
, Infante D. Henrique. 

THE WOLD OF DOM PEDRO AND DOM HENRIQUE. — The «Genovese» World map of 1457. 
Of, da Prof.i Gasparrini Leporace. 
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REVISTAS EDITADAS EM PORTUGAL 

(EXT RA DAS EM 1961) 


ACTIVIDADE ECONÓMICA DE ANGOLA - Luanda: 1960 -N.os 50 e 57. ' 

AGRONOMIA ANGOLANA- Luanda: 1960-N.» 12. 

AGRONOMIA LUSITANA - Sacavém; 1959 - Vol. 21 - N/w 3 e 4 - 1960 — Vol. 4 —N/w 1 e 2. 

AGROS - Lisboa: 1900 -Ano 43- N,°» 5 e 6. - 1961 - Ano 44 — N.os 1 a 4. 

ALMA - Braga: 1961 - Ano 54 - N/w 73 a 83. 

ANAIS DA FACULDADE DE CIÊNCIAS - Porto: 1959 -Vol. 41 —NA» 1 a 4. 1960 -Vol. 42- 
N.os i a 4. 


ANAIS DA FACULDADE DE FARMACIA - Porto: 1960 -Vol. 20. 

ANAIS DO CLUBE MILITAR NAVAL — Lisboa: 1960 —Número Especial [dedicado ao Infante 
D. Henrique]. Na 10/12, -1961 - Tomo 91 - N.“ 1 a 9. 

ANAIS DO INSTITUTO DE MEDICINA TROPICAL - Lisboa: 1959 -Vol, 16 -Nas 1 a 4 e 4 símia 
1960 — Vol. 17- Na 1. 


ANAIS DO INSTITUTO GEOFÍSICO DO INFANTE D. LUÍS-Lisboa: 1960-Vol. 98. 

ANAIS DO INSTITUTO, SUPERIOR DE AGRONOMIA - Lisboa: 1960-Vol, 23. 

ANAIS DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO NACIONAL-Lisboa; 1956, 1957 e 1958 
ANAIS DO MUNICÍPIO-Lisboa: 1960. 

ANAIS METEOROLÓGICOS —Dili: 1957-Vol. 7. 

ANGLO-PORTUGUESE (THE) NEWS-Lisboa: 1961 — N.w 731 a 766. 

ANUARIO ACADÉMICO [DA] ACADEMIA DAS CIÊNCIAS - Lisboa: 1961. 

ANUÁRIO CLIMATOLÓGICO DE PORTUGAL -Lisboa: 1959-Vol. 13-Partes 2 .a e 4.a —1960 
Vol. 14 —Parte l.a, 


AUlVUWIOXÍtAVAU 


* VHi * J. Vil 






ANUARIO iDA direcção-geral 
52.o Ano. 

ANUARIO DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE - Lourenço Marques: 1961 — 43 ,a Edição 
ANUÁRIO DEMOGRÁFICO - Lisboa: 1960. 

ANUÁRIO DO ENSINO — Lourenço Marques: 1960. 

ANUÁRIO DO LICEU SALAZAR — 1968/59 — Lourenço Marques: 1960. 

ANUARIO DO OBSERVATÓRIO METEOROLÓGICO - Dili: 1959 -Vol. 5 . 

ANUÁRIO DOS CORREIOS, TELÉGRAFOS E TELEFONES — Lisboa* 1960 
ANUÁRIO ESTATÍSTICO - Lisboa: 1960. 

ANUARIO ESTATÍSTICO — Lourenço Marques: 1959 . 

ANUÁRIO ESTATÍSTICO -1959 - Luanda : 1960 

ESTATÍSTICO [DO ESTADO DA ÍNDIA]-Lisboa: 1959. 

ANUARIO ESTATÍSTICO DO ULTRAMAR- Lisboa: 1959 

IZTo S^S““ ATOMO J0i0 

ARQUIVO DE TRABALHOS DA FACULDADE DE MEDICINA - Porto: 1960 -N.o 56,- 1961-. 

ARQUIVO HISTÓRICO DA MADEIRA — Funchal: 1959 —Vol 11 

ARQUIVOS DA ESCOLA MÉDICO-CIRÚRGICA DE GOA — Goá* lQ R n cu • a ™ 

ARQUIVOS DA UNIVERSIDADE DF ttqW l960 ~~ Séne A-N.Q.33. 

ao Manto D. Henrique» —1961-No 2 * «Pr 1 1S * °*n " N ° Va Série —N,o 1 : «Homenagea 

* akoou” ” rr- 

^ de Ofícios para o Reino do Arquivo Histórico de Awoll-Mlf ‘ ^ <<LlVW 

ARQUIVOS DO INSTITUTO BACTERIOLÓGICO CÂMARA PEsíSI r ■ , 

N.o 3 . o 0 AMARA PESTANA-Lisboa: 1960 —Tomo 10 

ARTES (DAS) E DA HISTÓRIA DA MADEIRA-Funchal' 1960 - Vnl a 

""To! i A a S 233 NAVEGANTES (MÍnÍStérl ° da “*-«0 Hidrográfico)'— Lisboa: 1961- 

boletim NS actinométrico~ de° pootugal (Semico'irr 1 ' 

Ano6-N.o S 6al3.-l961-Ano 7-No8 ia 7 S 5 Meteoroló S ic ° Nacional) - Lisboa: 1960 - 

OIENTÍHCA ULTRAMARINA- 

BOLETIM ANUAL DE CULTURA [DA] JUNTA DISTRITAL-Évora: !960 -N, L 



I 


/BOLETIM BIBLIOGRÁFICO DO CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO CIENTÍFICA DE ANGOLA- 
Luanda: 1960 - Vol. 2 - N," 5, 

BOLETIM BIBLIOGRÁFICO DO CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO CIENTÍFICA ULTRAMARINA 

— Lisboa: 1960 - N.O 18. - 1961 - N/w 19 a 22. 

BOLETIM CLIMATOLÓGICO DA PRAIA DA ROCHA (Serviço Meteorológico Nacional) - Lisboa : 
1960 - N.iw 10 a 12. - 1961 - N/w 1 a 9. 

BOLETIM CLIMATOLÓGICO DO MONTE ESTORIL (Serviço Meteorológico Nacional) - Lisboa: 

1960 - Ano 30 - N/w 9 a 12, - 1961 - Ano 31 - N.“ 1. 

BOLETIM CLÍNICO E ESTATÍSTICO [DO] HOSPITAL DO ULTRAMAR - Lisboa: 1959 - 2.a Série 
-Ano 12-N/w 9 e 10. 

BOLETIM CULTURAL [DA] CÂMARA MUNICIPAL-Porto: 1960 -Vol. 23-N/w 3/4, [dedicado 
fts Comemorrições do V Centenário da Morte do Infante D. Henrique]. 

BOLETIM CULTRUAL DA CÂMARA MUNICIPAL - Vila do Conde: 1961 -N.o 2. 

BOLETIM CULTURAL DA GUINÉ PORTUGUESA - Bissau : 1960 -Vol.' 15- N/w 59 a 60.- 1961 

— Vol. 16 -N/m 61 e 62. 

BOLETIM CULTURAL [DAI JUNTA DISTRITAL - Lisboa: 1961 —N/w 55/56. 

BOLETIM CULTURAL DO HUAMBO - Nova Lisboa: 1958 — N,« 11. - 1960 -N/m 12/13. 

BOLETIM CULTURAL DO MUSEU DE ANGOLA - Luanda : 1960 -N/m 1 e 2. 

BOLETIM DA ACADEMIA DAS CIÊNCIAS - Lisboa: 1960 -Vol. 32- Out./Dez.- 1961- Vol. 33 

— Jan./Julho. 

BOLETIM DA ACADEMIA PORTUGUESA DA HISTÓRIA~Lisboa: 1960 -Vol. 24, 

BOLETIM DA ACADEMIA PORTUGUESA DE EX-LIBRIS - Lisboa: 1961-Ano 6~N.«s 16 a 18. 
BOLETIM DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - Lisboa: 1960 -Ano 18 -N.os 139 e 140, 

BOLETIM DA ASSOCIAÇÃO ACADÉMICA DO INSTITUTO SUPERIOR DE ESTUDOS ULTRA¬ 
MARINOS - Lisboa: 1901 - LVol. 1 - N/> II. 

BOLETIM DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL, INDUSTRIAL E AGRÍCOLA DA GUINÉ - Bissau: 

1060 — Ano 3 — N/m 31 a 36. - 1961 - Ano 4 - N/w 37 a 43. 

BOLETIM DA ASSOCIAÇÃO INDUSTRIAL DE ANGOLA - Luanda: 1960-Ano 12-N.o 46. ~ 
1960/61 - N/w 46 a 48. 

BOLETIM DA BIBLIOTECA [DOÍ MUSEU DE ANGOLA - Luanda: 1961 — 2.a Série —N,o 1, 
BOLETIM DA BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL -Matosinhos: 1961-N.o 8. 

BOLETIM DA CÂMARA DOS DESPACHANTES OFICIAIS - Lisboa: 1960-Ano 9 —N.ob 107 a 
110,-1961-Ano 10 -N/m 111 a 115. 

BOLETIM DA CASA DAS BEIRAS - Lisboa: 1960 — 5A Série — N.o 7. —1961 — N.™ 8 a 10, 
BOLETIM DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DÁS AGUAS - Lisboa: 1960 - 4 a Série-N .o 41, 
BOLETIM DA DEFESA CIVIL DO TERRITÓRIO — Lisboa: [1961]-N.o 58. 

BOLETIM DA DIRÈCÇÃO-Gml DAS CONTRIBUIÇÕES E IMPOSTOS - Lisboa: 1960 - Nova Série 

— N/w 22 a 24, - 1961 — Série A - N.«» 25 a 31. 

BOLETIM DA ESCOLA DE FARMÁCIA-Coimbra: 1959/60 —Vols. 19/20. 

BOLETIM DA FACULDADE DE DIREITO - Coimbra: 1960 -Vol. 36. 

BOLETIM DA FILMQTECA ULTRAMARINA PORTUGUESA-Lisboa: 1960-Vol. B~N.o 16.- 
1961-Vol. 6-N.» 17. 

BOLETIM DA JUNTA NACIONAL DA CORTIÇA - Lisboa: 1960-Ano 22 -N/w 265 e 266. - 
1961-Ano 23-N/w 267 a 276. 

BOLETIM DA JUNTA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE - Lisboa: 1961 — N.o» 46 e 47. 
BOLETIM DA JUNTA NACIONAL DAS FRUTAS —Lisboa: 1959 —Ano 19. 

BOLETIM DA PESCA — Lisboa: 1960 —Ano 13 —N.o 69. — 1961— N.os 70 a 72. 

BOLETIM DA SOCIEDADE BROTERIANA - Coimbra: 1960 -Vol. 34. 

BOLETIM DA SOCIEDADE.DE ESTUDOS DE MOÇAMBIQUE-Lourenço Marques: 1960 -Ano 39 

— N/m 124 e 125. — 1961 — Ano 30 — N.os 126 a 129. 

BOLETIM DA SOCIEDADE GEOLÓGICA DE PORTUGAL — Porto: 1960 —Vol. 13—N.o 3. 
BOLETIM DA SOCIEDADE PORTUGUESA DE CIÊNCIAS NATURAIS-Lisboa: 1960 - 2.-1 Série 
-Vol. 8. 

BOLETIM DA UNIÃO DE GRÉMIOS DE LOJISTAS-Lisboa: 1960-Ano 19 -N,o 203. — 1961 - 
Ano 20 — N.o» 204 a 213. 

BOLETIM DA UNÃO DE GRÉMIOS DOS ESPECTÁCULOS-Lisboa: 1960 -Ano 8-N,o 84.- 

1961 —Ano 9 —N.os 85 a 95. 

BOLETIM DAS ALFÂNDEGAS DA PROVÍNCIA DE ANGOLA - Luanda ; 1960 -N.os 2 a 4, 
BOLETIM DAS ALFÂNDEGAS [DAI PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE - Lourenço Marques: 1960 

— Ano 59 —N.os 1 a 6 e 10/12. 

.BOLETIM DE BIBLIOGRAFIA PORTUGUESA-Lisboa: 1960-Vol. 26-N.os 2 a 8, 

BOLETIM DE MINAS — Lisboa: 1961 —Nova Série —N.o» 8 a 12, 
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BOLETIM DE NORMALIZAÇÃO - Lisboa: 1960-Vol. 9-N.o» 10 a 12.-1961 - Vol. 10 ~ N.o» 1 a 10. 

BOLETIM DO ARQUIVO HISTÓRICO E DA BIBLIOTECA DO MUSEU DE ANGOLA -Luanda: 
1960 -N.o 46.- 1961 —N.o 47. 

BOLETIM DO ARQUIVO HISTÓRICO MILITAR -Vol. 30, 1960, 

BOLETIM DO COMISSARIADO DO DESEMPREGO - Lisboa: 1959-N.o 36. 

BOLETIM [DO] GRUPO DESPORTIVO DA SONAP - Lisboa: 1960 -Ano 10-N.» 37. 

BOLETIM DO GRUPO DESPORTIVO DO PESSOAL DA COMPANHIA DOS TELEFONES - 
Lisboa: 1961-Ano 10-N.os 117 a 128. 

BOLETIM DO INSTITUTO DE ANGOLA - Luanda: 1969-N.» 12 . —1960 — N.o 13. 

BOLETIM DO INSTITUTO GEOGRÁFICO E CADASTRAL-Lisboa: 1960-Vol. 4. 

BOLETIM DO INSTITUTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA — Lisboa: 1960 - Ano 21—N ."0 2 a 4 

BOLETIM DO INSTITUTO VASCO DA GAMA-Goa: 1960 — N.o 79,- 1961 -N.o 80. 

BOLETIM DO MUSEU DE NAMPULA (Museu Regional «Comandante Ferreira de Almeida») — 
Nampula: 1960 —Vol. 1. 

BOLETIM DO MUSEU E LABORATÓRIO MINERALÓGICO E GEOLÓGICO DA FACULDADE 
DE CIÊNCIAS-Lisboa: 1969 -Vol. 8 -N.° 1. 

BOLETIM DO PORTO DE LISBOA - Lisboa: 1960 -Ano 10-N.o 119.-1961 -N.<« 120 a 129. 

BOLETIM DOS CORREIOS, TELÉGRAFOS E TELEFONES DE ANGOLA - Luanda: 1960 - 
3.a Série —N.os 7 a 12. - 1961 - N.°» 1 a 6 . 

BOLETIM DOS PORTOS, CAMINHOS DE FERRO E TRANSPORTES DE MOÇAMBIQUE.Lou¬ 

renço Marques: 1960 — N.o» 9 a 12, —1961 - N.os l a 3. 

BOLETIM [DOS] SERVIÇOS DE GEOLOGIA E MINAS — Lourenço Marques: 1961 — N,o 27. 

BOLETIM DOS SERVIÇOS DE GEOLOGIA E MINAS DE ANGOLA-Luanda: 1960 -N.o 2. 

BOLETIM DOS SERVIÇOS DE SAÚDE PÚBLICA - Lisboa: 1960 -Vol. 7 -N.os 1 sl 3 . 

BOLETIM ECLESIÁSTICO DA ARQUIDIOCESE DE GOA-Goa: 19G0-2.fi Série-Ano 19- 
N.os 11 e 12, — 1961 - Ano 20 — N.os 1 a 11. 

BOLETIM ECLESIÁSTICO DA DIOCESE DE MACAU-Macau: 1960-Vol. 53-N.o» 679 e 086 - 
1961-Vol. 59-N.os 681 a 689. 

BOLETIM GEOMAGNÉTICO PRELIMINAR (Serviço Meteorológico) — Lourenço Marques: 1960 ~ 
Ano 4 - N.o» 8 a 12. -1961 - Ano 5 - N.os 1 a 7. 

BOLETIM GERAL DO ULTRAMAR - Lisboa: 1960 —Ano 36-N.<« 420 a 420. —1961— Ano 37- 
N.™ 427 a 433. 

BOLETIM INFORMATIVO [DA] ASSOCIAÇÃO COMERCIAL—Lisboa: 1900 — Vo' 1 .N 11 14 - 

1961 - N.os 15 a 37. 

BOLETIM INFORMATIVO [DOS] SERVIÇOS CULTURAIS DA CÂMARA MUNICIPAL - Nova 
Lisboa: 1960 -N.os 190 e 191.-1961-N.o»192 a 201. 

BOLETIM INFORMATIVO [DOS] SERVIÇOS DE ECONOMIA E ESTATÍSTICA GERAL-Lou¬ 
renço Marques: 1961 - Vol, 1 — N.os 1 a 8 . 

BOLETIM INTERNACIONAL DE BIBLIOGRAFIA LUSO-BRASILEIRA - Lisboa! 1860 —Vol 1- 
N.o 4.-1961-Vol, 2 — N.os 1 e 2. " 

B 0 I N.™a™ AL ^ S0CIEDADE DE LÍNGUA PORTUGUESA - Lisboa: 1961-Ano 12 - 
B0L ™ ™ AL DAS 0BSERVAGÔES METEOROLÓGICAS-Lourenço Marques: 1960 -Ano 27' 

B 0 L fs T er!irTr AL u AS ° BSERVAÇÕES METEOROLÓGICAS NO ARQUIPÉLAGO DA MADEIRA 
(Serviço Meteorologico Nacional) - Lisboa: 1960 -Vol. 16-N.o» 8 a 12.-1901-Vol 17 

B 0 ™_™ L 6 DE estatística — Lourenço Marques: 1960-Vol. 1-N,» 1 a 6.-1961- 

MENSAL DE ESTATÍSTICA-Luanda: 1960 — N.o» 10 a 12.-1961- Nm> 1 , * 

BOLETIM MENSAL DO INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA-LLa-i n A « 

N.os 11 e 12. — 1961 —Ano 33 - N.os 1 a 10 ^i/uiMIüA-Lisboa. 1960-Ano 32- 

BO ™A™ AL N :^ir VIÇ0 “° LÓGÍC0 RE S. TOMÉ e PRÍNCIPE — 8 , Tomé: 

B0 -T, DE D0 «♦»-—= - 

BOLETIM SANITÁRIO [DA PROVÍNCIA DE ANrm 4 1 r„ .... 

BOLETIM SfÇMTPn 1 . ,, ANGOLA] Luanda: 1968/59 —Vol. 12, 

üuusíim SÍSMICO - Lourenço Marques: 1961-Ano 5 -N« 1 

™ ™ SIRAt * 

'OtETIM TEIKSm. ,» ESOT 1 S TIOA.-a», , „ ,_ Mfl ^ no , 


■3.» 14 ." | Trim. 


■Goa: 1960 -Ano 2 — Njm 3 « 4 ,. 
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BOLETIM TRIMESTRAL DE ESTATÍSTICA - Praia: 1960 -Ano 12 -N.os 3 e 4, -1961 -Ano 13 

- N.o» 1 e 2. 

BOLETIM TRIMESTRAL [DO] BANCO DE ANGOLA-Lisboa: 1060 — N.o 12.-1961 - N.o» 13 e 15. 
BOLETIM TRIMESTRAL [DO] BANCO NACIONAL ULTRAMARINO - Lisboa: 1960 -N.o» 43 e 
44.- 1961 -N.o» 45 a 47, 

BRACARA AUGUSTA (Revista Cultural da Câmara Municipal de Braga) —Braga: 1958/59 — Vols. 
9/10-N.o» 39/42. 

BROTÉRIA-Lisboa: 1061-Vol. 72-N.n# 1 a 6 . — Vol, 73 -N.os l a 6 . 

BULLETIN DE LA CHAMBRE DE COMMERCE BELGE AU PORTUGAL - Lisbonne: 1960 - 
42ème Année — N.» 123. — [1961] — 43ème Année —N.o» 124 a 127. 

BULLETIN DES ETUDES PORTUGAISES ET DE LTNSTITUT FRANÇAIS AU PORTUGAL- 
Lisboa: 1959/60-N. Série-Tome 22 . 

CABO VERDE-Praia: 1961-Ano 12-N.o» 136 a 146. 

CHARADISTA (O)-Lisboa: 1981-Ano 40-N.o» 313 a 318. . 

CIÊNCIA (Revista da Associação de Estudantes da Faculdade de Ciências) — Lisboa: 1960-Ano 12 

- N.o» 17 e 18. 

[COLÉGIO NUN’ALVARESJ-Tomar: 1961-Ano 2-N.o» 15 a 25. 

COLÓQUIO-Lisboa: 1960-N.o 11. -1961 -N.o» 12 a 16. 

COMÉRCIO PORTUGUÊS-Lisboa: 1960 -N.o» 188 / 170 .-1961-N.o» 171 a 176. 

CONCELHO (O) DE SANTO TIRSO-Santo Tirso: 1961-Vol, 7-N.o 2. 

CONTRIBUIÇÕES PARA O ESTUDO DA ANTROPOLOGIA PORTUGUESA - Coimbra: 1980- 
Vol, 7 — fase. 4. 

COOPERAÇÃO (A)-Lisboa; 1961-Ano 5-N.o» 57 a 68. 

CRIANÇA (A) PORTUGUESA (Boi. do Instituto António Aurélio da Costa Ferreira) -Lisboa: 
1960-Ano 19, 

DEFESA NACIONAL-Lisboa: 1960-Ano 27 — N." s 317 a 320 . — 1961 — N.o» 321 a 324.-Ano 28- 
N.O» 325 a 330. 

DIREITO (O) —Lisboa: 1960-Ano 92-N.«» 3 e 4.-1961-Ano 93-N.«s 1 a 3, 

ECONOMIA E FINANÇAS-Lisboa: 1960 -Vol. 28-Tomo 3. 

ELECTRICIDADE -Lisboa: 1961-N.o» 17 a 19, 

ESCOLA PORTUGUESA-Lisboa: 1961-Ano 27-N.o» 1243 a 1249, 1251, 1263 e 1254, 

ESTUDOS AGRONÓMICOS-Lisboa: 1960 -Vol. 1-N.o» 2a 4.-1961-Vol. 2-N.o» 1 e 2. 
ESTUDOS E INFORMAÇÃO (Direcção Geral dos Serviços Florestais e Aquícolas) - Lisboa: 1961 
-N."« 138 a 139 e 141 a 148. 

ESTUDOS ITALIANOS EM PORTUGAL - Lisboa: 1960-N.o 19. 

ESTUDOS, NOTAS E TRABALHOS DO SERVIÇO DE FOMENTO MINEIRO - Porto: 1960 — 
Vol. 14 - N.o» 3/4, -1961 - Vol. 15 - N.os 1/2, 

ESTUDOS ULTRAMARINOS - Lisboa: 1961 - N.« 1 e 2, 

GARCIA DE ORTA-Lisboa: 1960-Vol. 8-N.o» 2 a 4,-1961-Vol. 9-N.os 1 a 4. 

GAZETA DO AGRICULTOR - Lourenço Marques: 1960 -Vol. 12-N.o» 137 a 139. —1961 — Vol. 13 

— N.o» 140 a 145. 

GAZETA LITERÁRIA-Porto: 1960 -2.» Série-N.o» 16/18, -1961 - N.o» 19 a 24. 

GIL VICENTE - Guimarães: 1961 - Vol. 12 - N.o» 1 a 12. 

INDEPENDÊNCIA-Lisboa: 1960-N.o 23.-1961 -N.o 24. 

INDÚSTRIA (A) DO NORTE-Porto: 1960-Ano 111-N.o» 491 e 492.- 1961-Ano 112 —N.o» 
493 a 502. 

INDÚSTRIA PORTUGUESA-Lisboa: 1960-Ano 33-N.o» 392 a 394.- 1961 -Ano 34-N.°» 395 
a 405. 

INSTITUTO (O)-Coimbra: 1960-Vol. 122. 

INSULANA - Ponta Delgada: 1959-Vol. 15-2.» Sem,- 1960 -Vol. 16-1.» Sem. 

ITINERARIUM — Braga: 1960— Ano 6 — N.o» 29 e 30. — 1961 — Ano 7 - N.o» 31 a 34, 

JORNAL DA SOCIEDADE DAS CIÊNCIAS MÉDICAS - Lisboa: 1960 —Tomo 124 — N.» 10. —1961 

— Tomo 125 —N.o» 1 a 9. 

JORNAL DO PESCADOR-Lisboa: 1061-Ano 22— N.os 264 a 275. 

JORNAL PORTUGUÊS DE ECONOMIA E FINANÇAS-Lisboa: 1961 - Ano 8-N.o» .90 a 101. 
LABOR-Avelro: 1960 — 3.» Série-Ano 25-N.o 198, —1961 -N,"» 199 a 204,-Ano 2G-N.°» 205 
e 206. 

LAVOURA PORTUGUESA-Lisboa: 1961-N.«» 1 a 12. 

LISTA DA ARMADA-Lisboa: 1960, 

MEMÓRIAS DA SOCIEDADE BROTERIANA - Coimbra: 1961-Vol. 14. 

MEMÓRIAS [DO] SERVIÇO METEOROLÓGICO NACIONAL - [Lisboa]: 1961-N.o» 161 a 176. 
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MEMÓRIAS E ESTUDOS DO MUSEU ZOOLÓGICO DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA - Coim¬ 
bra : 1960 - N.o 266. - 1961 - N.os 267 a 274. 

MEMÓRIAS E NOTICIAS (Publicações do Museu e Laboratório Mineralógico o Geológico e 
Centro de Estudos Geológicos da Universidade dc Coimbra) —Coimbra: 1960 —N. n » 49 o 50 .~ 
1961 - N.os 51 e 52. 

MENSARIO DAS CASAS DO POVO —Lisboa: 1960 -Ano 15 —N.» 174. — 1961 - N."» 175 a 185. 
MISSIONÁRIO CATÓLICO —Cucujães: 1961 —Ano 37-N.w [13] a 23. 

NOTÍCIAS DA ÁFRICA DO SUL-Lisboa: 1960 -Ano 10 —N.» 783. - 1961 — N.»» 184 a 189. 
OBSERVAÇÕES METEOROLÓGICAS DE ALTITUDE EM ANGOLA-Ano de 1956 -Luanda; 1059. 
OBSERVAÇÕES METEOROLÓGICAS DE SUPERFÍCIE EM ANGOLA-Luanda: 1958. 
OBSERVAÇÕES METEOROLÓGICAS, MAGNÉTICAS E SISMOLÓGICAS - Coimbra: 1959 ~Vol,98 
— l.a Parte—Observações Meteorológicas. 

OCIDENTE —Lisboa: 1961 — Vol. 60 — N.os 273 a 278, —Vol. 61 —N.os 279 a 284. 

OLISIPO-Lisboa: 1961-Ano 24-N.os 93 a 96. 

PALESTRA-Lisboa: 1961-N.os 10 a 12 . 

PANORAMA- Lisboa: 1960-3A Série - N.o 20 . - 1961 - N.o» 21 a 23. 

PORTUGAL D'AQUÉM E D’ALÉM-MAR~ Lisboa: 1960 -Ano 24-N.o 94 ,- 1961-N.os 95 a 93 , 
W ÁFRICA-Lisboa: 1960 —Vols. 17/18-N.os 100/105. - 1961 - Vol. 18-N.o» 106 e 107. 
™ L - PAITS ET doc UMENTS-L isboa: 1960 - 4» Année-N.o» 5 e 6.-1961-N.osla4. 
EVISAO (A) DO TEMPO-Setúbal: 1961-Ano 23-N.os 547 e 550 a 562. (Terminou a publl- 
caçao), 

PROPRIEDADE (A) URBANA - Lisboa: 1961-Ano 30-N.o» 126 a 131, 

PROTECÇÃO DA NATUREZA -Lisboa: 1961 —Nova Série -N.os 5 / 6 . 

[DA] C0MPANHIA DE DIAMANTES DE ANGOLA-Lisboa: 1060 - 

africlmi.-^ 6 ?lT.;r taS S ° bre ‘ ^ ÍndígeMS de Ang ° Ia C de outras * 

PU \ L oa CA m? S ^ A ,í DIRECÇÂ0 GEEAL D0S SERVIÇ0S FLORESTAIS E AQUICOLAS - Lis- 
ooa. 195o — vol. 25 — Tomos 1/2. 

PÜ 1 B MDE Ç DE S CMNC^f’p E f L '; q BGRATÓRI ° ™ A ^ICO E GEOLÓGICO DA FACUL- 
uade DE CIÊNCIAS - Porto: 1958 — N.o 75 , —1959 _ 17 m 79 e 77 

“T iS ,s “ ! ° M ~ * T ‘“> 

REVISTA AGRONÓMICA- Lisboa: 1960 —Vol. 43-Tomos 2 a 4 Vni u t 

™ D0 »«™> MAnmM-uZ Í-vm bI 7* a ~?7 ‘ 

D4 ^acüldjde De ciências-L i.ta: ISSO-!. sJe-ra 

™,í M0D “™ ™ .■amm-», 19B0'—Vol. 25-N.» 2.-1201-Vol. 

™ m.T ' ““ --*»» 10 —n.o. m , . 20 .—hei — Ano 

iii E == 

REVISTA DE CIÊNOJAS^VETERInTrIA^S -^L isboar 1960 — “ffi ^75. -1961 - Vol. 56 

p!!™ DE GUIMARÃES-Guimarães: 1960 — Vol. 70-No 3/4 

m-J %JS: 

REVISTA DO CENTRO DE ESTUDOS DEMOGRÁFICOS n.h 

bevista do gabinete de estddos cSpoSos-S: 11 

— 1961 — Ano 12 — N.os 45 a 47. 8 Lisboa. 1960 —Ano 11 —N.o» 43 e 44. 

PORTüGUEsí?Goí ■ M 1 °- ÁnoT-Í oÍ D ° S PARMA 0 ®LmC 0 S DA ÍNDIA 

REVISTA MILITAR -Lisboa' 1960-2 0 , , 

REVISTA MUNICIPAL — Lisboa; 1960 -Ano l-N^ 5 ~ N pV 2 ' MB1 '“ Vo1 - 13 ~ N '° a 1 a «• 
HEV^TA PORTUGUESA DE RARMÁcÍA n 0 - 21 L isb ::: ^ " * * 


-1961 —vol. 71 —N.os 1 e 2 , 
27 e 28, — 1961 —Ano 8 — 


N.os I a 3. 


-1961-Vol. 11- 
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REVISTA PORTUGUESA DE HISTÓRIA - Coimbra: 1959 -Vol. 8. 

REVISTA PORTUGUESA DE ZOOLOGIA E BIOLOGIA GERAL - Lisboa: 1959 - Vol. 2 - N.os 1 a 4 
SCIENTIA JURÍDICA-Braga: 1960 -Tomo 9-N.o 50. - 1961 - Tomo 10 — N.os 51 e 52 , 

SEARA - Dill: 1960 - Ano 12 - N.os 5 e 6. -1961 - Ano 13 - N.o» 1 a 4, 

SÉARA NOVA-Lisboa: 1960 -N.o» 1378 a 1382 ,- 1961 -N.os 1382 a 1392, 

STUDIA - Lisboa: 1961- N.o» 7 e 8. 

TÉCNICA - Lisboa: 1960 - Ano 34 - N.o 307. - 1961 - N.o» 308 a 316. 

TEMPO PRESENTE-Lisboa: 1960 -Ano 2-N."« 19 e 20. — 1961 — Ano 3-N.o» 21 a 25. 
TRABALHOS DE ANTROPOLOGIA E ETNOLOGIA - Porto: 1960/61 -Vol. 18-N.o» 1/2. 
ULTRAMAR-Lisboa: 1961-N.o» 3 a 6. 

VIAGEM - Lisboa: 1961-Ano 22-N,»» 243 a 253. 


REVISTAS ESTRANGEIRAS 


(ENTRADAS EM 1961) 


ABHANDLUNGEN HERAUSGEGEBEN VON NATURWISSENSCHAFTLICHEN VEREIN - Bre- 
men: 1958 - Band 35 - N.o 2. - 1960 - N.o 3. 

ACTA GEOGRAPHICA - Paris: 1960 - N.o 36. - 1961 - N.o» 37 e 38. 

ACTA PHYSICA — Budapest: 1960 -Tomo 12-N.o» 3 e 4.-1961-Tomo 13 ~N,<» 1 a 3, 

AFRIOA-London: 1961-Vol. 31-N.o» 1 a 4.. 

AFRICA - Madrid: 1961 - Ano 18 - N.o» 229 a 239. 

AFRICAN ABSTRACTS-London: 1961-Vol. 12-N.os 1 a 4. 

AFRICAN WORLD -London: 1961 -Jan. a Dez. 

AFRIQUE (L') ET L'ASIE-Paris: 1961-N.o» 53 a 56. 

ANALES DE LA ACADEMIA ARGENTINA DE GEOGRAFIA - Buenos Aires: 1959-N.o 3, 

ANALES DE LA ASOCIACION ESPANOLA PARA EL PROGRESO DE LAS CIÊNCIAS - Madrid: 
1959 - Ano 14 - N.o» 3 e 4. - 1960 - Ano 15 - N.o» 1 a 3. 

ANALES [DE LA] DIRECOION NACIONAL DE GEOLOGIA Y MINERIA - Buenos Aires: 1960 - 
N.o 12. 

ANALES DE LA SOCIEDAD CIENTIFICA ARGENTINA - Buenos Aires: 1960 -Tomo 170-N.os 3 
a 6. —1961 — Tomo 171 — N.o» 1 a 6. — Tomo 172 — N."s 1 e 2, 

ANALES DE LA SOCIEDAD DE GEOGRAFIA E HISTÓRIA - Guatemala: 1959 -Tomo 32- 
N.o» 1/4. 

ANALES DE LA UNIVERSIDAD DE SANTO DOMINGO - CiUdad Trujillo: 1958-N.o» 85/86 e 
1959 -N.o» 89/92, 

ANALES DEL INSTITUTO DE GEOLOGIA-México: 1959 -Tomo 15. -1960 - Tomo 16. 

ANALES DEL INSTITUTO Y OBSERVATORIO DE MARINA-Anos 1955/56.-San Fernando: 1961, 

ANNALES DE GÉOGRAPHIE-Paris: 1960 -Année 69-N.o 376.- 1961 -Année 70-N.os 377 a 381, 

ANNALES DE LA PROPAGATION DE LA FOI-Paris: 1961-N.o» 171 a 174. 

ANNALES DU MUSÉE ROYAL DU CONGO BELGE — Tervuren; 1960 - Sciences de 1'Homme • 
Vol. 33. - 1961 - VolS. 34 a 36. 

ANNALI Dl RIOERCHE E STUDI Dl GEOGRAFIA - Génova: 1960 -Anno 16 -N.ob 1 a 4.~ 
1961 -Anno 17 -N.o 1, 

ANNALS OF THE ASSOCIATION OF AMERICAN GEOGRAPHERS-Washington: 1960 -Vol. 50 
- N.o 4. -1961 - Vol, 51 - N.o» 1 a 3, 

ANNUAL REPORT [OF THE] CHICAGO NATURAL HISTORY MÜSEUM - Chicago: 1958 - 1959. 

ARBEITEN AUS DEM GEOGRAPHISCHEN INSTITUT - Saarbrücken : 1960 - Vol. 5, 

ARCHIVES DTETHNOGRAPHIE (Musée Royal de 1'Afrique Centrale) —Tervuren: 1960 —N.o 1: 
P. Masson: «Trois siècles chez les Bashi». —1961 — N.° 2: p, Denis: «Histoire des Mangbetu 
et des Matshaga jusqu’a 1’arrivée des belges». N.» 3: N, V. Everbroeck: «MbombTpoku le 
Seigneur a 1’Ablme», 

ARCHIVIO STORIOO PER LA SICÍLIA ORIENTALE - Catania: 1958/69 -4A Série-Anos 11/12 
N.o» 1 / 3 , 

ARCHIVIO STORICO SICILIANO-Palermo: 1959 -Série III-Vol, 10. 

ARGENTINA AUSTRAL - Buenos Aires: 1960 -Ano 32 — N.o» 347, 348 e 350. — 1961 — Ano 33 
N.os 351 a 354. 

ARQUIVOS DO MUSEU NACIONAL-Rio de Janeiro; 1960 -Vol. 50. 
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AiTI DELLA ACCADEMIA NAZIONALE DEI LINCEI — Roma: 1959 — Rendicontl — Classe di 
Sstenae flsichc, matematiche e naturati — Vol. 27 —N.ob i a 6. — 1960 — vol. 28 — N.m i K . 
"Vo!. 29 — N.os l a 6. 1961 —Vol, 30 —N.o 1. Classe di Scienee morali, storiche e fUologkhe — 
Vol, 14 - N.w 5 e 6. - 1960 — Vol. 15 - N.o* 1 a 12. 

AÜSTP.ALIAN (THE) GEOGRAPHER — Sydney: 1960 -Vol. 8-N.os 1 e 2, 

BANTÜ- Pretória: 1960-Vol. 8-N.o 12,-1961-Vol. 9-N.o» l a 12, 

BERICHTE DES DEÜTSCHEN WETTERDIENTES — Offenbach a.M.- 1960 -Vol 10 - N os 70 
73.- 1961 -N.os74 e 75. 

BIBLIOGRAFIA NAZIONALE ITALIANA — Firenze: 1960 —Ano 3 — N.w 2 a 11. 

BIBLIOGRAPHIE GEOLOGIQUE Dü CONGO ET Dü RDANDA-ÜRUNDI - Tervuren: 1959/60- 
Vol. 7. 

BIBLIOGRAPHIE ETHNOGRAPHIQUE DU CONGO ET DES RÉGIONS AVOISINANTES -1959 
-Tervuren: 1961. 

BIOLOGISK MEDDELELSER (Det Kongeiige Danske Videnskabernes Selskab)-Kobenhavn: 1961 
— Vol. 23 —N.') 11 . 

V0 ™ KÜNDE -' S «age: 1960-Vol. H6 J 

BOLETIM GEOrSF!rn AC p° t NA í _RÍ0 de JaneÍr ° : 1960 “ ~ N. Série-N.o 31. 

SLíffl Jan6Ír0: 1959 ~ An ° 17 “ N ' 0B 151 a 153.- 1960 -Ano 18- 

Kmamst ™ * raúSTRU-Elo 

nnSf PAULISTA DE GEOGRAFIA-São Paulo: 1960 -N.oe 3 5 e 36 

S26a28. ESTDDI ° S GEOGRAPICOS -^ndoza; 1959 - Vol 6-N.o 25. - 1960 - Vol. 7- 

B0 - T “r “ “ A ™“ NS ™ m omum-oirm, (Argentina): 1960 — Tomo „ 

BOLETÍN DE LA REAL ACADEMIA DE LA HISTÓRIA - Mn a-m • ioen m 

1961 - Tomo 148 - N.os 1 e 2. - Tomo 149 - n.o f ' ~ T ° m ° 147 ~ Nl " 2 ' ~ 

BOLETIN DE LA SOCIEDAD CASTELLONENSE DE CTII TTTRa n \ 

N.»s 1 a 3. M UE CULTURA-Castellon: 1961-Tomo 37- 

sSrSsSr-»- 

Buenos Aires: [1960]-Ano 3-No 25 NACIONAL DE GEOLOGIA Y MINERIA — 

B0I ÍS^S“ CA : «-* 9 — Vol, 1 — N.os 

bulletin Tr*ia 4_N ' 0S 3/i '~ m ~ AAo 5-n.o* 1 / 2 . 

— N.os 1 » li. VKE FRA NÇAIS-Paris: 1960 -Tome 15-N.o K-Ml-Tme u 

SS 2 2Z‘m2Z°T2õ, rul ‘ : “- T ” e «• 

GRAPHIE —Bruxelles: 1960—Tome ffl — N es 1 f ALÍOHTOLOG IE ET DTIYDRO- 

BULLETIN DE LA SOCIÉTÉ Rm J , âl ~ m ~ Tome 70.-N.o 1, 

BULLETIN DE LA SOCIÉTÉ ROYALÈ BFT rÍXíí? 1 ^- AnV6rs: ' 1961 “Tome 73-N.os 1/2 
N,s 3 / 4 . ROm? BELGE DE GÉOGRAPHIE-Bruxelles: 1960 -voi. 84 - 

BULLETIN DE L'ACADÉMIE MALGACHF t* 

BULLETIN DE L-ASSOCIATION DE GÉ00~RlpC nVe: 37 " 

-N.os 296 a 300. APHES fra NÇAIS-P aris: 1980-N.os 294 / 5,-1951 

BULLETIN DE LTNSTITUT D'ÉGYPTF _ r» 1 , 

BULLETIN de LTNSTITUT FRANCato Jf Gare: 1956 _T ome 27-N.o 2. 

-N.os 1 e 2.- 1960-Série B-Tome N0IRE "~ Daltaj: 1961-Série A-Tome 23 

bulletin ide l-i instito »-»■• <■ 

1 a 6. ™ STIm ”«*«. M TRAVAIL — Braxzavllle: 1»- T 01 7 - 

"S7u L ™ ffiC0 * ímmim ” -Barle: 
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BULLETIN DES SÉANCES [DE L’]ACADÉMIE ROYALE DES SCIENCES D’OUTRE-MER - 
Bruxelles: 1960 - Vol. 6 - N.os 5 e 6 . -1901 - Vol. 7 - N.<« 1 a 5. 

BULLETIN MENSUEL DE L’OBSERVATOIRE MÉTÉOROLOGIQUE— Uppsala: 1957 —Vol, 89, 
BULLETIN [OF THE] ETHNOLOGICAL SOCIETY - Addls Ababa: 1959 -N.o 9. 

BULLETIN OF THE GEOLOGICAL 1NSTITUTIONS OF THE UNIVERSITY — Uppsala; 1961 - 
Vol. 39 - N.os 3/5 a 8 . - Vol. 40, 

BOLLETIN OF THE MADRAS GOVERNMENT MUSEÜM - Madras; 1959 -N. Séries-Vol, 7 - 
N.o 5. 

BULLETIN OF THE SCHOOL OF ORIENTAL AND AFRICAN STÜDIES - London: 1961 - Vol. 24 
— N.os i a 3. 

BULLETIN TRIMESTRIEL DE LA SOCIÉTÉ DE GÉGRAPHIE ET DVARCHÉOLOGIE DE LA 
PROVINCE D’ORAN - Oran: 1957/60 - Tome 80 — N.o 237. 

BULLETIN TRIMESTRIEL [DE LA] SOCIÉTÉ LANGUEDOCIENNE DE GÉ O GRAPHIE — Mont- 
pellier: 1960 — Tome 31 — N.os 3 / 4 . 

CAHIERS DE GÉOGRAPHIE de QUÉBEC — Québec: 1960/61 - 4 em. Année-N.<* 9 e 10 . 
CAHIERS (LES) DE TUNISIE - Tunis: 1959-7éme, Année—N.» 28. — 19G0 — 8 ème Année- 
N.os 29 e 30. 

CAHIERS (LES) D’OUTRE-MER — Bordeaux; 1960 —Année 13 — N.u 52. — 1961 — Année 14—Nu» 
53 a 5. 

CANADIAN GEOGRAPHICAL JOURNAL - Ottawa: 1960 -Vai, 61-N.o 6,-1961-Vol 62-Nos 
1 a 6 ,- 1962 —N.o» 1 a 5. 

CARTA MENSAL [DO] CONSELHO TÉCNICO DA CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO OOMÉROIO 
-Rio de Janeiro: 1960 -Ano 6-N,« 69.-1961 -Ano 6-N.os 70 a 72 , 74 e 75 . 
CIVILISATIONS-Bruxelles: 1960 -Vol. 10 -N.» 4.-1961-Vol. H-N.os í a 3 , 

COMÉRCIO Y NAVEGACIóN-Barcelona: 1960-Nov. e Dez, -1961 - Ano G4~N.<« 737 a 745 
COMMONWEALTH JOURNAL OF THE ROYAL COMMONWEALTH SOCIETY (continuação de 

«United Empire»)-London: 1961-Vol, 4-N.oa 1 a 6 . 

CONTRIBUTIONS TO GEOGRAPHICAL LITERATURE (Unlversity of Tokyo) — Tokyo: 1959- 

CURRENT ANTHROPOLOGY —Chicago: 1961 —Vol. 2 -N,ub l a 5. 

DANIA POLYGLOTTA —Copenhague: 1958 —Vol. 14.- 1959 —Vol, 16. 

DECHENIANA — Bonn: 1959 -Band 112-Heft 2,- 1900-Band 113-Heft 1 . 

DOCUMENTI DI VITA .ITALIANA —Roma: 1960 —Anno 10 — N.«s 107 a 109, — 1961 — Atino 11- 
N.o» 110 a 117. 

EAST AND WEST-Roma: 1960 —Vol, 11 — N,» 4. —1961 —Vol. 12 -N.os 1 ft 3. 

EASTERN HORIZON — Hong Kong: 1960 -Vol. 1-N,u 5 . -1961 - N.o»' 6 a 16, 

EDÜOATION BULLETIN -Pretória; 1960-Vol. 5 — N.«» 3 e 4.-1961-Vol 6 -N» 1 

EFEMÉRIDES ASTRONÓMICAS [REFERENTES] AO ASO DE 1962-San Fernando CCádlz)- 1961 
— Vol. 171. 

ENDEAVOUR-London: 1960-Vol. 19-N.o 76,-1961-Vol. 20 —N.os 77 a 79 , 

ERDE (DIE) — Berlín: 1960-Ano 91-N.o» 3 e 4.— 1961-Ano 92-N.o 1 , 

ERICSSON REVIEW — Stockholm: 1960 -Vol. 37-N.o 4 . — 1961 — Vol. 38 ~ N.os I a 3 
ESTÚDIOS GEOGRÁFICOS — Madrid: 1960-Afio 21 — N.os 79 a 81.-1961-Ano 22-N«» 82 e 83 
ÉTUDES ÉBURNÉENNES — Abidjan: 1960-Vol. 8 . 

ÉTUDES SÉNÉGALAISES - Saint-Louls du Sénégal: 1960 —N.o 9. —1961 —N.o 9 —fase 2 
FENNIA — Helsinkí : 1960 — N.o 83. —1961 - N.» 85. 

FENIX (Revista de la Biblioteca Nacional)-Lima: 1066/57 — N.o 12. 

FIELDIANA; ANTHROPOLOGY —Chicago: 1960 -Vol. 50. —Vol. 51-N.os 1 6 2 , 

FOLDRAJZI KOZLEMÉNYEK (Bulletin Géographique)-Budapest: 1960-Vol. 84-Nos 2 a 4 _ 
1961 -Vol. 85-N.o» 1 a 3 , ’ “ 

FOLIA GEOGRAPHICA DANICA — Kobenhavn: 1960 —Tom. 8 — N.o 2.-1901 —N," 3 . 

FOREIGN AGRICÜLTURE- Washington; 1959 -Vol. 23-N.o 5 ,- 1960 -Vol 24 -Nos 1 a 12 
1961-Vol, 25-N.os 1 a 5. . . ' 

FORTNIGHTLY (THE) REVIEW-London: 1927-Jun e Out-1928- Fev. a Jun Ag e Out a 
Dez,- 1929-Jan. e Fev., Jun. e Jul„ Out, a Dez.- 1930-Fev,-1931 -Dez ,-1933 _ Ju i* 

Out. — 1934- Jan. e Abr.~ 1935-Ag, e Nov.— 1936 -Jan. e Out. — 1937- Jan. e Dez —1940 
~Jul„ Jul e Nov.-1952-Maio, Jul. e Out.- 1953 - Set,, Out, e Dez, /O/, cia ftc.-a Senhora 
D. Isabel Shirley). " ora 

FRANKFURTER GEOGRAPHISCHE HEFTE — Frankfurt a.M.: 1961 —[Ano] 35 
GEODÉZIA ÉS KARTOGRÁFICA — Budapest: 1961-[vol.] 13-N.os 1 a 4. 

GEOGRAFICKY CASOPIS (Geographical Review) - Bratislava: 1960 -Vol 12-N« 4 -mm 
Vol. 13-N.o» 1 e 2 . 18 
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MOVIMENTO DA BIBLIOTECA 


GEOGRAFISK TIDSSKRIFT - Kobenhavn: 1960 - [ Voü 59. 

GEOGRAFSKY ZBORNIK (Acta Geographioa) -Ljubljana: 1961-Vol. 6. 

GÉOGRAPHIE (DE LA) ET DE LHISTOIRE - Paris: 1961-N.«» 112 a 124. 

GEOGRAPHIOA HELVETICA-Bem; 1958-Vol. 13-N.™ 1 e 2. — 1959 — Vol. 14-NJ» 3 e 4. - 
1960-Vol. 16-N.os 1 a 4. 

GEOGRAPHICAL BULLETIN — Ottawa: 1960 — N.os 14 e 15. 

GEOGRAPHICAL (THE) JOURNAL - London: 1960-Vol. 126-N,° 4.-1961-Vol. 127—N.» la 3. 
GEOGRAPHICAL (THE) MAGAZINE - London: 1959-Vol. 31-N.° 11. — 1960 — Vol. 32-N.™ 
9 a 11, —Vol. 33 —N.°s 1 a 8. (Of, do Instituto Britânico). 

GEOGRAPHICAL REVIEW-New York: 1961-Vol. 51 -N.os 1 a 4. 

GEOGRAPHISCHER JAHRESBERICHT AUS OSTERREICH-Wien: 1959/60 -Vol. 28 
GEOLOGISCHES JAHRBUCH — Hannover: 1959-Vol, 76. - 1960 - Vol, 77. 

GEOMORPHOLOGICAL ABSTRACTS - Aldwych: 1961 -N.os 4 a 7. 

GLOBE (LE)-Genève: 1960-Tome 100. - 1961 - Tome 101. 

GROSSWETTERLAGEN (DIE) MITTELEUROPAS-Offenbach a.M.: 1960 -Ano 13-N.os 12 e 13. 
-1961-Ano 14-N.os 1 a 11. 

HESFÉRIS-TAMUDA ([Fusão das revistas «Hespéris» e «Tamuda»]) - Rabat; 1960 —Vol, 1- 
N."s 1 a 3. 


HISTÓRIA-Paris: 1961-Tome 29 -N.os 171 a 182. 

IBERO-AMERICANA -Berkeley: 1960-Vol. 44. 

IMAGO MUNDI (A review of early cartography) — 'S-Gravenhage: 1960 -Vol. 16. 

INFORME TÉCNICO [DE LA] DIRECCIONAl NACIONAL DE GEOLOGIA Y MINERIA - Buenos 
Aires: 1960-N.os 6, 7 e 9 a 12. 

INTERNATIONAL (THE) HYDROGRAPHIC REVIEW-Monaco: 1961 -Vol. 38 -N.o 1. 
[IZVESTIJA AKDEMII NAUK URSS —Serija Geografitcheskaja] — Mosca: 1980 —N.o 6.— 1961 — 
N.os 1 a 5. 

JAHRBUCH DES MUSEUMS FÜR VOLKERKUNDE — Leipzig; 1981-Vol. 18. 

JOHNS (THE) HOPKINS UNIVERSITY STUDIES IN HISTORICAL AND POLITICAL SCIENCE 
— Baltimore: 1961 — Série 79 — N.o 1. 

JOURNAL DE LA SOCIÉTÉ DES OCÉANISTES-Paris; 1960 -Tome 16 -N.o 16. 

JOURNAL (THE) OF AFRICAN HISTORY - London: 1960-Vol. 1-N.o 2. —1961 — Vol. 2- 
N.os 1 e 2. 


JOURNAL OF GEOGRAPHY— Tokyo: 1960 —Vol. 69 — N.o 5, —1961 —Vol. 70 —N.os 1 a 3 e 5. 
JOURNAL OF THE EAST AFRICÁN NATURAL HISTORY SOCIETY-Nairobi: 1960-Vol, 23 - 
N.o 103 e Supl. 

JOURNAL (THE) OF TROPICAL GEOGRAPHY-Singapore: 1960-Vol, 14. -1961 - Vol. 15. 
RIFLER MEERESFORSCHUNGEN — Kiel: 1960 —Band 16 —N.os 1 e 2, —1961 —Band 17 —N.o 1. 
KOLNER GEOGRAPHISCHE ARBEITEN — Koln: 1959 -N,o 13, 

KULTURGEOGRAFI —Aarhus: 1961 — [Ano] 13 —N.os 71 a 74. 

KUNGL, FYSIOGRAFlSKA SALLSKAPETS I LUND — FORHANDLINGAR — Veja; PROCEEDINGS 
OF THE ROYAL PHYSIOGRAPHIC SOCIETY, 

LETOPIS [Annuaire] SLOVENSKE AKADEMIJE ZNAMOSTI IN UMETNOSTI - Llubliana- 1959 
- Vol. 10. -1960 - Vol. 11. 


LIST OF BOOKS ACGESSIONED AND PERIODICAL ARTICL1S INDEXED IN THE COLUMBUS 
MEMORIAL LIBRARY- Washington: 1960 — Jul. a Dez,-1961 - Jan, a Maio 
LUND STUDIES IN GEOGRAPHY-Lund: 1961-Ser. B-N.o-21. 

MARINER’S (THE) MIRROR — Greenwich: 1961 —Vol. 47 —N.os i a 4, 


MATEMATISK-FYSISKE MEDDELELSER (Det Kongelige Danske Videnskabernes Selskab)- 
Kobenhavn: 1960-Boi, 33-N.o 1. —1961 — N.os 2 a 5. 

MÉMORIES DE L'ACADÊMIE DES SCIENCES, ARTS ET BELLES-LETTRES - Dijon' 1960 - 
Tome 113. -1961 - Tome 114, 

MÉMOIRES DE LUNSTITUT FRANÇAIS D’AFRIQUE NOIRE-Dakar: 1960 -N.o 58 ; G Rougerie- 
«Le fagonnement actuel des modelés en Côte dTvoire lorestière». —1961 — N □ w . R Mauny ! 
«Tableau Géographique de 1'Ouest Africain au Moyen Age [ ]» 

MEMÓRIAS Y COMUNICACIONES DEL INSTITUTO GEOLÓGICO-Barcelona: 1958 -No 17 . 
MEMÓRIAS Y REVISTA DE LA ACADEMIA NACIONAL DE CIÊNCIAS — México • 1959 - Tomo 58 
- N.os 3 / 4 . -1960 - Tomo 59 - N.os 1/2. 10m0 

MEMOIRE E STUDI GEOGRAFICI — Torino: 1960 —Série A —Vols 6 e 7 

METEOROLOGICAL (THE) MAGAZINE-Harrow: 1980-Vol. 89 - N.« 1.061 -1961 - Vol 90 
N.os, 1,062 a 1 , 072 . l ' wí - 1SDi vol. 90- 


MITTEILUNGEN DER GEOGRAFHISCHEN GESELLSCHAFT — München : 1960 -Vol. 45 , 


J; 


t 


MITTEILUNGEN [DER] INSTITUT FUR AUSLANDSBEZIEHÜNGEN — Stuttgart: 1960 -[Ano] 10 

— N.os 3/4. -1961 - [Ano] 11 - N.os 1 a 4. 

MITTEILUNGEN DER OSTERREICHISCHEN GEOGRAFHISCHEN GESELLSCHAFT - Wlen: 1960 

— Band 102 - N.o 3. -1961 — Band 103 - N.os i a 5. 

MONATLICHER WITTERÜNGSBERICHT - Offenbach a.M.: 1960 -Ano 8 — N.os 11 e 12. — 1961 — 
Ano 9 — N.os 1 a 10. 

MONTHLY WEATHER REVIEW- Washington: 1959 —Vol. 87 —N,o 2. — 1960 —Vol. 88 —N.os l, 
3 a 12. - 1961 - Vol. 89 - N.os 1 a 5 . 

MUNCHNER GEOGRAPHISCHE HEFTE - Munchen: 1961 - N.o 20, 

MUNDO HISPÂNICO —Madrid: 1961 — Afio 14 —N.™ 154 a 164. 

NATIONAL GEOGRAPHIC MAGAZINE - Washington: 1961-Vol. 119 - N.»s 2 a 6. Vol. 120- 
N.os 1 e 2; N,o 3 —V, Wentzel; «Angola, Unknown África», — N."s 4 a 6, 

NATURA — Bucaresti: 1960 - Anui 13 - N,°» 1 a 6, 

NATURE (LA)-Paris: 1961-N.os 3309 a 3316, 3318 e 3319, 

NATUR UND VOLK — Frankfurt a.M.: 1961 —Vol. 91 —N.os l a 12. 

NORSK METEOROLOGISK ARBOK- 1959-Oslo: 1961, 

NOTES AFRICAINES — Dakar: 1961-N.os 89 a 91. 

NOTES MARROCAINES-Rabat: 1960 -N.» 14.-1961-N.o 15, 

NOVA ACTA LEOPOLDINA — Halle: 1960 — Vol. 22-N.os 145 a 147.—Vol. 23-N.» 148. — 1961 — 
Vol. 24 - N.o 149. 

01110 (THE) JOURNAL OF SCIENCE — Columbus: 1960 -Vol. 60 — N.os 5 e 6, —1961 —Vol. 61- 
N.os 1 a 4, 

OVERSEAS GEOLOGY AND MINERAL RESOURCES - London: 1961-Vol, 8-N.o» 2 e 3. 
PALEONTOLOGIA MEXICANA - 1960 - N.o 9. 

PENAL REFORM NEWS - Pretória; - 1961 - N.os 54 a 56 . 

PIRINEOS —Zaragoza: 1959/60 —Anos 15/16-N.os 51 / 58 . 

POLAR FORSCHUNG - Kiel: 1959-Vol. 4-N.os 1/2. 

PRACE GEOGRAFICZNE (Geographical Studies) — Warszawa: 1960 —N.os 22 e 24. 

PROBLEMS OF GEOGRAPHY-Moscow: 1961-Wels. 51, 52 e 53, 

PROCEEDINGS OF THE PHYSIOGRAPHIC SOCIETY-Lund: 1960-Vol, 30, 

PROCEEDINGS OF THE ROCHESTER ACADEMY OF SCIENCE -Rochester: 1960-Vol. IO-N. 05 , 
PROCEEDINGS OF THE ROYAL SOCIETY-Edinburgh: 1959/60 -Vol. 67-Part 4.-Vol. 68- 
Part 1. 

PRZEGLAD GEOGRAFICZNY - Warszawa; 1960 - Tome 32 - N.o 3. 

PUBLICAÇÕES DA DIRECTORIA DO PATRIMÓNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL- 
Rio de Janeiro: 1960 —N.“ 21: C. Ott: «A Santa Cosa da Misericórdia da cidade do Salvador». 

— N.o 22: J, S. A, P. Araújo e outros: «Tricentenário de Parati - Notícias Históricas». 

IPUBLICACIONES TÉCNICAS DE LA] DIRECCION GENERAL DEL INSTITUTO GEOGRÁFICO 
MILITAR — Buenos Aires: 1960 — N.o» 29 e 30. 

QUARTERLY JOURNAL OF CURRENT ACQUISITIONS (Library of Congress) — Washington: 1960 

— Va!. 18 - N.o 1. -1961 - N.os 2 a 4. 

QUEENSLAND GEOGRAPHICAL JOURNAL-Brlsbane: 1960/61 — Vol. 60. 

RALLY-Singapore: 1960 — Vol. 14-N.o 12. -1961 - Vol. 15 — N.os 1 a 11. 

RECHERCHES AFRICAINES - Conakry: 1960 — N.os 3 e 4. 

REGIO BASILIENSIS (Cahiers de Géographie Jurassienne et Rhénane) —Basel: 1960 — Vol. 1—N.ol, 
REVISTA BRASILEIRA DE GEOGRAFIA — Rio de Janeiro: 1959 —Ano 21 —N.os 3 a 4 , __iggo — 
Ano 22 — N.os 1 a 3. 

REVISTA DA UNIVERSIDADE CATÓLICA-S. Paulo: 1060 —Vol. 20-N.o 36. - 1961 - Vol, 21- 
N.ob 37 e 38, 

REVISTA DE CIÊNCIAS SOCIALES — Puerto Rico: Vol, 4 —N.o 4.-1961 —Vol, 5 —N.o» 1 a 3. 
REVISTA DE HISTÓRIA-São Paulo; 4960 - Ano 11-N.os 43 e 44, 

REVISTA DE HISTÓRIA DA AMÉRICA — México: 1960 -N.os 49 e 50, 

REVISTA DE ÍNDIAS - Madrid: 1961 - Ano 21 - N.o 83. 

REVISTA DE LA ACADEMIA COLOMBIANA DE CIÊNCIAS EXACTAS FÍSICAS Y NATURALES 

— Bogotá: 1960 - Vol. 11 - N.o 42. 

REVISTA DEL INSTITUTO DE GEOGRAFIA-Lima: 1959/60 — N.o G. 

REVISTA DO ARQUIVO MUNICIPAL - São Paulo: 1959-N.o» 163 e 164, 

REVISTA DO INSTITUTO DO CEARA - Fortaleza: 1958 - Tomo 72. - 1959 - Tomo 73. 

REVISTA DO INSTITUTO GEOGRÁFICO E GEOLÓGICO - São Paulo: 1954-Vol, 12-N.o 3. 
REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO - São Paulo: 1960-Vol. 58, 

REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO BRASILEIRO - Rio de Janeiro: 1960 

— Vols. 246 a'248. 



SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


REVISTA DO MUSEU PAULISTA-São Paulo: 1959 -N. Série-Vol. 11. 

REVISTA GEOGRÁFICA - Rio de Janeiro: 1959-Tomo 25-N.o 51.- 1960 -Tomo 26-N.o 52, 

- Tomo 27 - N." 53. 

REVISTA HISTÓRICA - Montevideo: 1960 -Ano 54-Tomo 30-N.os 88/90, - 1961 - Afio 55- 
Tomo 31-N.os 91 93 . 

REVISTA INTERNACIONAL DE SOCIOLOGIA-Madrid: 1960-Afio 18 -N.o 72.- 1961 -Afio 19 
— Nj* 73 e 74. 

REVISTA ROTARIA —Evanston: 1961 — Tomo 66 —N.o» 3 a 6 .— Tomo 67 — N.o» 1 a 5 . 

REVUE de LA SOCTÊTÉ BELGE D’ÊTUDES & D’EXPANSION-Llège: 1960 - 59o Année-N.o 193 . 

- 1861 - 60 s Année — N.°s 194 a 197. 

REVUE (LA) DES DEUX MONDES - Paris: 1961-N.«» 2 a 24. 

REVUE DES NATIONS UNIES-Paris: 1960-Année 9 -N.o 11.-1961 —N." 12, — 1961 - Année 10 

- N.os 1 a 10 . 

REVUE ÈCONOMIQUE PRANÇAISE — Paris: 1961 —Tome 74 — jj.o» 1 a 4, 

REVUE HYDROGRAPHIQUE INTERNATIONALE - Monte-Carlo: 1961-Vol 38 -No 69 
REVUE INTERNATIONALE DES SCIENCES SOCIALES - Paris: 1961-Vol 13-N«« 1 a 4 
RHEIN-MAINISCHE FORSCHUNGEN- Frankfurt a.M.: 1960 -N.o 49. — 1961 — N 0 60 
RIVISTA DEL CATASTO E DEI SERVIZI TECNICI ERARIALI - Roma: 1960 - Anno 15-Nos 
4 a 6 . — 1961 — Anno 16 — N.o 1. 

RIVISTA GEOGRÁFICA ITALIANA — Firenze: 1960-Annata 67-N,o 4. —1961 — Annata 68 - 
^ 1 ix 3. 

RIVISTA MENSILE [DO] CLUB ALPINO ITALIANO - Torino; 1960 -Vol 79 -Nos 10/12 - m, 
— Vül. 80 — N.os 1 a 10. ' ' 0 

ROTARIAN (THE)-Evanston: 1361-Vol. 98-N.o» 1 a 6 .-Vol, 99 - Nos 1 a 0 
SAITABI — Valência: 1960-Vol. 10. 

SBORNÍK CESKOSLOVENSKE SPOLECNOSTI ZEMEPISNÉ (Journal of the Czechoslovak Geoera 
phical Society) - Praha: 1961 - Vol. 66 - N.o» l a 4. S 

SCIENCE-AFRIQUE - London: 1960 - N.o 22 . - 1961 — N 0 13 

SCO v”T™í e ?°™ APHI “ 1, IMO — Vol. 

SITZUNGSBERICHTE [DER] BAYERISCHE AKADEMIE DER WISSENSCHAFTEN MntW 
tiseh-Naturwissenschaftliche Klasse-Munchen: 1960 . H APTEN - Matheraa- 

SOLS AFRICAINS-Paris: 1960 - Vol. 5 -N.os 1 a 3 . 

qTjwpAo PRICAIN (TIIE) GEOGRAPHICAL JOURNAL —Johannesburg: 1960 —Vol 42 
‘ H i IST0EY - EC °NOMICS, AND POLITIGAL SCIENCE - Stanford : 1961 

smí ÍwXs ° CCU!Jati0n ’ MaibUrg ' 

—s^sxs szisgxis^ - 

- Amsterdam: 1961 - Vol. 78 - N.o» l a 4 . aardrukSKüNDIG GENOOTSCHAP 

TRANSACTIONS 1961 '" N ’° 30 ' 

TRANSACTIONS OP THE ROYAL SOCIFTY N ® TITUTE ~Toronto: 1060-VOl. 33-N.o 08. 
TRANSACTIONS OF THE ROYAL SOClS “ » 16 ' 

Part2e3, bUUTH AFRICA —Cape Town: 1961 -Vol, 36 - 

TROPICAL SCIENCE - London: 1961 - Vol. 3 - N o» 1 e 2 

nS™.o IDAD DE ANTI0 QWA - Medellln: 1960 - N e 14 , 1MI „ 

UNIVERSO (L 1 ) —Firenze: 1960 -Anno 40-No 8 ' H3.-1961-N.os 144 a 146, 

VERHANDELINGEN DER KONINRTTTR-p iLJL 9S1 ~ Anno 41 ~ N.os 1 a 5, 

PEN, AFD. NATUURKUNDE — Amsterdam•' AKADEMIE VAN WETTENSCHAP- 

'• ,0MS 

1 e 2. - 1960 - Vol, 71 - N.OS 1 e 2. ESELLSCHAFT - Basel: 1959 - Vol. 70 - N.o» 

JJL'S D ’ ITALIA ~ M «ano: 1961-Ano 67-N.o» 1 a 12 
VIERTELJAHRSSCHRIFT DER NATURFDR 

103-N.o» 1 a 4.- 1959-Vol. 104 ! 4 ^™ ln ? ESELLSCHAF T ~ Zurich: 1958 -Ano 
WIENER GEOGRAPHISCHE SCHRIFt™ j “ V ° l 105 ~ N ‘° S 1 * 

wirtbohaptsdienbt - 1960 “ N ' 0S 9 e 10 ' 

^~3«v, m :,,_ N , M .. 19 6i , N ; " a 40 N,o 12. —1961 — [Ano] «-N.os 1 a n 
ZAIRE - Louvain : 1960 - Vol. 14 - n 0 4 

ZEPHYRUS-Salamanca: 1959 -Vol,' 10 !- 1960 -vol. li. * , . . 


PORTO DE LISBOA 

ADMINISTRAÇÃO-GERAL 

Telefones: 362321 e 366215 (Informações) 


Dadas as suas excelentes condições de amplidão, 
ericiente apetrechamento, segurança e acesso, admi¬ 
tindo em todo o tempo a entrada dos maiores navios 
que sulcam os mares, o Porto de Lisboa figura entre 
os melhores da Europa. Pela sua situação geográfica 
e poito de escala nas comunicações com a África e 
com as Américas do Sul e do Norte, assim como porto 
de armamento de importantes empresas nacionais de 
navegação. 

A zona de exploração comercial, localizada na mar¬ 
gem norte do rio, desenvolve-se ao longo de 14,5 Kms. 
de cais acostáveis, compreendendo entrepostos e 
terraplenos livres, todos possuindo instalações de 
armazenagem e apetrechamento. 

Pelos diversos entrepostos e cais livres estão distri¬ 
buídos numerosos guindastes de força elevatória de 
1500 a 10 000 K., havendo ainda, com a potência de 
60 a 100 tns., duas cábreas, ou guindastes flutuantes. 

Existem nove docas de abrigo, ocupando uma área 
molhada total de 430000 nr, com fundos variáveis 
entre 3 e 9 metros; cinco docas secas para reparação 
de navios, com comprimentos entre 42 e 180 metros; 
duas carreiras de construção e reparação de navios 
com comprimentos de 120 e 160 metros, havendo 
outras carreiras e planos inclinados, militares e 
particulares. 

As vias férreas privativas, ligadas em vários pontos à 
rede geral do País, têm a extensão de cerca de 
60 quilómetros. 













SOCIEDADE GERAL 

DE COIÉCIG, INDÚSTRIA E TRANSPORTES 


CARREIRAS REGULARES 

I METRÓPOLE Cabo Verde e Guiné Dial0,15 e25 de cada mês 

I METRÓPOLE S. Tomé e Príncipe e Angola Mensais 

NORTE DA EUROPA Lisboa, Matadi e Angola De 21 em 21 dias 
ANVERS Portugal Semanais 

Tramping - Trânsitos - Serviço de reboques fluviais e alto mar 


LISBOA 

Rua dos Douradores, 11 
Telefs. 34513/6 
Teleg. GERAL 


PORTO 

Rua do Bulhão, 192, 2.‘ 
Telef. 2 73 63 
Teleg. GERAL-PORTO 


CAMINHO DE FERRO DE BENGUELA 

1348 Km. ATRAVÉS DE ANGOLA 

Ligações rápidas e cómodas para passageiros e carga, 
servindo as regiões de 

BENGUELA, HUAMBO 
BIE, MOXICO E LUNDA 
CONGO EX.BELGA E 
RODÉSIAS, MOÇAMBIQUE 
UNIÃO SUL-AFRICANA 


NO LOBITO. HOTEL TÉRMINOS 








GUES. 

DA 


ARTES GRAFICAS 


RUA DAS GÁVEAS, 109 • LISBOA • TELEF. 327817/326108 



LIGA PORTUGUESA 
CONTRA 0 CANCRO 

ESTRADA DE BENFICA - PALHA VÃ 
Telefone 763141 LISBOA-4 


A Liga Portuguesa Contra o Cancro tem por missão estimular o 
es udo científico do cancro e cooperar com o Instituto Português de 
Oncologia no desenvolvimento de centros do tratamento dos cance- 
losos em todo o território de Portugal. 

Auxiliar a Liga Portngnosa Conto n Cancro na inta contra a ter- 
“ *** 6 OT,ribuir P” “ **• * eada um de nôs. pois m„- 

dZtivof inde " ne ' o» envie 


E N T O 


PARA ENGENHEIROS, ARQUITECTOS, CONSTRUTORES, 

i PIMENTEL & \ 
| CASQUILHO, L BA f 


GRANDE SORTIDO DE INSTRUMENTOS DE PRECISÃO, 

CIENTÍFICOS E INDUSTRIAIS 


PARA 

# 

ENGENHEIROS 

» 

ARQUITECTOS 

0 

CONSTRUTORES 

0 

TOPÓGRAFOS 

0 

DESENHADORES 

0 

LABORATÓRIOS 

0 

ESCOLAS 

0 

OFICINAS 



LABORATÓRIOS. ESCOLAS. OFICINAS, ETC- 












